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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO AVE

Aviso n.º 5182/2000 (2.ª série) — AP. — A Associação
de Municípios do Vale do Ave torna público, para cumprimen-
to do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, que a Assembleia Intermunicipal, em reunião realizada
em 28 de Março de 2000, sob proposta do conselho de admi-
nistração em reunião realizada em 19 de Outubro de 1999, apro-
vou a organização dos serviços, organograma e respectivo quadro
de pessoal, em conformidade com as disposições da Lei n.º 172/
99, de 21 de Setembro.

5 de Junho de 2000. — O Presidente da Associação, Castro
Fernandes.

Regulamento

CAPÍTULO I

Dos objectivos, princípios e normas de actuação
dos serviços

Artigo 1.º

Objectivos

No âmbito das suas actividades, todos os serviços devem pros-
seguir, nos termos e das formas previstas na lei, os seguintes
objectivos:

a) Obtenção de índices crescentes de melhoria de presta-
ção de serviços às populações dos municípios associa-
dos;

b) Prossecução do interesse público, no respeito pelos di-
reitos dos cidadãos, observando-se o princípio da efici-
ência, desburocratização e da administração aberta, per-
mitindo e incentivando a participação dos cidadãos;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis;
d) Dignificação e valorização profissional dos trabalhado-

res;
e) Resolução dos problemas das populações dos concelhos,

no âmbito das suas competências.

Artigo 2.º

Os princípios de gestão dos serviços

A gestão dos serviços deve respeitar:

a) A correlação entre o plano de actividades e o orçamen-
to da Associação de Municípios, no sentido da obtenção
da maior eficácia;

b) O princípio da prioridade das actividades operativas sobre
as actividades instrumentais, devendo estas orientar-se
essencialmente para o apoio administrativo daquelas;

c) O princípio da utilização da gestão por projectos, quan-
do a realização de missões com finalidade económico-
-social e de carácter interdisciplinar não possa ser efi-
caz e eficientemente alcançada com recurso a estruturas
verticais permanentes.

Artigo 3.º

Superintendência do conselho de administração

O conselho de administração exercerá superintendência sobre
os serviços, garantindo, através da implementação das medidas
que se tornem necessárias, a sua correcta actuação na prosse-
cução dos objectivos enunciados no artigo 1.º, o cumprimento
dos princípios de gestão referidos no artigo 2.º, e promovendo
um constante controlo e avaliação de desempenho bem como a
adequação e aperfeiçoamento das estruturas e métodos de tra-
balho.

Artigo 4.º

Dos princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências, os ser-
viços deverão actuar subordinados aos princípios técnico-admi-
nistrativos de:

Planeamento;

Coordenação;
Delegação.

Artigo 5.º

Do planeamento

1 — A actividade dos serviços será referenciada a planos glo-
bais ou sectoriais, definidos pelos órgãos da Associação, em fun-
ção da necessidade de promover a melhoria das condições de
vida das populações e o desenvolvimento económico, social e
cultural dos concelhos abrangidos.

2 — Os serviços colaborarão com os órgãos da Associação
na formulação dos diferentes instrumentos de planeamento e pro-
gramação que, uma vez aprovados, assumem carácter vincula-
tivo.

3 — São considerados instrumentos de planeamento, progra-
mação e controlo, sem prejuízo de outros que venham a ser de-
finidos, os seguintes:

Planos anuais ou plurianuais de actividades;
Orçamentos anuais ou plurianuais;
Relatórios de actividades.

4 — Os planos anuais ou plurianuais de actividades, assim
como os programas de ordenação de objectivos e metas de
actuação, quantificarão o conjunto de acções e empreendimen-
tos que a Associação de Municípios pretenda efectuar no período
a que se reportam.

5 — Os serviços implementarão os procedimentos necessá-
rios ao acompanhamento e controlo de execução dos planos, pro-
gramas e orçamentos, elaborando relatórios periódicos sobre
níveis de execução (física e financeira), com o objectivo de
possibilitar a tomada de decisões e medidas de reajustamento
que se mostrem adequadas.

6 — Os serviços apresentarão aos órgãos da Associação de
Municípios dados e estudos que contribuam para a tomada de
decisões no respeitante à prioridade das acções a incluir na pro-
gramação.

7 — No orçamento da Associação, os recursos financeiros serão
afectados em função do cumprimento de objectivos e metas fi-
xadas no plano de actividades; sendo que, no processo de ela-
boração do plano de actividades e orçamento, os serviços co-
laborarão na busca de soluções que permitam a optimização de
recursos.

Artigo 6.º

Da coordenação

1 — As actividades dos serviços da Associação, designada-
mente no referente a execução de planos, programas e orçamento,
são objecto de coordenação permanente, cabendo aos diferen-
tes responsáveis sectoriais promover a realização de reuniões de
trabalho, de carácter regular, para intercâmbio de informações,
consultas mútuas e actuação concertada.

2 — Para efeitos de coordenação, os responsáveis pelos ser-
viços deverão dar conhecimento ao conselho de administração
das consultas e entendimentos que considerem necessários à ob-
tenção de soluções integradas no âmbito dos objectivos de ca-
rácter global ou sectorial, bem como reportar o nível de exe-
cução e metas atingidas.

3 — Os assuntos a serem submetidos a deliberação do con-
selho de administração deverão, sempre que se justifique, ser
previamente coordenados entre todos os serviços neles interes-
sados.

Artigo 7.º

Da delegação

1 — A delegação de competências será utilizada como ins-
trumento de desburocratização e racionalização administrativas,
no sentido de criar uma maior eficiência e celeridade nas de-
cisões.

2 — A delegação de poderes respeitará o quadro legalmente
definido.

3 — O conselho de administração poderá nomear um admi-
nistrador-delegado para a gestão corrente dos assuntos da As-
sociação, devendo, neste caso, ficar expressamente determina-
do na acta quais os poderes que lhe são conferidos.
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CAPÍTULO II

Da organização dos serviços da Associação
de Municípios

Artigo 8.º

Estrutura geral

1 — Para prossecução das atribuições a que se referem os res-
pectivos estatutos, a Associação de Municípios do Vale do Ave
dispõe dos seguintes departamentos:

Departamento Administrativo e Financeiro (DAF);
Departamento Técnico (DT).

Conjuntamente com os departamentos atrás referidos, existi-
rá ainda o Gabinete de Apoio ao Conselho de Administração e
Administrador-Delegado(GA). Os serviços referidos no número
anterior dependerão hierarquicamente do conselho de adminis-
tração ou, no todo ou em parte, do administrador-delegado, se
nele for delegada essa competência.

2 — O organograma da Associação de Municípios do Vale do
Ave (AMVA) consta do anexo I.

Artigo 9.º

Composição do Departamento Administrativo e Financeiro

O Departamento Administrativo e Financeiro compreende:
1 — Divisão de Gestão Financeira:
1.1 — Secção de Apoio Administrativo:
1.1.1 — Sector de Arquivo e Biblioteca;
1.2 — Secção de Contabilidade:
1.2.1 — Sectores de Pessoal e Património;
1.3 — Núcleo de Apoio Informático;
2 — Sectores de:
2.1 — Apoio Jurídico;
2.2 — Projectos Comunitários:
2.3 — Desenvolvimento Económico.

Artigo 10.º

Composição do Departamento Técnico

O Departamento Técnico é composto pelos seguintes secto-
res:

1) De Fiscalização de Obras;
2) De Projectos, Topografia e Ordenamento do Território;
3) De Apoio Administrativo.

Artigo 11.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter a aprovação superior instruções,
circulares, normas e regulamentos, que se mostrem ne-
cessários ao correcto exercício da sua actividade, bem
como propor as medidas de política adequadas a cada
serviço;

b) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação e gestão da actividade da As-
sociação;

c) Coordenar e dinamizar a actividade das unidades orgâ-
nicas dependentes, assegurando a atempada execução das
tarefas respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a operacio-
nalidade e eficiência dos serviços;

d) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da As-
sembleia Intermunicipal, conselho de administração e con-
selhos intermunicipais;

e) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os pro-
cessos e documentos desnecessários ao funcionamento do
serviço;

f) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos funcionários,
designadamente de assiduidade, em conformidade com
as disposições legais e regulamentos em vigor;

g) Preparar, quando disso incumbido, as minutas dos as-
suntos que careçam de deliberação do conselho de ad-
ministração;

h) Garantir o cumprimento das deliberações do conselho de
administração e despachos do presidente ou dos seus de-
legados, nas áreas dos respectivos serviços;

i) Assegurar que a informação necessária circule entre ser-
viços, com vista ao seu bom funcionamento;

j) Respeitar a correlação entre o plano de actividades e o
orçamento da Associação, com vista ao cumprimento do
princípio de gestão enunciado na alínea a) do artigo 2.º
do capítulo I;

k) Seguir o princípio da prioridade das actividades operativas
sobre as actividades instrumentais, conforme o enunciado
na alínea b) do artigo 2.º do capítulo I;

l) Exercer as demais atribuições cometidas por lei, regula-
mento, deliberação do conselho de administração ou
despacho do presidente da Associação.

Artigo 12.º

Do Gabinete de Apoio

O Gabinete de Apoio, a funcionar na directa dependência do
conselho de administração e ou do administrador-delegado, terá
uma função essencialmente técnica e administrativa, competin-
do-lhe assessorar nas diferentes áreas de especialização os ór-
gãos da Associação.

SECÇÃO I

Do Departamento Administrativo e Financeiro
Artigo 13.º

Competências

O Departamento Administrativo e Financeiro tem por objec-
tivo prestar apoio instrumental às actividades desenvolvidas pelos
órgãos da Associação, nomeadamente no referente à gestão e
optimização dos recursos financeiros e patrimoniais, gestão e
acompanhamento financeiro dos projectos comunitários, cola-
borar no âmbito do desenvolvimento económico dos municípi-
os da Associação, colaborar na gestão, formação e racionaliza-
ção dos recursos humanos e prestar apoio jurídico.

Para prossecução das suas atribuições o DAF dispõe da es-
trutura orgânica referida no artigo 9.º do presente capítulo.

Artigo 14.º

Da Divisão de Gestão Financeira

À Divisão de Gestão Financeira compete, primordialmente,
dar sequência a todos os procedimentos relacionados com a gestão
financeira da Associação, procedimentos estes efectuados atra-
vés das competentes secções e núcleo de apoio à informática.

1 — Através da Secção de Contabilidade prossegue as seguintes
atribuições:

a) Promove a arrecadação das receitas e efectua o pagamento
de despesas;

b) Executa os procedimentos relativos à contabilidade da
Associação, designadamente:

Cumpre e faz cumprir as disposições legais e regula-
mentares sobre a contabilidade;

Procede à classificação de documentos;
Participa na organização dos processos inerentes à efi-

ciente execução do orçamento;
Verifica diariamente a exactidão de todas as operações

e movimentos de tesouraria;
Controla permanentemente o movimento de fundos, por

intermédio do plano de tesouraria mensal;
Fornece os elementos estatísticos que forem solicita-

dos pelo órgão gestor ou superior hierárquico;
Participa na elaboração de documentos de gestão;
Organiza os documentos de prestação de contas e par-

ticipa na elaboração do relatório de gestão.

2 — Através dos Sectores de Pessoal e Património, prosse-
gue as seguintes atribuições:

Na área de pessoal:

a) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes
ao aperfeiçoamento organizacional e à racionaliza-
ção dos recursos humanos;
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b) Executar os procedimentos administrativos relacio-
nados com: recrutamento, provimento, promoção,
transferência e cessação de funções de pessoal;

c) Lavrar listas de antiguidade;
d) Efectuar contratos de pessoal, de acordo com a le-

gislação em vigor;
e) Colaborar com o conselho de administração no

desenvolvimento de processos técnicos e administra-
tivos relativos à notação de pessoal;

f) Proceder ao processamento de vencimentos e remu-
nerações complementares;

g) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pes-
soal;

h) Proceder ao registo e controlo de assiduidade;
i) Instruir os processos referentes a prestações sociais

dos funcionários, nomeadamente abono de família,
ADSE e Caixa Geral de Aposentações;

j) Organizar e manter actualizado o seguro de pesso-
al, bem como colaborar no desenvolvimento de pro-
cessos administrativos decorrentes de acidentes de
trabalho;

Na área do património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro de bens móveis e imóveis pertença da Asso-
ciação;

b) Proceder ao registo de todos os bens e equipamen-
tos existentes na Associação ou cedidos a outras en-
tidades;

c) Organizar, em relação a cada prédio que faça parte
do cadastro dos bens imóveis, um processo de do-
cumentação que a ele respeite, incluindo plantas,
cópias de escrituras ou actos de sentença de expro-
priação e demais documentos relativos aos actos e
operações de natureza administrativa ou jurídica, à
descrição, identificação e utilização dos prédios;

d) Organizar e manter actualizados os seguros relati-
vos a todo o imobilizado e recheio, se for o caso,
bem como responsabilizar-se por outros seguros que
não estejam especificamente cometidos a outras
unidades orgânicas.

3 — Através da Secção de Apoio Administrativo, compete-
-lhe:

a) Dar apoio administrativo ao departamento e à divisão;
b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,

expedição e arquivo de correspondência e documentos;
c) Superintender e assegurar o serviço de telefone;
d) Superintender e assegurar o serviço de limpeza;
e) Gerir, através dos competentes sectores, o arquivo e a

biblioteca da Associação.

4 — Através do Núcleo de Serviços de Apoio Informático:

a) Acompanhar a informatização dos serviços, elaborando
estudos de diagnóstico de situação, propondo medidas
adequadas ao tratamento informático da actividade dos
serviços;

b) Gerir o sistema informático implantado na Associação;
c) Colaborar com os demais serviços na aquisição de bens

ou serviços no âmbito da informática, assumindo o pa-
pel de interlocutor.

Artigo 15.º

Dos sectores do Departamento Administrativo e Financeiro

Ao Departamento de Administrativo e Financeiro compete, atra-
vés dos seus sectores, o desenvolvimento das seguintes atribui-
ções:

1) Pelo Sector de Apoio Jurídico:

a) Apoiar a actuação da Associação na participação, a
que esta seja chamada, em processos legislativos ou
regulamentares;

b) Apoiar juridicamente os restantes serviços;
c) Dar parecer sobre reclamações ou recursos gracio-

sos e contenciosos, bem como sobre petições ou ex-
posições sobre actos ou omissões dos órgãos da
Associação ou procedimentos dos serviços;

d) Intervir e instruir em matéria jurídica os processos;
e) Colaborar, no âmbito da respectiva especialização,

nos processos de concursos públicos;
f) Colaborar com o sector de pessoal, no âmbito da res-

pectiva especialização;

2) Pelo Sector de Desenvolvimento Económico:

a) Inventariar necessidades existentes no âmbito de cada
área social específica, fazendo diagnósticos de ca-
rências sociais e ou económicas, identificando as res-
postas mais adequadas aos problemas detectados;

b) Realizar inquéritos económico-sociais, indispensá-
veis ao estudo de situações mais individualizadas;

c) Implementar procedimentos tendentes ao levantamen-
to, sistematização e divulgação de informação que
constitua uma base de análise das tendências de
desenvolvimento da região e sirva de apoio a estu-
dos ou decisões de fundo;

3) Pelo Sector de Projectos Comunitários:

a) Promover em colaboração com o Departamento Téc-
nico candidaturas de projectos a fundos comunitá-
rios;

b) Acompanhamento financeiro dos projectos comuni-
tários e elaboração de relatórios periódicos e finais;

c) Promover em colaboração com o Departamento Téc-
nico o levantamento de necessidades tendentes a
eventuais candidaturas a fundos comunitários.

SECÇÃO II

Do Departamento Técnico
Artigo 16.º

Competências

O Departamento Técnico Municipal tem por atribuição o apoio
técnico às actividades desenvolvidas pela Associação, bem como
prosseguir uma acção operativa através dos sectores que o com-
põem, competindo-lhe, designadamente, a elaboração de projectos
e fiscalização de obras, obras estas da responsabilidade da As-
sociação ou da responsabilidade dos municípios abrangidos pela
AMVA.

1 — Ao Sector de Fiscalização de Obras compete:

a) Fazer o acompanhamento (físico) das obras da respon-
sabilidade da Associação ou daquelas em que tal com-
petência lhe seja atribuída;

b) Gerir, orientar tecnicamente e fiscalizar as obras a rea-
lizar por empreitada, incluindo a realização de autos de
consignação, medição de trabalhos, e recepção de obras
realizadas, estabelecendo as necessárias ligações com os
empreiteiros e os seus técnicos;

c) Zelar pela conservação do equipamento a cargo do ser-
viço;

d) Submeter a apreciação do conselho de administração e
ou do administrador-delegado assuntos que exijam delibe-
ração;

e) Zelar pelo cumprimento das acções aprovadas pelo con-
selho de administração, ou determinadas pelo adminis-
trador-delegado, no âmbito da respectiva área de inter-
venção.

2 — Pelos Sectores de Projectos, Topografia e Ordenamento
do Território:

a) Estudar, projectar e orçamentar as obras da responsabi-
lidade da Associação;

b) Prestar apoio técnico, na respectiva área de actuação, aos
municípios da Associação;

c) Desenvolver trabalhos de topografia e desenho, apoian-
do, dentro da especialidade, qualquer das estruturas do
departamento ou os municípios;

d) Colaborar na planificação intermunicípios na concepção,
definição e promoção de planos de urbanização, desig-
nadamente em áreas limítrofes dos concelhos da Asso-
ciação;

e) Planeamento e acompanhamento das acções a empreen-
der no âmbito da expansão e desenvolvimento das estru-
turas de áreas limítrofes dos concelhos da Associação,
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preservando a qualidade urbanística e com respeito pe-
los respectivos planos directores.

3 — Pelo Sector de Apoio Administrativo:

a) Dar apoio administrativo aos diferentes sectores do De-
partamento;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de correspondência e documentos;

c) Proceder à recolha de dados destinados à gestão;
d) Garantir as ligações funcionais e burocráticas dentro do

departamento bem como com os restantes serviços da
Associação.

CAPÍTULO III

Do quadro de pessoal

Artigo 17.º

Aprovação do quadro de pessoal

1 — A Associação de Municípios disporá do quadro de pes-
soal constante do anexo II .

2 — A afectação de pessoal a cada unidade orgânica é de-
terminada pelo presidente do conselho de administração ou pelo
administrador-delegado, se tal competência lhe for delegada, ou-
vidos os dirigentes ou chefias intermédias.

3 — A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada
unidade orgânica ou serviço, é da competência da respectiva che-
fia.

Artigo 18.º

Direcção e chefia

1 — Os lugares de direcção e chefia serão preenchidos de
acordo com as regras legais em vigor.

2 — Quando a uma unidade orgânica não corresponda cate-
goria de chefia, competirá a coordenação ao funcionário mais
categorizado, ou ao que for designado pelo imediato superior
hierárquico.

3 — O pessoal de direcção e chefia é responsável perante o
presidente do conselho de administração e ou administrador-de-
legado pela execução e orientação dos diferentes serviços.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

Artigo 19.º

Criação e implementação das unidades orgânicas

Ficam criadas todas as unidades orgânicas, constantes do anexo
I, que integram a estrutura objecto da presente deliberação, as
quais serão instaladas à medida das necessidades e conveniên-
cias da Associação de Municípios, tendo em conta as possibi-
lidades facultadas pelo espaço físico e dotação de pessoal, de
harmonia com o estabelecido na Lei n.º 172/99, de 21 de Se-
tembro.

Artigo 20.º

Adaptação

1 — Ficam revogadas todas as disposições que contrariem o
presente Regulamento.

2 — As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do pre-
sente Regulamento serão resolvidas pelo conselho de adminis-
tração.

3 — Sempre que as circunstâncias o justifiquem, nomeada-
mente por razões de eficácia, pode o conselho de administra-
ção proceder à alteração de atribuições dos serviços, mediante
deliberação devidamente fundamentada.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor a partir da sua publicação
no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

Organigrama
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Existentes A criar Total Providos Vagos

Dirigente e chefia.... — Director de departamento.................................. 0 2 2 0 2 (a)
Chefe de divisão................................................. 0 1 1 0 1 (a)
Chefe de secção.................................................. 0 2 2 0 2

Técnico superior...... Arquitecto.............................................................Assessor principal.............................................. – – – – –
Assessor............................................................... – – – – –
Técnico superior principal................................ – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe.......................... – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.......................... 0 1 1 0 1 (b)

Estagiário............................................................. 0 1 1 0 1 (c)

Engenheiro............................................................Assessor principal.............................................. – – – – –
Assessor............................................................... – – – – –
Técnico superior principal................................ – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe.......................... – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.......................... 0 5 5 0 5 (b)

Estagiário............................................................. 0 5 5 0 5 (c)

Técnico superior de serviço social................... Assessor principal.............................................. 0 1 1 0 1
Assessor............................................................... – – – – –
Técnico superior principal................................ – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe.......................... – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.......................... – – – – – (b)

Estagiário............................................................. – – – – – (c)

Técnico superior..................................................Assessor principal.............................................. – – – – –
Assessor............................................................... – – – – –
Técnico superior principal................................ – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe.......................... – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.......................... 0 3 3 0 3 (b)

Estagiário............................................................. 0 3 3 0 3 (c)

Técnico profissional Técnico profissional — topógrafo..................... Técnico profissional especialista principal..... – – – – –
Técnico profissional especialista...................... – – – – –
Técnico profissional principal.......................... – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe.................... – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.................... 0 2 2 0 2 (b)
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Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Existentes A criar Total Providos Vagos

Técnico profissional Técnico profissional — desenhador................... Técnico profissional especialista principal..... – – – – –
Técnico profissional especialista...................... – – – – –
Técnico profissional principal.......................... – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe.................... – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.................... 0 2 2 0 2 (b)

Técnico profissional — medições e orçamentos Técnico profissional especialista principal..... – – – – –
Técnico profissional especialista...................... – – – – –
Técnico profissional principal.......................... – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe.................... – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.................... 0 1 1 0 1 (b)

Administrativo.......... Assistente administrativo.................................... Assistente administrativo especialista............. 0 2 2 0 2
Assistente administrativo principal.................. 0 4 4 0 4
Assistente administrativo................................... 0 6 6 0 6

Auxiliar ..................... Auxiliar técnico de turismo............................... Auxiliar técnico de turismo.............................. 0 1 1 0 1

Telefonista............................................................ Telefonista........................................................... 0 1 1 0 1

Auxiliar administrativo....................................... Auxiliar administrativo...................................... 0 1 1 0 1

Auxiliar de serviços gerais................................ Auxiliar de serviços gerais............................... 0 2 2 0 2

Observações:

As carreiras atrás referidas têm desenvolvimento indiciário constante da lei (Decretos-Leis n.os 412-A/98 e 404-A/98, e alterações posteriores).

a) Em comissão de serviço.
b) Dotação global.
c) Os lugares de estagiário figuram no quadro de pessoal a título informativo. Dependem do número de lugares vagos na categoria de ingresso das carreiras do grupo de pessoal

técnico e técnico superior e são aditados ou extintos em função destes. (Estágios regulados pelos Decretos-Leis n.os 265/88 e 427/89, aplicado à administração local p. f. Decre-
to-Lei n.º 409/91).

Discriminação de lugares por tipo de habilitações nas carreiras técnica superior e engenheiro:

Carreira de técnico superior:

Licenciatura em organização e gestão de empresas — 1 lugar.
Licenciatura em direito — 1 lugar.
Licenciatura em economia — 1 lugar.

Carreira de engenheiro:

Licenciatura em engenharia civil — 3 lugares.
Licenciatura em engenharia mecânica — 1 lugar.
Licenciatura em engenharia do ambiente — 1 lugar.

19 de Outubro de 1999. — O Presidente do Conselho de Administração, José Ribeiro.
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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO DOURO SUL

Aviso n.º 5183/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de adjudicações. — Para cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a
lista de todas as adjudicações efectuadas por esta Associação durante o ano de 1999.

12 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, (Assinatura ilegível.)

Designação da empreitada Tipo de procedimento Firma adjudicatária Data da adjudicação Custo da obra sem IVA

Prestação de serviços de fornecimentos de materiais pedagógicos para o en- Concurso limitado sem apresentação Fórum Multimédia, S. A. 5 de Fevereiro de 1999 ... 7 300000$00
sino no âmbito das campanhas de comunicação e educação ambiental do de candidaturas.
plano integrado de resíduos sólidos urbanos do Vale do Douro Sul.

Prestação de serviços na área de formação de técnicos municipais e forne- Concurso limitado sem apresentaçãoFórum Multimédia, S. A. 5 de Fevereiro de 1999 ... 7 080000$00
cimentos de materiais e divulgação no âmbito da comunicação e educa- de candidaturas.
ção ambiental do plano integrado de resíduos sólidos urbanos do Vale
do Douro Sul.

Fornecimento de kit's de educação ambiental para campanhas de comuni- Concurso limitado sem apresentaçãoFórum Multimédia, S. A. 5 de Fevereiro de 1999 ... 7 300000$00
cação e educação ambiental do plano integrado de resíduos sólidos ur- de candidaturas.
banos do Vale do Douro Sul.

Prestação de serviços e fornecimento de materiais para a sensibilização e Concurso limitado sem apresentação Fórum Multimédia, S. A. 5 de Fevereiro de 1999 ... 7 100000$00
divulgação de recolha selectiva, no âmbito do plano integrado de resí- de candidaturas.
duos sólidos urbanos do Vale do Douro Sul.

Aquisição de equipamento topográfico (2.º concurso)................................ Concurso público por ajuste directo Leica Geosystems........... 5 de Fevereiro de 1999 ... 2 496000$00
Fiscalização dos trabalhos relativos à cartografia numérica à escala 1:2000 Concurso limitado sem apresentaçãoUnave............................... 5 de Fevereiro de 1999 ... 5 600000$00

e 1:10 000, nos concelhos do Vale do Douro Sul. de candidaturas.
Prestação de serviços de fornecimento e acompanhamento da exposiçãoConcurso limitado sem apresentação Caderno Verde — Comu- 11 de Maio de 1999....... 7 380000$00

itinerante de ambiente, no âmbito das campanhas de comunicação e edu- de candidaturas. nicação e Educação Am-
cação ambiental do plano integrado de resíduos sólidos urbanos do Vale biental, S. A.
do Douro Sul.

Prestação de serviços para a elaboração do projecto PROSIG e apoio técni- Concurso público por ajuste directo Unave............................... 23 de Setembro de 1999 5 700 000$00
co na implementação do SIMAT nas 10 Câmaras Municipais da AMVDS.

Concepção e construção do Centro de Tratamento de Resíduos SólidosConcurso público internacional....... Ecop/Zagop...................... 12 de Março de 1999..... 1 066 929 116$00
Urbanos.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALIJÓ

Anúncio n.º 30/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, se indicam todas as adjudicações de empreitadas de obras
públicas, realizadas por esta entidade no ano de 1999.

Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma de adjudicação Data de adjudicação

Concurso público Estação Elevatória da Barragem de Vila Vhã — 1.ª fase............. Construtora de Murça, L.da............ 89 356748$00 Deliberação...... 15 de Março de 1999.
Concurso público EM 582 — beneficiação entre Carlão e o limite do concelho (Car- Jeremias de Macedo & C.a, L.da ... 119 328 618$00 Deliberação...... 5 de Abril de 1999.

lão — Caldas de Carlão).
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Aviso n.º 5184/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Alpi-
arça contratou a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Ou-
tubro, aplicados à administração local por força do disposto no
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Luísa
Maria Silva Gonçalves Lúcio Mendes, auxiliar administrativo,
pelo período de três meses, com início em 1 de Junho de 2000,
renovável até ao limite de dois anos.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alíneag) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim Rosa
do Céu.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 5185/2000 (2.ª série) — AP. — Lista de adju-
dicações de obras públicas efectuadas em 1999. — A fim de dar
cumprimento ao disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março, abaixo se indicam as adjudicações de obras
públicas efectuadas no ano de 1999:

Concursos públicos:

1) EN 333-1, beneficiação entre o concelho de Oli-
veira do Bairro e Anadia, numa extensão de
12,580 km — adjudicada à firma Rosas Construto-
res, L.da, pelo valor de 158 210 769$, mais IVA;

2) Construção do Centro de Saúde de Anadia — adju-
dicada à firma Condop — Construção e Obras Pú-
blicas, S. A., pelo valor de 195 811 824$, mais IVA;

3) Remodelação e ampliação do edifício Paços do Mu-
nicípio — adjudicada à firma Construtora Abrantina,
S. A., pelo valor de 198 335 923$, mais IVA;

4) Infra-estruturas e pavimentação do eixo viário externo
ao núcleo urbano da vila de Anadia — adjudicada
à firma Prioridade — Construção de Vias de Comu-
nicação, L.da, pelo valor de 132 409 736$, mais IVA;

5) Construção da piscina municipal — adjudicada à firma
Manuel Rodrigues Gouveia, S. A., pelo valor de
349 954 304$, mais IVA;

Concursos limitados:

1) Calcetamento de passeios — infra-estruturas e repa-
vimentação da Rua das Flores (EN 333-1 entre o
quilómetro 22,920 e o quilómetro 23,700), dentro do
aglomerado da vila de Anadia — adjudicada à fir-
ma Vítor Almeida & Filhos, L.da, pelo valor de
12 400 000$ mais IVA;

2) Rede de drenagem de esgotos domésticos de Óis do
Bairro — adjudicada à firma Cipriano Pereira de
Carvalho & Filhos, L.da, pelo valor de 32 760 300$
mais IVA.

Ajustes directos com consulta:

1) Acabamentos no refeitório da Escola Pré-Primária de
Ferreiros — adjudicada à firma Cipriano Pereira de
Carvalho & Filhos, L.da, pelo valor de 4 603 500$,
mais IVA;

2) Ampliação das redes de sinal de computadores, de-
tecção de incêndios e iluminação da fachada prin-
cipal, hall principal e hall do 1.º piso — adjudicada
à firma Timotec, Vítor Timoteo — Instalações Eléc-
tricas, L.da, pelo valor de 2 976 390$, mais IVA;

3) Beneficiação da Escola Primária de Boialvo — ad-
judicada à firma Viriato dos Santos Cruz & Filhos,
L.da, pelo valor de 3 132 800$, mais IVA.

Ajustes directos sem consulta:

4) Arranjos de passeios em arruamentos — Alameda de
São Pedro — adjudicada à firma Sancos Placas —
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Placas e Pavimentos de Ponte de Vagos, L.da, pelo
valor de 3 880 000$, mais IVA;

5) Arranjos de passeios em arruamentos — Largo do
Passal em Sangalhos — adjudicada à firma Sancos
Placas — Placas e Pavimentos de Ponte de Vagos,
L.da, pelo valor de 2 600 000$, mais IVA;

6) Arranjos do jardim municipal (Visconde de Seabra)
— adjudicada à firma Sancos Placas — Placas e Pa-
vimentos de Ponte de Vagos, L.da, pelo valor de
3 780 000$, mais IVA;

7) Instalação eléctrica e aparelhos de iluminação no
Estádio de Anadia — adjudicada à firma Timotec,
Vítor Timoteo — Instalações Eléctricas, L.da, pelo
valor de 675 360$, mais IVA;

8) Revestimento dos degraus do Cemitério de Amoreira
da Gândara — adjudicada à firma Sancos Placas —
Placas e Pavimentos de Ponte de Vagos, L.da, pelo
valor de 996 869$.

16 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Litério
Augusto Marques.

Aviso n.º 5186/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com os meus des-
pachos datados de 16 de Maio de 2000, foram renovados, até
19 de Junho de 2001, os contratos de trabalho a termo certo ce-
lebrados com os indivíduos abaixo mencionados:

João Augusto Raimundo, renovado o contrato que teve início em
21 de Junho de 1999.

José Jorge da Conceição Bernardino, renovado o contrato que
teve início em 21 de Junho de 1999.

Mais se torna público que as renovações destes contratos fo-
ram feitas com base no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, uma vez que
os mesmos foram celebrados com base na alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do referido Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 238/98, de 17
de Julho.

5 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Litério Au-
gusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 5187/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e Cristina Maria
de Sousa Pimenta, arquitecta, pelo prazo de um ano, com data
de rescisão em 31 de Março de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
R. Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 5188/2000 (2.ª série) — AP. — Lista de anti-
guidade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se público que as listas
de antiguidade dos funcionários da Câmara Municipal se encon-
tram afixadas no edifico dos Paços do Município e demais lo-
cais de trabalho.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de trinta dias a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Ma-
nuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Edital n.º 261/2000 (2.ª série) — AP.  — António José Mar-
tins de Sousa Lucas, presidente da Câmara Municipal da Bata-
lha:

Torna público que, para efeitos de apreciação pública por um
período de 30 dias, nos termos do artigo 118.º do Código de Pro-
cedimento Administrativo, se transcreve seguidamente o projecto
de Regulamento de Inventário e Cadastro do Património, apro-
vado pela Câmara Municipal em reunião ordinária de 11 de Maio
de 2000.

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António José
Martins de Sousa Lucas.

Projecto de Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal da Batalha

Introdução

Tendo em conta a entrada em vigor do novo Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setem-
bro, e dando cumprimento ao disposto na alínea c) do n.º 1 e
nas alíneas h) e i) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, foi elaborada a presente proposta de Regula-
mento de Inventário e Cadastro do Património Municipal a partir
da legislação aplicável ao património do Estado, tendo sido
introduzidas alterações consideradas necessárias para uma me-
lhor adequação à realidade patrimonial do município da Bata-
lha.

Este documento servirá de suporte à implementação do
POCAL, permitindo a elaboração do balanço inicial, o qual é
de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo regime
contabilístico. O inventário será um importante instrumento de
gestão para as autarquias, o qual deverá permanecer sempre
actualizado, de modo a permitir conhecer em qualquer momento
o estado, o valor, a afectação e a localização dos bens.

O presente projecto de Regulamento acabará por se inserir,
conjugar, ou mesmo complementar com a norma de controlo in-
terno, que deverá ser aprovado previamente à aplicação do novo
regime contabilístico, de acordo com o que se encontra estabe-
lecido no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fe-
vereiro, com a redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99,
de 14 de Setembro.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado no uso das competên-
cias atribuídas na alínea c) do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, por forma a proceder-se à execução do Decreto-
-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal com-
preende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do
mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é
titular, todos os bens de domínio público de que seja responsá-
vel pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos
à sua actividade operacional.

Artigo 3.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
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valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as compe-
tências dos diversos serviços municipais envolvidos na prossecu-
ção daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a obser-
vância de uma correcta afectação dos bens pelos diversos de-
partamentos e divisões municipais, tendo em conta não só as
necessidades dos mesmos, mas também a sua mais adequada
utilização face às actividades desenvolvidas e o incremento da
eficiência das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 4.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação; e

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento pa-
trimonial de acordo com os critérios de valorimetria apli-
cáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informá-
tico.

Artigo 5.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a se-
guir discriminadas, cujo conteúdo, no mínimo, consta em ane-
xo ao presente Regulamento. As fichas correspondem à infor-
mação mínima consignada no Decreto-Lei n.º 54-A/99, podendo
ser adaptadas a registo informático, e com as adaptações intro-
duzidas através da Portaria n.º 671/2000, de 10 de Março, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 91, de 17 de Abril,
que regulamenta o cadastro e inventário dos bens do Estado
(CIBE):

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terre-

nos e recursos naturais, edifícios e outras construções res-
peitantes a bens de domínio público e a investimentos
em imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
k) Existências (I-11).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha
do inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agre-
gadas nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de
existências.

Artigo 6.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o artigo anterior,
o código de classificação do bem representa a respectiva iden-
tificação e é constituído por dois campos, correspondendo o pri-
meiro ao número de inventário e o segundo à classificação do
POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do có-
digo da classe do bem, do código do tipo de bem, do código
do bem e do número sequencial, conforme as notas explicativas
constantes do Decreto-Lei n.º 54-A/99, relativo ao cadastro e
inventário dos bens móveis do Estado, designadamente equipa-
mento básico, de transporte, ferramentas e utensílios, equipa-
mento administrativo e taras e vasilhame, bem como do códi-
go de actividade a que alude o artigo 10.º do presente
Regulamento.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo
se destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 — Quando o bem a inventariar não for um bem móvel, os
subcampos destinados a inscrever os códigos da classe, do tipo
de bem e do bem, no número de inventário, serão preenchidos
a zeros.

5 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com
zeros.

Artigo 7.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classifica-
dor geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal serão
agrupados em mapas de inventário, que constituirão um instru-
mento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma
que venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda
do património e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 8.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico, de acordo com
o modelo estabelecido no CIBE (cadastro e inventário dos bens
do Estado), através da Portaria n.º 671/2000, de 10 de Março,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 91, de 17 de Abril.

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 9.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dis-
posto no artigo 6.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de in-
ventário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7
das «Notas explicativas ao sistema contabilístico — do-
cumentos e registos» do POCAL;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das «Notas
explicativas ao sistema contabilístico — documentos e
registos» do POCAL;
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e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos ade-
quados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posteri-
ormente à elaboração do inventário inicial e respectiva avalia-
ção, deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fi-
chas do imobilizado e os registos contabilísticos quanto
aos montantes de aquisições e das amortizações acumu-
ladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do activo
imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

Artigo 10.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colado o número de inven-
tário.

2 — O código de actividade identifica a divisão/secção/sec-
tor aos quais os bens estão afectos, de acordo com a codificação
a estabelecer nos termos do organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 11.º

Serviço de Património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector
a que os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabe-
lecidas no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo
depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais
dos prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os
demais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de

acordo com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 12.º

Comissão de avaliação e acompanhamento

1 — Compete ao executivo, caso necessário, a constituição
de uma comissão de avaliação e acompanhamento do sistema
de inventário e cadastro, com as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio

público e privado, bem como as existências, as dívidas
de e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

Artigo 13.º

Outros serviços municipais

1 — Competem, em geral, aos demais serviços municipais,
entre outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhes sejam solicitados pelo Serviço do Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixado em local bem visível e actualizado, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga, dos bens pelos quais são responsáveis, cujo ori-
ginal fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património aquando da aquisi-
ção, transferência, abate, troca, cessão e eliminação de
bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço ou espaço
físico.

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimentos de bens e serviços;

b) Obras particulares — fornecer ao Serviço de Patrimó-
nio cópia dos alvarás de loteamento acompanhados de
planta síntese, donde constem as áreas de cedência para
os domínios privado e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade — fornecer ao Serviço
de Património cópia de todas as requisições de imobili-
zado (não consumíveis);

d) Contabilidade/obras municipais — fornecer a conta fi-
nal das empreitadas ao Serviço de Património;

e) Biblioteca, ludoteca, museus e arquivos municipais, etc. —
efectuar o inventário directo dos bens à sua guarda e
fornecer o respectivo resumo ao Serviço de Património.

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem eviden-
ciar as respectivas medidas e confrontações, bem como devem
ser delimitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal das operações da en-
tidade, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de do-
mínio público, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 14.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda
e conservação do mesmo, devendo participar superiormen-
te qualquer desaparecimento de bens, bem como qualquer
facto relacionado com o seu estado operacional ou de conser-
vação, sem prejuízo de eventual apuramento de responsabi-
lidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser co-
municada ao Serviço de Património, que promoverá as diligências
necessárias.

3 — Deverá ser participada superiormente a sua incorrecta
utilização ou descaminho, independentemente do responsável ter
sido o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior
de responsabilidades.
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CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 15.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obede-
cerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de
despesas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de
controlo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de con-
trolo interno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os códigos do CIBE:

a) 01 — Aquisição por compra;
b) 02 — Aquisição por cessão a título definitivo;
c) 03 — Aquisição por transferência, troca ou permuta;
d) 04 — Aquisição por expropriação;
e) 05 — Aquisição por doação, herança, legado ou perdi-

do a favor da Câmara;
f) 06 — Aquisição por dação em cumprimento;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Aquisição por reversão;
i) 09 — Outros.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação jul-
gada adequada à sua identificação, e ser remetida ao Serviço de
Património.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de
compra e venda, será este o documento que dá origem à ela-
boração da correspondente ficha do inventário, com as condi-
cionantes em matéria de contabilização expressas no n.º 2 do
artigo 15.º do presente Regulamento.

Artigo 16.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente repartição de finanças e na conservatória do re-
gisto predial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua
titularidade, sendo, até lá, devidamente explicitada a situação
em anexo às demonstrações financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respec-
tivos registos da responsabilidade do Serviço de Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação, cer-
tidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras constru-
ções, mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem
indicação separada de valores, deverão ser objecto da devi-
da autonomização em termos de fichas do inventário, tendo
em vista a subsequente contabilização nas adequadas contas
patrimoniais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser ob-
jecto da devida inscrição na matriz predial e do devido registo
na respectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o número de inventário do bem, pre-
ferencialmente através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se
possível, placas de identificação com a indicação «património
municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 17.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja cele-
brada escritura de compra e venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação (mapa,
fl. 50).

Artigo 18.º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o proces-
so de alienação dos bens que sejam classificados de dispensá-
veis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, conso-
ante o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais
aplicáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às res-
pectivas repartição de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada à respec-
tiva repartição de finanças e conservatória urbanos, bem como
quaisquer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 19.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou des-
pachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as se-
guintes:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furtos, extravios e roubos;
d) 04 — Destruição ou demolição;
e) 05 — Transferência, troca ou permuta;
f) 06 — Devolução ou reversão;
g) 07 — Sinistro e incêndio;
h) 08 — Outros.

2 — Quando se tratar de alienação, o abate só será regista-
do com a respectiva escritura de compra e venda e doação.

3 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndi-
os, bastará a certificação por parte do Serviço de Património para
se poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação
da ocorrência à autoridade policial competente.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta ao Serviço de Património.

5 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, pas-
sando a constituir sucata ou monos.

Artigo 20.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade do Serviço de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do ór-
gão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em
causa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 21.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais uti-
lizadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara ou
seu substituto, acrescendo à folha de carga respectiva.
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2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas,
secções, divisões, etc., só poderá ser efectuada mediante auto-
rização do presidente da Câmara ou seu substituto.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para o Serviço de Património.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 22.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os ob-

jectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores.

Artigo 23.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, o Serviço de Património deverá ela-
borar um relatório de onde constem os bens, números de inven-
tário e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 24.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do artigo 21.º só deve-
rá ser efectuada após se terem esgotado todas as possibilidades
de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
se possa adquirir outro, que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 25.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Ser-
viço de Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 26.º

Valorização do imobilizado

Os critérios de valorimetria do imobilizado estão consigna-
dos no ponto 4.1 do POCAL, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/
99, de acordo com as seguintes regras:

a) O activo imobilizado, incluindo os investimentos adici-
onais ou complementares, deve ser valorizado ao custo
de aquisição ou ao custo de produção;

b) Considera-se como custo de aquisição de um activo a
soma do respectivo preço de compra com os gastos su-
portados directa e indirectamente para o colocar no seu
estado actual;

c) Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos
consumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos
gerais de fabrico necessariamente suportados para o pro-
duzir;

d) Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção;

e) Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos ju-
ros suportados aos resultados do exercício, quando os
financiamentos se destinarem a imobilizações, os res-
pectivos custos poderão ser imputados à compra e
produção das mesmas, durante o período em que elas
estiverem em curso, desde que isso se considere mais
adequado e se mostre consistente. Se a construção for
por partes isoláveis, logo que cada parte estiver com-
pleta e em condições de ser utilizada cessará a impu-
tação dos juros a ela inerentes;

f) Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a tí-
tulo gratuito deverá considerar-se o valor resultante da
avaliação ou o valor patrimonial definidos nos termos
legais ou, caso não exista disposição aplicável, o valor
resultante da avaliação segundo critérios técnicos que se
adeqúem à natureza desses bens, devendo ser explicita-
do nos anexos às demonstrações financeiras;

g) Caso este critério não seja exequível, o imobilizado as-
sume o valor zero até ser objecto de uma grande repa-
ração, assumindo, então, o montante desta;

h) Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando
estes assumam o valor zero, devem ser identificados no
anexo às demonstrações financeiras e justificada aquela
impossibilidade;

i) No caso de inventariação inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o dis-
posto nas alíneas f) a h) do presente artigo;

j) No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a
atribuir será o valor constante nos registos contabilísti-
cos da entidade de origem, desde que em conformidade
com os critérios de valorimetria estabelecidos no POCAL,
salvo se existir valor diferente do fixado no diploma que
autorizou a transferência ou, em alternativa, valor acor-
dado entre as partes e sancionado pelos órgãos e enti-
dades competentes;

l ) Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas na alínea que precede, será apli-
cado o critério definido nas alíneas f) a h) do presen-
te artigo.

m) Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação salvo se existirem normas que
a autorizem e que definam os respectivos critérios de va-
lorização.

Artigo 27.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemáti-
ca durante esse período, sem prejuízo das excepções expressa-
mente consignadas no presente regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício
é o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra
ser explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de re-
sultados dos anexos às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funciona-
mento as taxas de amortização definidas no CIBE.

4 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento
possam ser amortizados num só exercício são os definidos na
lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia
local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justi-
ficação adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo
máximo de cinco anos.
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Artigo 28.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conserva-
ções de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou
económico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo
de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de re-
gisto na respectiva ficha.

Artigo 29.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando, à data do balanço, os elementos do activo imo-
bilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida
útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, de-
vem ser objecto de amortização correspondente à diferença, se
for de prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela
amortização extraordinária não deve ser mantida se deixarem de
existir os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relati-
vamente a cada um dos seus elementos específicos, tiverem à
data do balanço um valor inferior ao registado na contabilida-
de, este pode ser objecto da correspondente redução, através da
conta apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se
verificar a situação indicada.

3 — Sempre que ocorrem situações que impliquem a desva-
lorização excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada
no prazo de uma semana ao Serviço do Património, para efei-
tos de registo na respectiva ficha.

Artigo 30.º

Alterações patrimoniais e vida útil dos bens

Na fase de administração, as alterações patrimoniais que al-
terem o valor do bem ou a sua vida útil serão registadas nas
fichas de inventário de acordo com o seguinte:

AV — acréscimo de vida útil;
GR — acréscimo de valor com ou sem acréscimo de vida

útil, por força de grande reparação ou beneficiação;
DE — desvalorização excepcional, por razões de

obsolescência, deterioração, etc.;
VE — valorização excepcional por razões de mercado.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 31.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das exis-
tências devem ser determinados de acordo com as definições
adoptadas para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor líquido, conforme se trate de bens adquiridos para
a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício,
pelo método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 32.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são
registadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade.

À data do balanço as dívidas de ou a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exista
fixação ou garantia de câmbio, são actualizadas com base
no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actuali-
zação são reconhecidas como resultados do exercício e
registadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros —
diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros — diferenças de câmbio favoráveis».

Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é rever-
sível. Estas serão transferidas para a conta 785 no exer-
cício em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 33.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-
mento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expres-
sas no balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se re-
porta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Cus-
tos e perdas financeiros — diferenças de câmbio desfavoráveis»
ou 785 «Proveitos e ganhos financeiros — diferenças de câm-
bio favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou re-
forçar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de
aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada
quando deixarem de existir os motivos que levaram à sua cons-
tituição.
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CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 34.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inven-
tário do inventário dos elementos patrimoniais activos que
beneficiaram de financiamentos (nacionais, comunitários
ou quaisquer outros) para a construção ou aquisição, será
devidamente discriminado o montante de financiamento
obtido, o qual poderá ser evidenciado no item «Outras
informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas fi-
chas de inventário informação similar à mencionada na
alínea que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais ac-
tivos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do ac-
tivo aos mesmos associados, como se tivesse sido adoptada a
contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço
inicial possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-
-se-á um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presen-
te artigo.

Artigo 35.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Re-
pública.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Edital n.º 262/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel da
Costa Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal de Beja:

Torna público que, no uso da competência referida no ar-
tigo 64.º, n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
a Câmara Municipal de Beja aprovou o Regulamento de Con-
cessão de Bolsas de Estudo para o Ensino Superior, na sua reunião
de 17 de Abril de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Regulamento de Concessão de Bolsas de Estudo
para o Ensino Superior

I

Disposições gerais

Artigo 1.º

a) A Câmara Municipal de Beja porá ao dispor dos seus mu-
nícipes, anualmente, bolsas de estudo para o ensino superior.

b) Para esse efeito será aberto um concurso por meio de editais
a afixar nos lugares de estilo. Os anúncios especificarão as
condições a satisfazer pelos interessados.

Artigo 2.º

As bolsas a que se refere este Regulamento têm a natureza
de uma comparticipação nos encargos normais dos estudos. O seu
quantitativo pode ser variável de ano para ano, cabendo a esta
Câmara ajustá-lo dentro das suas possibilidades.

II

Do concurso

Artigo 3.º

São condições de admissão ao concurso, além daquelas que
forem indicadas no respectivo edital, as seguintes:

1) Que o concorrente resida nos limites deste concelho há
mais de cinco anos com o seu agregado familiar;

2) A bolsa será ainda concedida aos que, não residindo, sejam
naturais deste concelho, desde que a verba atribuída para
esse fim não tenha sido absorvida pelos beneficiários
residentes no concelho;

3) A falta de recursos económicos dos concorrentes para a
continuação dos estudos;

4) Não possuírem os concorrentes habilitação de qualquer
outro curso dentro do grau de ensino para cuja frequên-
cia requerem a bolsa.

Artigo 4.º

a) A bolsa é requerida mediante o preenchimento de um bo-
letim, que será fornecido aos interessados pelos serviços da Câ-
mara Municipal.

b) O boletim será devolvido aos referidos serviços no prazo
indicado no edital, acompanhado dos seguintes documentos:

1) Se trabalhar por conta própria ou tiver outros rendimentos,
é obrigatória a apresentação de certidão da repartição de
finanças com indicação dos rendimentos tributáveis e
respectivas contribuições;

2) Devem juntar, obrigatoriamente, documento autêntico da
entidade patronal dos elementos do agregado familiar que
trabalhem ou documento da instituição, no caso de pen-
sionistas;

3) Deverá apresentar certificado escolar comprovativo da
média do último ano lectivo.

III

Da atribuição das bolsas

Artigo 5.º

a) O simples facto do requerente ser admitido ao concurso
não lhe confere o direito a uma bolsa.

b) As bolsas serão atribuídas aos concorrentes que a Câmara
seleccionar de entre os admitidos ao concurso.

c) Para os efeitos da selecção a que se refere o número an-
terior, atender-se-á:

1) À situação económica;
2) Ao aproveitamento escolar;
3) Ao bolseiro que se comprometa, terminado o curso, a

exercer a sua actividade no concelho;
4) Ao interesse do curso para a região;
5) À idade do concorrente (serão preferidos os candidatos

mais novos).

Artigo 6.º

A duração das bolsas é no máximo de dez meses, de acordo
com a necessidade comprovada pelo candidato, com início a partir
de 1 de Outubro.

IV

Da cessação das bolsas

Artigo 7.º

1 — São causas da cessação imediata das bolsas:

a) A inexactidão das declarações prestadas à Câmara pelo
bolseiro ou pelo seu representante, com intuitos fraudu-
lentos;

b) A aceitação, pelo bolseiro, de outra bolsa ou subsídio con-
cedido por outra instituição para o mesmo ano lectivo,
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salvo se do facto for dado conhecimento à Câmara e esta,
ponderadas as circunstâncias do caso, considerar justi-
ficada a acumulação dos dois benefícios;

c) A modificação das condições económicas do bolseiro ou
a diminuição do seu rendimento escolar, em termos tais
que a manutenção deixe de se justificar.

2 — Na hipótese prevista na alínea b) do número anterior e
bem assim na modificação das condições económicas do bolseiro,
poderá a Câmara, se assim o tiver por mais justo, limitar-se a
reduzir o montante da bolsa.

3 — Nos casos a que se referem as alíneas a) e b) do mes-
mo n.º 1, a Câmara reserva-se no direito de exigir do bolseiro
ou daqueles a cargo de quem esse se encontra a restituição das
mensalidades já pagas.

Artigo 8.º

Por força do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior
cessam imediatamente as bolsas daqueles alunos que, seja qual
for o motivo, desistirem durante o ano de todos ou alguns dos
exames indispensáveis à matrícula do ano imediato.

V

Da renovação das bolsas

Artigo 9.º

1 — As bolsas concedidas nos termos deste regulamento são
eventualmente renováveis até à conclusão dos cursos, por pe-
ríodos iguais e sucessivos, desde que as condições económicas
dos bolseiros se mantenham deficitárias e o seu rendimento
escolar justifique a renovação.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, será exigida a matrícula no ano imediato.

Artigo 10.º

1 — O pedido de renovação de bolsa é formulado no bole-
tim que os serviços da Câmara enviarão oportunamente e que
deve ser devolvido aos mesmos serviços até dia 30 de Setem-
bro, acompanhado do certificado de aproveitamento escolar.

2 — Se o bolseiro tiver exames a fazer na segunda época, o
certificado de aproveitamento será junto logo depois de pres-
tadas as provas.

3 — As inscrições dos candidatos pela primeira vez decor-
rerão em dia a definir anualmente durante os meses de Outu-
bro e Novembro.

Artigo 11.º

O bolseiro que não obtenha a renovação por falta de apro-
veitamento escolar poderá candidatar-se a uma nova bolsa no
ano lectivo imediato, contanto que o faça dentro do prazo fi-
xado pelo edital do concurso e preencha os demais requisitos
constantes dos artigos 3.º e 5.º

VI

Dos deveres dos bolseiros

Artigo 12.º

Constitui obrigação de todos os bolseiros da Câmara Muni-
cipal de Beja:

1) Manter a Câmara informada do andamento dos seus es-
tudos;

2) Não mudar de curso nem de estabelecimento de ensino
sem prévio conhecimento da Câmara;

3) Participar à Câmara todas aquelas circunstâncias, ocor-
ridas posteriormente ao concurso, que tenham trazido me-
lhoramento apreciável à sua situação económica, bem
como a mudança de residência.

Artigo 13.º

Nos cursos em que existirem as classes de alunos internos e
externos não podem os bolseiros inscrever-se na última destas
classes, a não ser em casos excepcionais e com expressa auto-
rização da Câmara.

Artigo 14.º

1 — Para boa execução do preceito da alínea a) do artigo 12.º
deverão os bolseiros dar conhecimento à Câmara das classifi-
cações alcançadas em todos os momentos de avaliação.

2 — Findos os trabalhos do ano lectivo, é obrigatória a apre-
sentação de um certificado comprovativo dos resultados obti-
dos.

Artigo 15.º

O não cumprimento pelo bolseiro de algumas das obrigações
estabelecidas nos artigos anteriores determinará, consoante os
casos, a suspensão ou cessação das mensalidades.

Edital n.º 263/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel da
Costa Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal de Beja:

Torna público que, no uso da competência referida no artigo
64.º, n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Câmara Municipal de Beja aprovou o Regulamento de Trânsi-
to da Cidade de Beja, na sua reunião de 17 de Abril de 2000.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Regulamento de Trânsito para a Cidade de Beja

Introdução

Considerando a necessidade de a Câmara Municipal do Beja
prosseguir a sua política de melhoria da qualidade de vida dos
munícipes, dos que no município trabalham e dos que o visi-
tam;

Considerando que compete à Câmara Municipal do Beja, nos
termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, deliberar sobre o estacionamento de veículos
nas ruas e demais lugares públicos;

Considerando que compete à Câmara Municipal do Beja, nos
termos da alínea a) do n.º 6 do supracitado preceito legal, ela-
borar e apresentar à Assembleia Municipal propostas de regu-
lamentos;

Considerando igualmente a experiência decorrente da aplicação
de regulamentos idênticos em várias cidades do continente, as
alterações introduzidas e sugestões recolhidas nesses processos
e os resultados obtidos no tocante à mobilidade dos cidadãos e
à circulação automóvel;

Considerando a inexistência de um regulamento que defina
concretamente os moldes a que deverão obedecer o acesso de
veículos às edificações, bem como o seu parqueamento e cir-
culação no interior dessas edificações:

Nestes termos apresentam-se seguidamente propostas de re-
gulamentos para serem alvo de estudo e análise pela Câmara Mu-
nicipal de Beja, discussão pública pelas demais entidades e pes-
soas envolvidas e pela população em geral, para posterior
aprovação.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.º

O presente Regulamento aplica-se à cidade de Beja.

CAPÍTULO II

Rede viária

Artigo 2.º

Classificação

A rede viária da cidade deve ser ordenada e hierarquizada de
acordo com as funções e características das rodovias em:

i) Rede primária, que inclui os eixos principais estruturantes
que garantem as conexões viárias da rede arterial aos vá-
rios sectores urbanos;
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ii ) Rede secundária ou de distribuição, que assegura a dis-
tribuição e colecta de tráfego da rede local para a rede
primária;

iii ) Rede local, que assegura predominantemente funções de
acesso local ao tecido de actividades e funções urbanas,
integrando ruas com utilização distinta e partilhada por
veículos e peões e que é constituída por eixos de distri-
buição local e eixos de acesso local.

Artigo 3.º

Características

Consideram-se as mesmas características que constam no artigo
32.º do Regulamento do PDM.

Artigo 4.º

Coroa central

Considera-se como coroa central da cidade, nas termos do pre-
sente Regulamento, toda a área contida no interior dos limites
definidos para essa mesma coroa, constante de peça desenhada
anexa, parte integrante do presente Regulamento. A coroa cen-
tral delimita o tecido urbano mais antigo da cidade, caracteri-
zado, genericamente, por um conjunto de ruas estreitas e sinu-
osas.

Artigo 5.º

Coroa intermédia

1 — Considera-se como coroa intermédia da cidade, nos termos
do presente Regulamento, toda a área contida no interior dos
limites definidos para essa mesma coroa, constante de peça de-
senhada anexa, parte integrante do presente Regulamento. A coroa
intermédia delimita a área da cidade de maior concentração de
serviços e comércio.

2 — A coroa intermédia da cidade contém a coroa central da
cidade.

CAPÍTULO III

Residentes

Artigo 6.º

Titulares

1 — Terão direito a cartão de residente as pessoas singula-
res que residam em fogos situados no interior da coroa intermédia
desde que não disponham de parqueamento no imóvel que ha-
bitam e:

Sejam proprietários de um automóvel; ou
Sejam adquirentes com reserva de propriedade de um au-

tomóvel; ou
Sejam locatários em regime de locação financeira de um

automóvel; ou
Tenham o direito de utilização de um automóvel.

2 — Independentemente do disposto no número anterior, em
cada fogo não poderão ser atribuídos mais de dois cartões de
residente.

3 — Sempre que o veículo automóvel se encontrar estacio-
nado nas zonas reservadas a residentes, deve o titular do car-
tão colocá-lo no interior do pára-brisas, por forma a ser visí-
vel do exterior.

4 — Os titulares são inteiramente responsáveis pela correcta
utilização do cartão.

Artigo 7.º

Zonas de residentes

Identificam-se em planta anexa, e parte integrante do presente
regulamento, as sete zonas de residentes definidas no interior
da coroa intermédia:

Zona 1 — Largo dos Duques de Beja;
Zona 2 — Praça da República;
Zona 3 — Tribunal;
Zona 4 — Terreirinho das Peças;
Zona 5 — Portas de Mértola;

Zona 6 — Avenida de Miguel Fernandes;
Zona 7 — Castelo.

Artigo 8.º

Estacionamento em ruas de residentes

Nas ruas designadas por ruas de residentes, todos os lugares
de estacionamento são reservados para os residentes.

Artigo 9.º

Direitos dos titulares

Os titulares dos cartões de residente têm direito, na sua zona
de residência, a estacionar:

a) Nos lugares existentes nas ruas de residentes;
b) Nos lugares de parqueamento identificados como esta-

cionamento reservado a residentes;
c) Nas áreas tarifadas, sem pagamento de qualquer taxa nem

limite de tempo, desde que identificadas de acesso a re-
sidentes dessa zona.

Artigo 10.º

Características

1 — Deverá constar do cartão de residente:

a) A zona a que se refere, com identificação da rua;
b) O referido prazo de validade;
c) A matrícula do veículo.

2 — O cartão tem a validade coincidente com o ano civil em
que é emitido.

Artigo 11.º

Documentos necessários à obtenção do cartão de residente

O pedido de emissão do cartão de residente far-se-á através
do preenchimento de impresso próprio, devendo os interessados
exibir os seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução;
b) Atestado de residência emitido pela junta de freguesia

respectiva;
c) Recibo ou outro documento comprovativo do direito à

utilização do fogo;
d) Título de registo de propriedade do veículo ou, nas si-

tuações referidas nas alíneas b), c) e d) no n.º 1 do ar-
tigo 5.º:

d.1) O documento de aquisição com reserva de propri-
edade;

d.2) O contrato de locação financeira;
d.3) Documento que comprove a existência do direito

de utilização do veículo.

Artigo 12.º

Mudança de domicílio ou de veículo

1 — Deverá o cartão de residente ser imediatamente devol-
vido sempre que o seu titular deixe de ter residência na zona
respectiva ou aliene o seu veículo.

2 — O beneficiário do cartão deverá ainda comunicar a subs-
tituição do veículo.

3 — A inobservância do preceituado neste artigo determina
a anulação do cartão e a perda do direito a novo distintivo.

Artigo 13.º

Furto ou extravio do cartão

Em caso de furto ou extravio do cartão de residente, deverá
o seu titular comunicar de imediato o facto, sob pena de res-
ponsabilidade solidária pelos prejuízos resultantes da sua má uti-
lização.
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CAPÍTULO IV

Circulação

Artigo 14.º

Ruas pedonais

Entende-se por rua ou zona pedonal uma qualquer via ou ar-
ruamento destinada exclusivamente ao trânsito de peões e in-
terdita à normal circulação rodoviária. Nos casos em que a rede
velocipédica coincide com estas ruas, é permitida a circulação
de velocípedes sem motor, garantindo-se as regras mínimas de
segurança. O tráfego motorizado apenas é admitido em situa-
ções excepcionais: emergências, cargas e descargas em perío-
dos e locais bem definidos, recolha de lixo, táxis em serviço
ou veículos municipais em serviço. É proibido todo o tipo de
estacionamento, excepto nos casos, devidamente sinalizados, em
que seja permitido o estacionamento, exclusivamente, a residentes
da respectiva zona.

Artigo 15.º

Ruas com velocípedes — pistas velocipédicas

As pistas velocipédicas destinam-se apenas à circulação de
veículos de duas rodas sem motor e devem preencher os requisitos
de segurança necessários à sua boa utilização por parte dos seus
utentes. Assim, em situações de cruzamento com o peão e cir-
culação motorizada as pistas devem ter uma largura mínima de
1.5 m e delimitação em sinalização vertical e horizontal, nas in-
tersecções semaforizadas. A fase para o velocípede deve ante-
ceder, de preferência, o movimento direccional mais intenso. Em
todas as situações o velocípede obriga-se a respeitar o tráfego
pedonal.

Artigo 16.º

Ruas de residentes

Nestas vias dá-se prioridade ao tráfego pedonal, pelo que a
circulação de veículos motorizados deve processar-se a veloci-
dade reduzida.

Todos os lugares de estacionamento existentes nestas ruas des-
tinam-se, exclusivamente, aos residentes da respectiva zona.

Artigo 17.º

Ruas de transporte público

1 — Nas ruas em que circula o transporte público, este tem
prioridade sobre o tráfego motorizado, à excepção dos veículos
prioritários.

2 — Nos corredores de transporte colectivo de passageiros
apenas é permitida a circulação dos veículos de transporte co-
lectivo de passageiros que servem a cidade, incluindo os táxis.
É expressamente proibida a utilização destes corredores por outro
tipo de veículos que não sejam identificados como transporte
colectivo de passageiros. Considera-se grave perturbação para
a circulação do transporte colectivo a paragem ou o estaciona-
mento no corredor reservado.

3 — Os veículos particulares que não respeitem as condições
de acesso de passageiros e material circulante às paragens de
TC são penalizados com o pagamento de uma coima.

Artigo 18.º

Circulação de veículos pesados de mercadorias

1 — É proibida a circulação de veículos pesados de merca-
dorias no conjunto de arruamentos da coroa central da cidade
fora dos períodos horários especificados neste Regulamento para
as operações de cargas e descargas. O estacionamento de mé-
dia e longa duração de veículos pesados de mercadorias não e
permitido no interior da coroa intermédia da cidade.

2 — Os autotanques de abastecimento de combustíveis lique-
feitos ou em gás ficam proibidos de circular entre as 8 horas e
30 minutos e as 19 horas e 30 minutos dentro da coroa intermédia
da cidade.

3 — Estes veículos devem obedecer aos percursos pré-defi-
nidos pela CMB e constantes de planta anexa ao presente Re-
gulamento. O estacionamento de média e longa duração deste

tipo de veículos não é permitido no interior da coroa intermédia
da cidade.

4 — A Câmara Municipal de Beja poderá conceder autoriza-
ções especiais de circulação para estes veículos, a pedido dos
respectivos proprietários, em situações excepcionais devidamente
justificadas.

Artigo 19.º

Interrupção de circulação

1 — A CMB pode conceder autorizações para interrupção da
circulação em vias e períodos identificados, nos casos em que
tal se justifique.

2 — O pedido de interrupção deverá ser apresentado à CMB
com uma antecedência mínima de dois dias úteis relativamen-
te à data prevista para a interrupção.

3 — Exceptuam-se do disposto atrás as interrupções motiva-
das por qualquer problema, acidente ou anomalia imprevisíveis,
devendo nestes casos as entidades respectivas entrar de imedi-
ato em contacto com os serviços da CMB.

CAPÍTULO V

Operações de carga e descarga

Artigo 20.º

Lugares

O número de lugares é organizado pela CMB após verifica-
ção das áreas de comércio e de serviços por zona, ou consulta
à respectiva junta de freguesia.

Artigo 21.º

Perturbação

Considera-se grave perturbação para o trânsito o estaciona-
mento de veículos em zonas destinadas a operações de carga e
descarga, devidamente sinalizadas.

Artigo 22.º

Horários para veículos pesados de mercadorias

O movimento de cargas e descargas, assegurado por veícu-
los pesados de mercadorias, na coroa central da cidade é efec-
tuado em três períodos: até às 8 horas e 30 minutos; entre as
13 horas e 15 minutos e as 14 horas e 45 minutos; e após as
19 horas e 30 minutos, nos locais reservados para o efeito.

Artigo 23.º

Horários para autotanques de abastecimento de combustíveis
liquefeitos ou a gás

1 — O movimento de cargas e descargas efectuadas por
autotanques de abastecimento de combustíveis liquefeitos ou a
gás na coroa intermédia é efectuado até às 8 horas e 30 minu-
tos e após as 19 horas e 30 minutos.

2 — O abastecimento, através de autotanques, dos postos de
venda de combustíveis que não se encontrem dentro da coroa
intermédia deverá também decorrer, preferencialmente, dentro
no intervalo de tempo mencionado no n.º 1.

Artigo 24.º

Zonas pedonais

Em todas as zonas pedonais existentes na cidade de Beja são
proibidas as operações de carga e descarga nos períodos com-
preendidos entre as 10 e as 20 horas. As operações de carga e
descarga dos estabelecimentos comerciais localizados nas zonas
pedonais, fora do período identificado, poderão ser asseguradas
através dos lugares de carga e descarga marcados nas imedia-
ções dessa zona pedonal.

Artigo 25.º

Excepções

1 — As restrições acima descritas não são aplicáveis aos ve-
ículos automóveis prioritários e aos veículos automóveis afec-
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tos ao serviço de limpeza urbana, a brigadas de urgência de ma-
nutenção de infra-estruturas urbanas, a veículos municipais em
serviço ou a táxis em serviço.

2 — A Câmara Municipal de Beja pode conceder, pontual-
mente e a título excepcional, autorizações especiais de circula-
ção e ou para realização de operações de carga e descarga, aos
veículos sujeitos às restrições anteriores, nomeadamente no caso
de transportes comprovadamente indispensáveis e urgentes, como
sejam, além de outros, os seguintes:

Transporte de produtos facilmente perecíveis;
Transporte de cadáveres de animais para esquartejamento;
Transporte de matérias imprescindíveis à laboração contí-

nua de certas unidades de produção.

3 — O pedido de autorização deverá ser apresentado à Câ-
mara Municipal de Beja com uma antecedência mínima de dois
dias úteis em relação à data prevista, devendo especificar de-
signadamente a identificação do transportador, as característi-
cas do veículo, a natureza das mercadorias, bem como o itine-
rário, locais e tempo de permanência previstos.

4 — A Câmara Municipal de Beja pode conceder autoriza-
ções especiais de circulação para efeito de cargas e descargas
a veículos de transporte de valores.

CAPÍTULO VI

Cartão de assistência/entidades/turismo

Artigo 26.º

Noção de assistente

Assistente pode ser uma pessoa(s) ou entidade(s) que preste(m)
assistência sanitária ou social dentro dos limites definidos na
coroa intermédia e por isso têm a necessidade de estacionar nas
ruas de residentes ou de circular em ruas com restrições.

Artigo 27.º

Cartão de assistente singular

1 — Este cartão permite circular e ou estacionar apenas na
rua que vem mencionada no cartão.

2 — Deverá constar no cartão de assistente singular:

a) A zona a que se refere, com identificação da rua;
b) O prazo de validade;
c) A matrícula do veículo.

3 — O cartão tem a validade coincidente com o ano civil em
que é emitido.

Artigo 28.º

Cartão de assistente colectivo

1 — Este cartão permite circular e estacionar nas ruas de re-
sidentes das sete zonas definidas na coroa intermédia.

2 — O cartão não é valido para estacionar nas áreas tarifadas.
3 — Deverá constar no cartão de assistente colectivo:

a) O prazo de validade;
b) A matrícula do veículo.

4 — O cartão tem a validade coincidente com o ano civil em
que é emitido.

Artigo 29.º

Documentos necessários à obtenção do cartão de assistência

a) Bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução.
b) Título de registo de propriedade do veículo ou:

b1) O documento de aquisição com reserva de proprie-
dade;

b2) O contrato de locação financeira;
b3) O documento que comprove a existência do direito de

utilização do veículo.

c) Justificação escrita da necessidade de prestar assistência.

Artigo 30.º

Cartão de entidade

1 — O cartão de entidade, a atribuir às diversas entidades de
Beja, tem como objectivo permitir a identificação dos veículos
estacionados nos lugares reservados para o efeito, pela entida-
de que fiscaliza o estacionamento.

2 — Deverá constar no cartão de entidade:

a) A identificação da entidade;
b) O prazo de validade.

3 — Nos lugares identificados como estacionamento reservado
a uma determinada entidade poderão estacionar os veículos que
estejam ao serviço dessa entidade, sendo necessário colocar o
cartão para a devida identificação do veículo caso este não se
encontre já identificado por logotipo ou outro meio.

Artigo 31.º

Cartão de turismo

1 — O cartão de turismo vai ser atribuído a todas as pensões,
residenciais e hotéis da cidade.

2 — Deverá constar no cartão de turismo:

a) A identificação da entidade turística;
b) O prazo de validade.

3 — Nos lugares identificados nas imediações com a sua iden-
tificação, pode estacionar qualquer veículo que seja utente da
entidade turística e desde que devidamente munido do cartão.

4 — Admite-se o estacionamento sem a exibição do cartão
de turismo pelo tempo estritamente necessário à sua recolha junto
da unidade turística.

CAPÍTULO VII

Estacionamento de superfície

SECÇÃO I

Definições e condições de utilização

Artigo 32.º

Noção de estacionamento de duração limitada

Para efeitos deste Regulamento, considera-se estacionamen-
to de duração limitada todo aquele que ocorre à superfície dentro
de um espaço demarcado através de pintura no pavimento, na
via pública ou em parque, com identificação clara do respecti-
vo regime de utilização, cuja duração é registada por um dis-
positivo mecânico ou electrónico, prévia e obrigatoriamente
accionado pelo utente, não podendo exceder um determinado
período de tempo.

Artigo 33.º

Condições de utilização

1 — Os utentes das zonas de estacionamento de duração li-
mitada deverão:

a) Estacionar o veículo em qualquer lugar vago, dentro dos
limites definidos para esse lugar;

b) No parquímetro colectivo, adquirir o título de estacio-
namento nos equipamentos destinados a esse efeito, com
excepção dos casos previstos de isenção, e colocar na
parte interior do pára-brisa o cartão de estacionamento
onde conste o seu período de validade de forma visível.

2 — Findo o período de tempo para o qual é válido o cartão
de estacionamento exibido no veículo, o utente deverá:

a) Adquirir novo cartão, que deverá ser colocado próximo
do primeiro, no caso de não ter ainda esgotado o perío-
do máximo autorizado; ou

b) Abandonar o local.

3 — Quando o equipamento mais próximo estiver avariado,
o utente deverá adquirir o seu cartão de estacionamento noutra
máquina instalada na zona.
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Artigo 34.º

Designação de áreas

Os locais destinados a estacionamento de duração limita-
da, mediante a utilização de parquímetros, serão agrupados
em áreas, que se distinguem entre si pela duração permitida
ou pela tarifa.

Artigo 35.º

Identificação das áreas e duração do estacionamento

As áreas de estacionamento indicadas no artigo anterior são
identificadas com as seguintes cores, que indicam a duração do
estacionamento e o tipo de tarifa:

Vermelho:

Duração máxima: duas horas; tarifa mais elevada na
1.ª hora e tarifa agravada na 2.ª hora;

Azul:

Duração máxima: quatro horas; tarifa mais elevada;

Amarela:

Duração máxima: quatro horas; tarifa mais baixa.

Artigo 36.º

Sinalização da área

As entradas e saídas das áreas de estacionamento de duração
limitada serão devidamente sinalizadas, nos termos do Regula-
mento do Código da Estrada, com os sinais de trânsito G1 e G6,
previstos no artigo 4.º-A, complementados, quando necessário,
com os painéis adicionados dos modelos 14a e 14b do artigo
5.º-A do mesmo Regulamento.

Artigo 37.º

Sinalização no interior das áreas

As áreas que se destinam a estacionamento de duração limi-
tada serão demarcadas:

a) Com sinalização horizontal, nos termos do artigo 6.º,
n.º 11, do Regulamento do Código da Estrada;

b) Com sinalização vertical, nos termos dos artigos 2.º a
5.º-A do Regulamento do Código da Estrada.

Artigo 38.º

Período de estacionamento tarifado

O período de estacionamento tarifado consiste numa só fase,
correspondente aos dias úteis, entre as 8 horas e 30 minutos e
as 19 horas e 30 minutos.

Artigo 39.º

Taxas

Será paga uma taxa como contrapartida do estacionamento,
nos termos do artigo 30.º, e que deverá constar do Regulamen-
to de Taxas e Licenças da CMB.

Artigo 40.º

Utilização abusiva da via pública

1 — É considerada utilização abusiva da via pública toda a
ocupação que, sem estar devidamente autorizada ou licenciada,
se destine a qualquer actividade económica.

2 — É, nomeadamente, considerada no âmbito do n.º 1 do pre-
sente artigo a ocupação dos lugares de estacionamento existentes
na via pública com viaturas para exposição ou venda.

3 — A utilização abusiva da via pública nos termos defini-
dos no presente artigo é punível nos termos da lei.

SECÇÃO II

Isenções

Artigo 41.º

Isenção do pagamento da taxa

1 — Dentro dos limites das áreas de estacionamento tarifado,
poderão ser isentados do pagamento da taxa referida no artigo
anterior, nas áreas em que tal se justifique e para o efeito de-
vidamente sinalizadas, os veículos dos residentes devidamente
identificados através do cartão de residente a atribuir pela CMB
nos termos previstos no presente Regulamento, os veículos em
missão urgente de socorro ou de polícia e os veículos munici-
pais em serviço.

2 — Fora dos limites horários estabelecidos, o estacionamento
nas áreas de estacionamento de duração limitada é gratuito e não
está condicionado a qualquer limitação de permanência.

Artigo 42.º

Isenção da duração limitada de estacionamento

Não são abrangidos por qualquer limitação quanto à duração
do estacionamento:

a) Os veículos dos residentes, nas áreas identificadas;
b) Os veículos em missão urgente de socorro ou de polí-

cia.

Artigo 43.º

Veículos municipais em serviço

Os veículos municipais em serviço disporão de um dístico,
colocado no interior do pára-brisas da viatura, que os identifi-
cará como tal.

SECÇÃO III

Fiscalização

Artigo 44.º

Agentes da fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento será
exercida por agentes da PSP ou GNR e pelo corpo de fiscali-
zação da concessionária, devidamente identificados, nos termos
previstos na alínea d) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 190/94,
de 18 de Julho.

Artigo 45.º

Atribuições

Compete ao pessoal da fiscalização dentro das áreas de es-
tacionamento de duração limitada:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no
presente Regulamento, bem como acerca do funcionamen-
to dos equipamentos;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos específicos em

vigor em cada área;
d) Participar aos agentes da autoridade competente as si-

tuações de incumprimento;
e) Desencadear o procedimento necessário à eventual re-

moção do veículo em transgressão nos termos do Códi-
go da Estrada;

f) Colocar bloqueadores nas situações previstas neste Re-
gulamento.

SECÇÃO IV

Infracções

Artigo 46.º

Estacionamento proibido

É proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o
qual o espaço tenha sido exclusivamente afectado;
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b) Por tempo superior ao permitido, de acordo com o es-
tabelecido para cada área;

c) De veículos sempre que os respectivos utilizadores não
tenham introduzido no dispositivo mecânico a moeda ou
moedas necessárias à sua activação ou, tendo-as intro-
duzido, tenha entretanto decorrido o período de tempo
correspondente;

d) Do veículo que não exiba o título comprovativo do pa-
gamento da taxa ou cartão de residente;

e) Fora dos limites definidos para os lugares;
f) Veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou pu-

blicidade de qualquer natureza, exceptuando-se os veí-
culos autorizados para o efeito pela CMB, munidos da
respectiva autorização.

Artigo 47.º

Utilização indevida

1 — Quem utilizar indevidamente o parquímetro não seguindo
as instruções nele contidas será punido com a coima estabele-
cida para as situações do artigo anterior.

2 — lncorre na mesma coima quem, com o propósito frau-
dulento, depositar ou mandar depositar em qualquer parquímetro
objecto diferente das moedas autorizadas.

Artigo 48.º

Estacionamento abusivo

Considera-se estacionamento abusivo todo aquele que vem re-
ferenciado no Código da Estrada, nomeadamente o que, em local
com tempo de estacionamento especialmente limitado, se man-
tiver por período superior a quarenta e oito horas para além desse
limite.

Artigo 49.º

Dano

1 — É proibido abrir, encravar, destruir, desfigurar ou tornar
não utilizáveis os equipamentos instalados.

2 — É considerado delito a danificação, o arrombamento ou
o derrubamento dos parquímetros.

CAPÍTULO VIII

Sanções

Artigo 50.º

Regime aplicável

Sem prejuízo da responsabilidade civil e ou penal que ao caso
couber, as infracções ao disposto no presente regulamento são
sancionadas nos termos do presente capítulo.

Artigo 51.º

Coimas

1 — A utilização indevida dos títulos de estacionamento ou
dos cartões de residente/assistência/entidade e turismo será punida
com coima de 5000$ a 25 000$.

2 — Incorre em infracção punível com coima de 5000$ a
25 000$, em conformidade com o Código da Estrada, o propri-
etário do veículo que se encontra em estacionamento proibido.

3 — Incorre em infracção punível com coima de 20 000$ a
100 000$ o proprietário do veículo que interrompa a circulação
e não cumpra os requisitos pré-definidos no artigo 19.º do pre-
sente Regulamento.

4 — Incorre em infracção punível com coima de 20 000$ a
100 000$ o proprietário do veículo que circule nas zonas pedonais
fora dos horários pré-definidos no artigo 24.º do presente Re-
gulamento.

5 — Incorre em infracção punível com coima de 20 000$ a
100 000$ o proprietário do veículo pesado de mercadorias que
circule ou estacione na coroa central fora dos horários pré-de-
finidos.

6 — Incorre em infracção punível com coima de 20 000$ a
100 000$ o proprietário do veículo de abastecimento de com-
bustíveis liquefeitos ou a gás que circule fora dos corredores
preestabelecidos pela Câmara Municipal que constam no pre-
sente Regulamento em anexo.

7 — Incorre em infracção punível com a coima de 20 000$
a 100 000$ o proprietário do veículo de abastecimento de com-
bustíveis liquefeitos ou a gás que proceda a cargas e descargas
fora dos horários pré-definidos no artigo 23.º do presente Re-
gulamento.

Artigo 52.º

Remoção do veículo

1 — O veículo abusivamente estacionado poderá ser remo-
vido.

2 — Na situação prevista no número anterior, a autoridade
competente para a fiscalização deve proceder à notificação do
respectivo proprietário, para que o retire do local no prazo má-
ximo de vinte e quatro horas.

3 — No caso do veículo apresentar sinais exteriores eviden-
tes de impossibilidade de deslocação com segurança pelos seus
próprios meios, da notificação deve ainda constar que o veícu-
lo não pode estacionar na via pública enquanto não for repara-
do.

4 — Serão ainda removidos os veículos que se encontrem es-
tacionados de modo a constituir um grave perigo ou grave per-
turbação para o trânsito nos termos do Código da Estrada.

5 — As despesas com a remoção e o depósito serão pagas
pelo responsável do veículo.

Artigo 53.º

Procedimento criminal

1 — Quem praticar os actos previstos em «Dano» sujeitar-
-se-á às responsabilidades criminais, nos termos da lei.

2 — A tentativa é punível.

CAPÍTULO IX

Parques de estacionamento em edifícios

SECÇÃO I

Construção de parques de estacionamento em edifícios

Artigo 54.º

Âmbito de aplicação, obrigatoriedade e isenções

1 — O presente Regulamento será aplicado a todos os par-
ques de estacionamento privativos que futuramente sejam ob-
jecto de licenciamento pelos serviços técnicos da Câmara Mu-
nicipal do Beja, nos termos do artigo 53.º, n.º 2, alínea a), e do
artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro.

2 — Devem obrigatoriamente prever inclusão de estaciona-
mento privativo os edifícios destinados a habitação, serviços,
comércio e indústria, bem como hotéis, bancos, oficinas, arma-
zéns, edifícios públicos, moradias e restantes utilizações gera-
doras ou atractoras de tráfego automóvel.

3 — Estão isentos de inclusão de estacionamento privativo
os casos em que este esteja comprovadamente inviabilizado, por
incompatibilidade de natureza arquitectónica, restrições de acesso,
dimensão do lote ou impossibilidade técnica.

Artigo 55.º

Parqueamento de grande dimensão

1 — Consideram-se parqueamentos de grande dimensão os
casos em que a sua área bruta seja superior a 3000 m2 e com-
portem uma capacidade igual ou superior a 150 lugares.

2 — Nestes casos, os projectos deverão ser objecto de con-
sulta junto da CMB, no respeitante a localização de acessos, es-
tudos de tráfego, etc.
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Artigo 56.º

Representação em projecto

Os projectos de licenciamento submetidos a apreciação mu-
nicipal devem representar graficamente os elementos essenci-
ais para cumprimento do presente Regulamento, nomeadamente
as seguintes peças desenhadas: plantas, cortes e alçados.

Artigo 57.º

Aplicação do Regulamento a edifícios existentes

Em projectos de alteração ou adaptação de edifícios em que
as condições existentes sejam impeditivas do cumprimento in-
tegral das regras deste Regulamento, são admissíveis valores
inferiores aos indicados nos artigos 59.º a 66.º, desde que tec-
nicamente justificáveis e analisados caso a caso.

SECÇÃO II

Acessos

Artigo 58.º

Acesso da via pública

Os acessos aos parqueamentos devem ser independentes e res-
peitar as seguintes condições:

1) Situar-se, no caso de proximidade de gaveto e sempre
que exequível, à maior distância possível desse gaveto;

2) Situar-se, no caso de edifícios de gaveto e sempre que
exequível, no arruamento de menor intensidade de trá-
fego;

3) Permitir a manobra de inscrição dos veículos sem mu-
dança de fila de circulação; os veículos deverão portan-
to inscrever-se efectuando uma única manobra a partir
da fila de circulação adjacente ao acesso ao parqueamento;

4) Evitar situações de interferência com obstáculos locali-
zados na via pública, tais como candeeiros, semáforos,
árvores, etc.

Artigo 59.º

Zona de acumulação

Deve ser prevista uma zona de acumulação (patamar) no in-
terior do edifício, sem quaisquer obstáculos junto à via pública
e obedecendo aos seguintes requisitos:

1) Comprimento mínimo de 5 m a partir do plano margi-
nal;

2) Largura mínima de 3 m (tipo 1), 4,5 m (tipo 2) ou 6 m
(tipo 3), definida em função da capacidade global do par-
queamento e da utilização do edifício, conforme se sin-
tetiza na figura seguinte;

3) Concordância com as rampas definidas no próximo ponto
e conforme descrito na figura seguinte;

4) O encerramento da zona de acumulação para prevenção
de intrusão pode ser efectuado através da aplicação de
elementos mecânicos ou comandados electricamente (por-
tões, portas de lagarto, portas basculantes, etc.), sem
prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2, não podendo origi-
nar redução das dimensões mínimas. A aplicação destes
elementos junto ao plano marginal deve ser feita de modo
a que o seu movimento de abertura ou fecho não atinja
espaço público nem constitua situação de conflito com
os transeuntes, e de modo algum devem prejudicar a
evacuação em caso de sinistro;

5) Para efeitos do estipulado neste artigo admite-se para o
patamar uma inclinação máxima de 2%.

Artigo 60.º

Rampas

1 — As rampas devem permitir a fácil inscrição geométrica
sem recurso a manobra.

2 — A largura mínima das rampas é de 3 m (tipo 1), 3 m
com concordância (tipo 2) ou 6 m (tipo 3), definida em função

da capacidade global do parqueamento e da utilização do edi-
fício, conforme se sintetiza na figura seguinte.

3 — Sempre que o parqueamento se desenvolva em vários pi-
sos, as rampas de ligação entre eles poderão ter dimensão em
largura correspondente à capacidade desses pisos a servir.
Exceptuam-se as grandes áreas comerciais e silos automóveis,
nos quais se deverá garantir sempre rampas tipo 3 ou duplas
rampas tipo 1 ou tipo 2;

4 — Os raios de curvatura mínimos são:

a) Rampa T1 — 6,5 m ao bordo exterior, com largura mí-
nima de faixa de 4 m;

b) Rampa T2 — igual ao tipo 1, com concordância;
c) Rampa T3 — 9,5 m ao bordo exterior, com largura mí-

nima de faixa de 7 m;
d) Nas grandes áreas comerciais e silos automóveis os raios

de curvatura das rampas serão delineados em função da
especificidade de cada projecto.

5 — A inclinação das rampas não deverá ultrapassar 16,5%.
6 — Sempre que a inclinação ultrapasse 12% deve ser pre-

vista curva de transição com a zona de concordância nos pisos,
numa extensão mínima de 3,5 m, e com inclinação reduzida a
metade da inclinação da rampa.

7 — As rampas do tipo 2 devem ser dotadas de sinalização
luminosa, por forma a que apenas tentem a passagem os veí-
culos que possam prosseguir livremente.

Concordância dos patamares e rampas — exemplos tipo
(valores mínimos)

Tipologia dos patamares e rampas
(requisitos mínimos)

Capacidade........... C < 25 25 < C < 75 C > 75

Acessos
Patamar/rampa Patamar/rampa Patamar/rampa

Utilização

Habitação, ser- T1 T2 T3 ou 2 × T1
viços, comér- ou 2 × T2
cio, indústria,
hotéis,  ban-
cos, etc.

Garagens, esta-
ções de servi-
ço,  grandes T3 ou 2 × T1 ou 2 × T2
áreas comer-
ciais e silos
automóveis.
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SECÇÃO III

Operacionalidade de circulação e estacionamento

Artigo 61.º

Circulação interior

1 — A circulação no interior dos pisos de estacionamento deve
ser garantida sem recurso a manobra nos percursos de ligação
entre os diversos pisos.

2 — Independentemente da orientação e dimensões dos lu-
gares, cujas dimensões mínimas estão descritas nas figuras se-
guintes, deve ser garantida nas faixas de circulação a largura
mínima de 3 m:

1) Devem ser previstas zonas livres, nos locais próximos
às rampas, de modo a permitir a passagem cruzada ou
a espera de veículos.

Estacionamento em edifícios
(dimensões mínimas de lugares, estacionamento e acessos)

Artigo 62.º

Lugares de estacionamento

1 — As dimensões mínimas dos lugares de estacionamento
devem obedecer ao esquema descrito nas figuras anteriores, con-
soante as particularidades do parqueamento e a estrutura do edi-
fício.

2 — Os lugares devem ser independentes, permitindo a en-
trada e saída de qualquer veículo sem interferência com os res-
tantes. Admitem-se contudo os lugares duplos independentes, des-
de que afectos à mesma fracção autónoma habitacional.

3 — São admitidas boxes, em área não superior a 40 m2, de-
limitada por paredes a toda a altura em três dos seus lados e
completamente aberta no quarto lado, sem prejuízo das boas con-
dições de ventilação da zona de estacionamento.

4 — Os lugares devem ser assinalados no pavimento e nu-
merados.

5 — Para veículos de condutores deficientes devem ser pre-
vistos, no piso mais acessível à via pública, lugares junto aos
acessos dos peões, com 3,5 m de largura, numa proporção de
um lugar deste tipo por cada 100 lugares ou fracção total de
estacionamento.

Artigo 63.º

Pés-direitos

O pé-direito livre deverá situar-se entre um valor mínimo de
2,2 m, à face inferior das vigas ou quaisquer outras instalações
técnicas. O valor máximo admissível é de 2,7 m à face infe-
rior das lajes.

SECÇÃO IV

Segurança

Artigo 64.º

Circulação de pessoas

1 — Em cada piso ou sector resultante da compartimentação
dos pisos, os caminhos de evacuação devem ser definidos pe-
las passadeiras de circulação de peões marcadas nos pavimen-
tos, posicionadas e dimensionadas de acordo com as necessidades
de evacuação e de serviço do parque.

2 — Em cada piso ou sector resultante da compartimentação
dos pisos devem existir passadeiras de circulação de peões que
envolvam as caixas de escada e câmaras corta-fogo, cuja lar-
gura não deve ser inferior a 0,9 m.

3 — Quando existentes, os caminhos de evacuação ao longo
das rampas devem ser sobrelevados de 0,1 m em relação às
mesmas e com a largura mínima de 0,9 m, em excesso ao des-
crito no ponto «Rampas», nos §§ 2 e 4.

Artigo 65.º

Circulação de veículos

1 — Os pilares e outros obstáculos à circulação e manobra
devem ser devidamente assinalados e protegidos contra acções
de choque de veículos.

2 — Nos pisos de estacionamento deve prever-se a aplicação
de pavimento antiderrapante. A inclinação do pavimento deve
ser suficiente para assegurar, através duma rede de caleiras, o
escoamento de líquidos derramados. Para evitar o escoamento
desses líquidos para as rampas, estas devem ser sobrelevadas
de 0,03 m, pelo menos, na transição para pisos.

SECÇÃO V

Sistemas alternativos

Artigo 66.º

Monta-carros

É permitida a aplicação de monta-carros em substituição de
rampas nos casos plenamente justificados pela dimensão e ge-
ometria do lote e ainda pela impossibilidade de circulação interior,
e desde que satisfaça os seguintes requisitos:

1) Servir um parqueamento com capacidade máxima de 50
lugares, distribuídos pelo máximo de 3 pisos;

2) Prever a aplicação de monta-carros por cada 25 veí-
culos;

3) A plataforma deve ter as dimensões mínimas livres de
2,5 m de largura por 5,0 m de comprimento;

4) Prever zona de acumulação de acordo com o ponto «Zona
de acumulação»;

5) Não é admissível a instalação de monta-carros em es-
tabelecimentos de hotelaria, centros comerciais e gran-
des edifícios de escritórios e comércio, para serviço
público.

Artigo 67.º

Sistemas alternativos de arrumação de veículos

1 — É admitida a aplicação de sistemas alternativos de es-
tacionamento, através de meios mecânicos ou electromecânicos,
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ou outros decorrentes de novas tecnologias, com a finalidade de
optimizar os espaços disponíveis.

2 — Tais sistemas serão analisados caso a caso pelo Gabi-
nete de Trânsito e pelos bombeiros mediante a apresentação de
projectos específicos.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 68.º

Deficientes

Todos os projectos devem ser elaborados em consonância com
o Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio, nomeadamente o seu
anexo I — Normas técnicas para a melhoria da acessibilidade
dos cidadãos com mobilidade condicionada aos edifícios, esta-
belecimentos que recebam público e via pública.

Artigo 69.º

Regulamento específico

1 — Compete às entidades fiscalizadoras, autoridades poli-
ciais e corpo de fiscalização da concessionária executar e fis-
calizar o cumprimento do presente regulamento.

Aprovado em Assembleia Municipal de 17 de Abril de 2000.

Edital n.º 264/2000 (2.ª série) — AP. — José Manuel da
Costa Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal de Beja:

Torna público que, no uso da competência referida no artigo
64.º, n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Câmara Municipal de Beja aprovou o Regulamento da Activi-
dade Publicitária, na sua reunião de 17 de Abril de 2000.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Regulamento Municipal da Actividade Publicitária

Nota justificativa

Nas sociedades modernas, a actividade publicitária assume cada
vez maior relevância dado que o consumo é cada vez mais de-
terminado pelo fenómeno publicitário. Confirmando a importância
desta realidade social, foi publicado o Código da Publicidade
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de Outubro, para
além de outra legislação avulsa versante sobre o assunto.

Por outro lado, a experiência adquirida no licenciamento da
actividade publicitária e a necessidade de se persistir na preser-
vação do Centro Histórico da cidade de Beja, nos aspectos es-
senciais do equilíbrio urbano e ambiental onde a actividade pu-
blicitária desempenha papel importante, levaram à necessidade
de se revogar o anterior RMAP e criar um novo instrumento re-
gulamentar. Visa-se, assim, clarificar o tipo de artefactos publi-
citários a utilizar e melhor regrar o seu dimensionamento. Tornou-
-se evidente que, nas áreas sensíveis dos centros históricos da
maioria das cidades, a utilização aleatória, gratuita e especulativa,
sobre-dimensionada e gritante, de instrumentos e artefactos pu-
blicitários não contribui em nada para a própria preservação
desses lugares, sendo, pelo contrário, factores de franca
desertabilização e vulgaridade que se julgam não corresponder,
já, aos desígnios de um comércio local que se deseja mais in-
teligível e distinto.

Nestes termos, o presente Regulamento é proposto tendo em
atenção os princípios gerais legalmente estabelecidos, tentando
salvaguardar o necessário equilíbrio entre a actividade publici-
tária e outras exigências de interesse público legal, nomeada-
mente a segurança, a estética e, mais genericamente, o bom en-
quadramento urbanístico e ambiental da actividade na área
territorial do município de Beja.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento tem como lei habilitante a Lei n.º 97/
88, de 17 de Agosto, e a Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica-se a qualquer forma de
publicidade efectuada na área do município de Beja, com ex-
cepção dos seguintes casos:

a) Publicidade adjudicada pelo município em concurso pú-
blico sob o regime de concessão, a qual será regida pelo
respectivo contrato de concessão;

b) Propaganda política, sindical ou religiosa;
c) A difusão de comunicados, notas oficiosas e demais es-

clarecimentos que se prendam com a actividade de ór-
gãos de soberania e da administração central, regional e
local;

d) Os anúncios afixados em prédios urbanos com a simples
indicação de venda ou arrendamento;

e) A identificação de organismos públicos, de instituições
de solidariedade social, de instituições sem fins lucrati-
vos e anúncios relativos à actividade que prossigam;

f) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colec-
tivos públicos concedidos;

g) Os anúncios apostos em veículos que transitem por vá-
rios municípios e cujos proprietários não tenham residên-
cia, sede ou filial no município de Beja;

h) Os anúncios destinados à identificação e localização de
farmácias.

Artigo 3.º

Conceitos gerais

Para efeitos do presente Regulamento entende-se por:

a) Publicidade — qualquer forma de comunicação no âm-
bito de uma actividade comercial, industrial, artesanal ou
liberal, com fins lucrativos e que tenha por objecto a
promoção do fornecimento, consumo ou aquisição de bens
ou serviços, bem como de ideias, princípios, iniciativas
ou instituições;

b) Actividade publicitária — o conjunto de operações re-
lacionadas com a difusão de uma mensagem publicitá-
ria junto dos seus destinatários, assim como as relações
jurídicas e técnicas daí emergentes entre anunciante,
agências de publicidade e entidades exploradoras dos
suportes publicitários;

c) Anunciante — a pessoa singular ou colectiva no interesse
de quem se realiza a publicidade;

d) Agência de publicidade — a pessoa colectiva que tem
por objecto o exercício da actividade publicitária;

e) Suporte publicitário — o meio utilizado para a transmissão
da mensagem publicitária;

f) Destinatário — a pessoa singular ou colectiva a quem se
dirige a mensagem publicitária ou que por ela seja, ime-
diata ou mediatamente, atingida.

Artigo 4.º

Suportes publicitários

Para efeitos do presente Regulamento entende-se por:

a) Tabuleta — todo o suporte susceptível de ser afixado em
edifícios, muros ou outros locais adequados para o efeito;

b) Painel ou placa — todo o suporte integrado por moldu-
ra com estrutura própria, afixado directamente ao solo;

c) Bandeirola — todo o suporte oscilante constituído por
material leve, que atravesse uma via de trânsito;

d) Pendão — todo o suporte oscilante e respectiva estru-
tura quando colocado perpendicularmente à via de trân-
sito, desde que não atravesse essa via;
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e) Anúncio ou reclamo luminoso — todo o meio ou suporte
que emita ou difunda luz própria;

f) Cartaz — todo o meio publicitário constituído por pa-
pel ou tela, quando colocado ou por outro meio afixado
directamente em local adequado para o efeito e confi-
nando com a via pública.

CAPÍTULO II

Regime e procedimento de licenciamento

SECÇÃO I

Licenciamento comum
Artigo 5.º

Licenciamento prévio

A publicidade a efectuar no âmbito territorial do município
de Beja depende de prévio licenciamento municipal.

É da competência da Câmara Municipal a decisão final so-
bre o pedido de licenciamento de publicidade.

Artigo 6.º

Pagamento de taxas

1 — Nos casos em que houver lugar ao licenciamento não
pode haver afixação ou inscrição de publicidade sem prévio pa-
gamento das respectivas taxas previstas na tabela anexa ao pre-
sente Regulamento.

2 — As taxas referidas no número anterior deverão ser efec-
tuadas até ao final do ano em que a licença é concedida.

3 — No caso da legalização da publicidade colocada sem pré-
vio licenciamento as taxas serão agravadas cinco vezes.

Artigo 7.º

Período de validade da licença e caducidade

A licença é válida pelo prazo máximo de um ano, podendo
ser emitida por prazo inferior. A licença caduca pelo decurso
do prazo, incluindo eventuais prorrogações.

Artigo 8.º

Legitimidade

O anunciante, quando for caso disso, fará prova em como o
proprietário do espaço a utilizar autoriza a afixação ou inscri-
ção da mensagem publicitária.

Artigo 9.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento deve ser formulado em re-
querimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal e dele
deve constar o nome, morada, número de contribuinte, tipo de
publicidade, local de afixação, período de utilização pretendi-
do e meio de suporte a utilizar.

2 — Ao requerimento, e em duplicado, devem ser juntos os
seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da legitimidade do requeren-
te para a prática do acto;

b) Caso o requerente não seja o proprietário deverá juntar
autorização escrita do proprietário ou legal possuidor, bem
como documento que prove essa qualidade;

c) Memória descritiva, com indicação dos materiais, for-
ma, cores e tempo de execução da obra eventualmente
necessária;

d) Planta de localização à escala mínima de 1:10 000;
e) Peça desenhada, devidamente cotada, contendo os alça-

dos e cortes, à escala de 1:100 ou 1:50, com indicação
das cores e dizeres a utilizar, bem como da posição em
que o suporte publicitário será colocado face ao enqua-
dramento local;

f) Termo e ou seguro de responsabilidade, quando neces-
sário;

g) Fotografia do local onde se pretende instalar a publici-
dade.

3 — Após a entrega dos documentos referidos no número an-
terior, são consultadas as autoridades da administração central
com jurisdição sobre o local da pretendida afixação ou inscri-
ção, conforme artigo 2.º, n.º 2, da lei habilitante, bem como da
junta de freguesia do local onde se pretende a instalação.

4 — No caso de projectado indeferimento é assegurado ao re-
querente o direito de audição, nos termos e condições previs-
tas pelo artigo 10.º e seguintes do Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

Artigo 10.º

Renovação de licença

1 — As licenças de publicidade renovar-se-ão anual e auto-
maticamente sem necessidade de novo requerimento.

2 — Os utilizadores das licenças de publicidade poderão pôr
termo aos efeitos referidos no número anterior se declararem nos
últimos 15 dias do mês de Dezembro, em requerimento dirigi-
do ao presidente da Câmara, que não pretendem renovar a li-
cença para o ano imediato.

3 — O disposto no n.º 1 não impedirá a Câmara Municipal
de cancelar a renovação devido a obras de renovação urbana ou
outros motivos de interesse público que posteriormente surjam
e que sejam incompatíveis com a forma publicitária previamente
instalada.

4 — Os termos e seguros de responsabilidade, quando exi-
gíveis, não podem ser dispensados.

5 — O pagamento das taxas correspondentes à renovação das
licenças deverá decorrer entre 1 e 30 de Janeiro de cada ano.

6 — O pagamento das taxas fora deste período implica o agra-
vamento das mesmas em 50%.

Artigo 11.º

Indeferimento

O indeferimento do pedido de licenciamento, prorrogação ou
renovação deve ser devidamente fundamentado. O pedido de li-
cenciamento só poderá ser indeferido com base em qualquer dos
seguintes fundamentos:

a) Violação dos conteúdos essenciais de direitos fundamen-
tais constitucionalmente consagrados;

b) Alguma entidade da administração central, consultada para
o licenciamento, se pronunciar negativamente através de
parecer fundamentado;

c) Provocar obstrução de perspectivas panorâmicas ou afectar
a estética ou ambiente dos lugares ou da paisagem;

d) Prejudicar a beleza ou o enquadramento de edifícios clas-
sificados e conjuntos arquitectónicos notáveis;

e) Causar prejuízo a terceiros;
f) Apresentar disposições, formatos ou cores que possam

confundir-se com os da sinalização do tráfego;
g) Afectar a segurança das pessoas ou das coisas, nomea-

damente no respeitante à circulação rodoviária e de pe-
ões, especialmente de deficientes;

h) No mesmo local ou espaço exista já inscrita ou afixada
qualquer mensagem publicitária devidamente autorizada;

i) Quando se pretendam realizar inscrições ou pinturas mu-
rais.

É também indeferido o pedido de licenciamento que vise a
afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em edifícios
ou monumentos de interesse histórico, cultural, arquitectónico
ou paisagístico, nomeadamente:

a) Imóveis classificados ou equiparados de valor con-
celhio nos termos do Plano Municipal de Ordena-
mento do Território;

b) Imóveis onde funcionem exclusivamente serviços
públicos;

c) Templos de culto ou cemitérios.

É ainda indeferido o pedido de licenciamento que se destine
à afixação ou inscrição de publicidade em bens ou espaços afectos
ao domínio público, nomeadamente árvores e espaços verdes,
candeeiros e postes de iluminação pública, ou nos lugares onde
seja prejudicada a visibilidade de placas toponímicas e dos si-
nais de trânsito, o acesso e as vistas de edifícios vizinhos.



33APÊNDICE N.º 99 — II SÉRIE — N.º 154 — 6 de Julho de 2000

SECÇÃO II

Licenciamentos especiais

Artigo 12.º

Licenciamento cumulativo

1 — Quando a afixação ou inscrição de publicidade exigir a
execução de obras de construção civil sujeitas a licenciamento
ou autorização terão os licenciamentos de ser obtidos cumula-
tivamente, nos termos da legislação aplicável.

2 — Compete ao presidente da Câmara Municipal ordenar o
embargo, a demolição ou a reposição da situação anterior ao iní-
cio das obras relacionadas com a actividade publicitária, nos ter-
mos do estatuído pelo Regime Jurídico do Licenciamento de
Obras Particulares e restante legislação aplicável.

3 — O pedido de licenciamento é indeferido quando se ve-
rifique alguma das situações estatuídas no artigo 63.º do Regime
Jurídico do Licenciamento de Obras Particulares e quando exista
violação de qualquer disposição do presente Regulamento.

4 — Quando a publicidade aprovada implique a execução de
obras em passeios ou outros espaços públicos, é da responsa-
bilidade do titular da licença a reposição dos mesmos na situa-
ção anterior à colocação dos materiais de publicidade.

SUBSECÇÃO I

Publicidade no Centro Histórico

Artigo 13.º

Princípios gerais

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias de
natureza comercial no Centro Histórico da cidade de Beja obedece
às regras gerais sobre publicidade, ao Regulamento do Plano
Parcial de Urbanização do Núcleo Central Histórico de Beja,
aprovado pela Portaria n.º 150/86, de 16 de Abril, e ao estipu-
lado no presente Regulamento e depende do licenciamento prévio
pelo município de Beja, sem prejuízo da intervenção de outras
entidades.

2 — Para efeitos do presente regulamento considera-se Cen-
tro Histórico a área identificada na planta anexa.

3 — No centro histórico só é permitida publicidade e identi-
ficação de actividade por meio de chapas ou títulos em letras
soltas.

4 — É admitida a possibilidade de iluminação dos elemen-
tos publicitários referidos no número anterior, sendo sobretudo
viabilizada a utilização de luz incidente, podendo admitir-se outro
tipo de iluminação cujo licenciamento dependerá da solução
apresentada e do seu correcto enquadramento nos objectivos ge-
rais do presente Regulamento.

5 — As dimensões das chapas colocadas contra a parede se-
rão encontradas, preferencialmente, no ritmo e dimensão dos vãos
existentes nas fachadas e, também, em outros elementos da com-
posição arquitectónica dos edifícios.

Deverão ser evitadas chapas cujo comprimento se prolongue
por toda a fachada dos estabelecimentos.

6 — Não é permitida a colocação em edifícios de painéis, car-
tazes ou inscrições bem como armações metálicas ou néones nas
coberturas.

7 — Poderá ser admitida a colocação de publicidade salien-
te (em bandeira) das fachadas, desde que a dimensão de balanço
não exceda os 0,30 m, não se admitindo a sua colocação em
grades, sacadas ou cantarias.

8 — Não é permitida a utilização de caixas acrílicas lumi-
nosas, podendo admitir-se a utilização de tubos de néon, desde
que utilizados para letras de pequena dimensão.

9 — Não é permitida a colocação de publicidade de que re-
sultem prejuízos para os monumentos e conjuntos arquitectónicos
notáveis.

10 — Não é permitida publicidade exterior que pelo seu vo-
lume ou iluminação prejudique a fachada ou altere o ambien-
te, designadamente por distorcer ou obstruir a arquitectura ou
a paisagem urbana em geral.

11 — Nas ruas a seguir indicadas é permitida a utilização de
outros tipo de publicidade que respeite os condicionalismos co-
locados na parte geral do presente Regulamento, admitindo-se
a utilização de elementos luminosos que não poderão exceder
a área de 1 m2:

Avenida de Miguel Fernandes; Rua da Liberdade; Praça de
Diogo Fernandes; Largo do Escritor Manuel Ribeiro; Rua
de Luís de Camões; Rua de D. Afonso Henriques; Rua
do General Teófilo da Trindade e Rua de Lisboa.

Artigo 14.º

Licenciamento

1 — O pedido de licenciamento ou de aprovação de qualquer
elemento publicitário deve ser instruído com os seguintes ele-
mentos:

a) Planta de localização, modelo da Câmara, com indica-
ção do local da pretensão;

b) Fotografia colorida do local e da área envolvente;
c) Memória descritiva e justificativa referindo o material

a utilizar, tempo de execução da obra e mais elementos
elucidativos;

d) Desenhos cotados à escala 1:50 ou 1:20 que indiquem
com precisão a posição do elemento publicitário, as co-
res e dizeres ou alegorias a empregar.

2 — Os projectos de arquitectura para edifícios onde se pre-
tenda instalar actividades comerciais e de serviços deverão conter
informação detalhada sobre os elementos publicitários que ve-
nham a ser instalados.

3 — A decisão da Câmara Municipal sobre o pedido de li-
cenciamento deve ser precedida de parecer do Instituto Portu-
guês do Património Arquitectónico.

4 — Outros elementos constantes do artigo 9.º deste Regu-
lamento, não mencionados no presente preceito mas aplicáveis
à situação a licenciar.

CAPÍTULO III

Dos meios ou suportes publicitários em especial

SECÇÃO I

Painéis, cartazes e similares

SUBSECÇÃO I

Limitações administrativas à instalação

Artigo 15.º

Limitações respeitantes a painéis

1 — A Câmara Municipal determinará, ouvida a junta de fre-
guesia, o número de painéis a instalar, bem como os respecti-
vos locais.

2 — Não é permitida a colocação de painéis no interior dos
aglomerados urbanos do município de Beja, conforme se encontra
definido no Plano Director Municipal.

Artigo 16.º

Limitações respeitantes a cartazes

A Câmara Municipal pode estabelecer condicionantes à afi-
xação de cartazes, designadamente quanto ao número a fixar em
determinado local e quanto à distância que os deverá separar.

SUBSECÇÃO II

Limitações técnicas à instalação

Artigo 17.º

Estruturas de suporte

Não é permitida a instalação de anúncios suportados por es-
truturas instaladas nos telhados das edificações.
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Artigo 18.º

Distância em relação ao solo

A distância entre a moldura dos painéis e o solo não pode ser
inferior a 1,80 m, de forma a ficarem alinhados em caso de co-
locação de vários painéis.

Artigo 19.º

Dimensões de painéis

Um painel-tipo apresenta 8 m de comprimento e 3 m de altura.
Os painéis devem ser normalizados, podendo ser colocados

vários módulos por forma a respeitar as áreas totais fixadas para
cada local.

Artigo 20.º

Instalação e estrutura dos painéis

Os painéis publicitários podem ser instalados em espaços mu-
nicipais ou privados.

A concessão de espaços municipais para a instalação de pa-
inéis publicitários é feita através de concurso.

A cada requerente não podem ser atribuídos mais do que dois
terços da totalidade das áreas previstas para a concessão de pu-
blicidade comercial.

Os titulares de terrenos privados onde se venham a instalar
painéis publicitários devem comunicar à Câmara Municipal quais
as entidades a quem concederam os respectivos espaços.

Os painéis devem ser montados em postes de liga metálica
ou em madeira, com solidez e resistência suficiente, sempre de
modo a não causar perigo aos utentes da via pública.

A estrutura de suporte dos painéis deve ser pintada em cores
discretas e de reduzido impacte visual, devendo àquela estru-
tura estar agregada, obrigatoriamente, uma chapa de licencia-
mento, donde conste o nome da entidade proprietária da estru-
tura, o número e data da licença inicial.

Artigo 21.º

Condições de afixação de cartazes

Só é permitida a afixação de cartazes nos espaços criados para
o efeito pela Câmara Municipal de Beja.

SECÇÃO II

Bandeirolas, pendões e similares

SUBSECÇÃO I

Limitações administrativas e técnicas à instalação

Artigo 22.º

Limitações respeitantes a bandeirolas

1 — Excepcionalmente e por curtos períodos de tempo, po-
derá ser autorizada a instalação de bandeirolas que anunciem
os seguintes eventos:

Exposições;
Festas;
Jogos ou espectáculos.

2 — As bandeirolas têm que permanecer oscilantes, só po-
dendo ser afixadas em posição perpendicular à via mais próxi-
ma e atravessando a rua.

Artigo 23.º

Instalação de pendões

Os pendões têm que permanecer oscilantes, sendo colocados
em posição perpendicular à via de trânsito e nas fachadas ex-
teriores dos edifícios ou em qualquer outro local considerado
adequado.

Artigo 24.º

Distâncias e material das bandeirolas

A distância entre a fachada do edifício mais próximo e a parte
mais saliente da bandeirola, em qualquer caso, deve ser infe-
rior a 1,20 m.

A distância entre a parte inferior da bandeirola e o solo não
pode ser inferior a 4,5 m.

O material das bandeirolas deve ser leve, nomeadamente de
plástico, papel ou tecido.

Artigo 25.º

Distâncias e material dos pendões

1 — Os pendões devem ser colocados a uma altura nunca in-
ferior a 2 m.

2 — Os pendões não devem exceder a largura do passeio, de-
vendo ainda distar do bordo exterior deste em 0,20 m.

Artigo 26.º

Similares

Para efeitos do presente Regulamento, consideram-se similares
aos pendões os suportes publicitários colocados perpendicular-
mente à via de trânsito mas que não sejam oscilantes.

SECÇÃO III

Anúncios, reclamos luminosos e publicidade sonora

SUBSECÇÃO I

Limitação administrativa e técnicas à instalação

Artigo 27.º

Termo de responsabilidade

Sem prejuízo de outra legislação aplicável, o anúncio ou re-
clamo luminoso que, pelas suas dimensões ou peso, implique
a construção de aparato de sustentação obriga a que se junte ao
requerimento inicial de licenciamento um termo de responsa-
bilidade, assinado por técnico habilitado, bem como deve juntar-se
contrato de seguro de responsabilidade civil.

Artigo 28.º

Limitações de afixação de anúncios luminosos

Os anúncios ou reclamos luminosos colocados em balanço so-
bre a fachada dos edifícios não podem exceder a largura do pas-
seio e estão sujeitos às seguintes limitações:

Sendo L a largura do passeio, o balanço será limitado por
um plano paralelo ao plano marginal e distante deste
0,80 m ×L;

O balanço não poderá exceder a largura do passeio diminuída
de 0,40 m;

Em caso algum poderá ser excedido o balanço total de 2 m;
A distância entre o solo e a parte inferior do anúncio ou

reclamo luminoso não pode ser inferior a 2,60 m;
O disposto na alínea anterior não será aplicado quando o

balanço for igual ou inferior a 0,15 m. Neste caso, a al-
tura desde o nível do solo até à parte inferior do anún-
cio não será inferior a 2 m.

Artigo 29.º

Publicidade sonora

1 — Entende-se por publicidade sonora toda a actividade pu-
blicitária onde se utilizem aparelhos de rádio ou televisão, al-
tifalantes ou outra aparelhagem, fazendo emissões directas na
ou para a via pública.

2 — A publicidade sonora apenas é permitida nas seguintes
condições:

a) Entre as 9 e as 22 horas, devendo o volume de som apre-
sentar intensidade moderada, de modo a não perturbar o
sossego e tranquilidade pública;

b) Em festas e romarias, até às 2 horas, desde que autori-
zada.



35APÊNDICE N.º 99 — II SÉRIE — N.º 154 — 6 de Julho de 2000

SECÇÃO IV

Toldos publicitários

Artigo 30.º

Condições de instalação

Salvo o disposto na subsecção I da secção II  do capítulo II  do
presente Regulamento, só é permitida a aplicação de toldos com
publicidade ao nível do rés-do-chão, podendo admitir-se a co-
locação a outro nível quando o toldo não exceda os limites ex-
teriores da fachada e quando não se coloquem em causa valo-
res de segurança ou estética.

Artigo 31.º

Limitações na instalação

A instalação de toldos com publicidade fica sujeita às seguintes
limitações:

A distância entre o solo e a parte inferior do toldo, inclu-
indo franjas ou outras pendências, não pode ser menor
do que 2,20 m;

A distância entre o solo e o dispositivo enrolador não pode
ser inferior a 2,20 m;

Só é permitida a colocação de toldos nos casos em que o
passeio tenha largura superior a 1,20 m, devendo ser as-
segurado um afastamento horizontal mínimo de 2,20 m,
relativamente ao limite exterior do passeio.

SECÇÃO V

Veículos automóveis, transportes de passageiros
e outros meios de locomoção

Artigo 32.º

Competência para o licenciamento

A inscrição ou afixação de publicidade em veículos automó-
veis, transportes de passageiros bem como noutros meios de lo-
comoção que circulem na área do município de Beja carece de
prévio licenciamento a conceder pela Câmara Municipal nos
termos estipulados no presente Regulamento, sempre que o pro-
prietário ou possuidor do veículo aí tenha residência, sede ou
filial.

Artigo 33.º

Responsabilidade

Sempre que o meio ou suporte publicitário utilizado diminua
as condições de segurança passiva ou activa do veículo, devem
ser obrigatoriamente juntos com o requerimento inicial, a que
se refere o artigo 9.º, n.º 1, do presente Regulamento, termo de
responsabilidade assinado por técnico competente no respeitante
à segurança do suporte e contrato de seguro de responsabilida-
de civil.

SECÇÃO VI

Balões suspensos por aeróstato

Artigo 34.º

Condições de instalação

O licenciamento de balões com publicidade é sempre objecto
de autorização prévia e expressa dos proprietários ou titulares
de outros direitos a que se reconheça legitimidade dos espaços
onde se pretende a respectiva instalação. Apenas é permitida a
utilização de balões suspensos por aeróstato.

CAPÍTULO IV

Obrigações dos titulares de licenças de publicidade.
Penalidades

Artigo 35.º

Obrigações do titular da licença

São obrigações gerais do titular da licença:

Cumprir as condições a que a licença está sujeita;
Manter o meio de suporte e a mensagem em boas condi-

ções de conservação e segurança;
Retirar a mensagem e respectivo suporte findo o prazo de

renovação, devendo comunicar, por escrito, aos serviços
municipais;

Eliminar quaisquer danos em bens públicos resultantes da
afixação da mensagem publicitária.

É ainda obrigação do concessionário de painéis publicitários
restaurar ou ocupar os painéis, no prazo que lhe for indicado
para o efeito, sempre que os mesmos necessitem de restauro ou
se encontrem desocupados.

Caso o concessionário não proceda em conformidade com o
referido no número anterior, a Câmara Municipal efectuará a re-
tirada dos painéis, sem aviso prévio, e a expensas daquele, de-
positando-os no parque de materiais da Câmara.

Os painéis podem ser levantados do referido parque, medi-
ante o pagamento da taxa de depósito devida e no prazo de 30
dias, sob pena de perda a favor do município.

Artigo 36.º

Fiscalização

O Serviço de Fiscalização Municipal procede à fiscalização
e controlo dos espaços publicitários e efectua, na última sexta-
-feira de cada mês, uma informação sobre o estado em que se
encontram os painéis publicitários existentes na área do muni-
cípio.

Compete às autoridades policiais e ao Serviço de Fiscaliza-
ção Municipal participar qualquer evento ou circunstância sus-
ceptível de implicar responsabilidade de natureza contra-
-ordenacional por incumprimento do disposto no presente
Regulamento.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

A violação do disposto neste Regulamento constitui contra-
-ordenação punível com coima graduada de 5000$ a 500 000$.

A negligência é sempre punível.
A aplicação das coimas bem como a aplicação de sanções aces-

sórias é da competência da Câmara Municipal com possibilidade
de delegação de competências no presidente da Câmara e sub-
delegação no vereador do respectivo pelouro.

Artigo 38.º

Sanções acessórias

Os objectos utilizados na prática de ilícito de mera ordena-
ção social podem ser declarados perdidos a título de sanção aces-
sória, sem prejuízo de aplicação da coima que ao caso couber.

Artigo 39.º

Remoção do suporte publicitário

Caso se verifique a afixação ou colocação de publicidade em
desconformidade com o presente Regulamento e demais normas
aplicáveis, a Câmara Municipal pode ordenar a remoção do su-
porte publicitário, sem prejuízo da instauração de processo de
contra-ordenação e aplicação de coima ou sanção acessória.

A remoção é da responsabilidade do anunciante, ainda que se
trate de entidade pública, ou, quando for o caso, da agência de
publicidade que a tenha executado.

A decisão a que se refere o n.º 1 do presente artigo deve ser
proferida no prazo fixado para o efeito, nunca inferior a 15 dias.
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Expirando o prazo, a Câmara Municipal pode executar direc-
tamente os actos tendentes ao cumprimento da decisão, sendo
as despesas por conta do responsável pela remoção.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 40.º

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos
por despacho, devidamente fundamentado, do presidente da
Câmara.

Artigo 41.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento é revoga-
da toda a regulamentação municipal existente sobre a mesma
matéria.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação nos termos legais.

ANEXO

Tabela de Taxas de Publicidade no Município de Beja

Artigo 1.º

Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros apa-
relhos sonoros, fazendo emissões directas, com fins publicitá-
rios, na ou para a via pública:

a) Com instalações fixas:

Por semana — 510$;
Por mês — 1280$;
Por ano — 9570$.

b) Móveis:

Por dia ou fracção — 640$.

Artigo 2.º

Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios onde
aqueles se encontram, por metro quadrado ou fracção e por ano:

a) De jornais, revistas ou livros — 960$;
b) De fazendas e de outros objectos — 1930$.

Artigo 3.º

Anúncios luminosos e iluminados, por metro quadrado ou frac-
ção e por ano:

a) Instalação e licença no primeiro ano — 900$;
b) Renovação de licenças — 650$.

Artigo 4.º

Frisos luminosos, quando sejam complementares dos anúncios
e não entrem na sua medição, por metro linear ou fracção e por
ano — 100$.

Artigo 5.º

1 — Exibição transitória de publicidade em carro, avião ou
por qualquer outra forma, por cada anúncio ou reclamo:

a) Por dia — 510$;
b) Por semana — 1930$.

2 — Publicidade nos transportes colectivos, por metro qua-
drado ou fracção e por ano:

a) No exterior — 640$;

b) No interior, mas destinado a ser visível da via pública
— 380$.

Artigo 6.º

1 — Cartazes de papel ou tela, a fixar nas vedações e tapu-
mes:

a) Até 1 m2 — 100$;
b) Por cada metro quadrado além de 1 — 130$.

2 — Afixação de publicidade em papel ou tela em caixilhos
especiais de madeira autorizados para o efeito:

a) Até 2 m2 — 510$;
b) Por cada metro quadrado além de 2 — 650$.

Artigo 7.º

Vitrinas, mostradores e semelhantes, em lugar que confine com
a via pública, por cada metro quadrado ou fracção, por ano —
510$.

Artigo 8.º

Pendões, bandeirolas e afins — 650$.

Artigo 9.º

Publicidade de espectáculos públicos e outra não incluída em
qualquer artigo do presente Regulamento, sendo mensurável em
superfície, por metro quadrado ou facção da área incluída na
moldura ou num polígono rectangular envolvente de superfície
publicitária:

Por mês — 250$;
Por ano — 1930$.

Nos casos em que apenas for mensurável linearmente, por me-
tro quadrado ou fracção:

Por mês — 250$;
Por ano — 1930$.

Quando não for mensurável nos termos dos números anteri-
ores, por anúncio ou reclamo:

Por mês — 380$;
Por ano — 3190$.

Artigo 10.º

1 — A instalação e licença de toldos no primeiro ano, por
metro linear de frente ou fracção:

a) Até 2 m — 1280$;
b) Mais de 2 e até 4 m — 1160$;
c) Mais de 4 e até 6 m — 1050$;
d) Mais de 6 m — 900$.

2 — A renovação das licenças, por metro linear de frente ou
fracção e por ano — 640$.

Artigo 11.º

Distribuição de impressos publicitários na via pública, por dia:

a) Até 1000 exemplares — 380$.
b) Cada exemplar além de 1000 — 2$50.

Artigo 12.º

Reclamos ou dizeres no passeio da via pública, em frente do
estabelecimento do requerente, por cada metro quadrado ou frac-
ção e por ano — 1050$.

Artigo 13.º

Letreiros, tabuletas, números iniciais ou emblemas e outros
afins, pintados, gravados ou em relevo em prédios onde exis-
tam estabelecimentos publicitados ou apostos em veículos pro-
priedade de quem procede à publicidade, por ano:

a) Até 10 palavras — 650$;
b) Por cada palavra a mais — 70$.
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Artigo 14.º

Globos, cubos, prismas e semelhantes, por cada um e por ano
— 650$.

Artigo 15.º

Placas de proibição de afixação de anúncios, por cada uma
e por ano — 1930$.

Regulamento aprovado em reunião da Assembleia Municipal
de 22 de Setembro 1999.

Alterações aprovadas em Assembleia Municipal de 26 de Ja-
neiro 2000.

Divisão de Administração Urbanística

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 5189/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do
presidente da Câmara, foram renovados, por mais seis meses a
partir de 1 de Julho de 2000, os contratos de trabalho a termo
certo com o seguinte pessoal:

Motorista de pesados:

João Luís Rodrigues Cabral.
João Martinho Ferreira Serrão.

Leitor-cobrador de consumos:

Énio David Gouveia Rocha.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vice-Presidente, Carlos Manuel Figueira de Ornelas
Teles.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 5190/2000 (2.ª série) — AP. — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por
despacho de 27 de Março de 2000, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de seis meses, a contar do dia
1 de Junho do ano em curso, para exercer funções na catego-
ria de pintor, com Viriato Plácido Abreu Alves.

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Gabriel Gre-
gório Nascimento de Ornelas.

Aviso n.º 5191/2000 (2.ª série) — AP. — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por
despacho de 27 de Março de 2000, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de seis meses, a contar do dia
1 de Junho do ano em curso, para exercer funções na catego-
ria de pintor, com José Tiago Pestana Santos.

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Gabriel Gre-
gório Nascimento de Ornelas.

Aviso n.º 5192/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por
despacho de 1 de Março de 2000, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de seis meses, a contar do dia
1 de Junho do ano em curso, para exercer funções na catego-
ria de motorista de pesados, com José Virgílio Figueira Teixeira.

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Gabriel Gre-
gório Nascimento de Ornelas.

Aviso n.º 5193/2000 (2.ª série) — AP. — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por
despacho de 1 de Março de 2000, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de seis meses, a contar do dia
1 de Junho do ano em curso, para exercer funções na catego-
ria de motorista de pesados, com Victor Manuel Paulos Pinto.

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Gabriel Gre-
gório Nascimento de Ornelas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 5194/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da-
tado de 1 de Junho de 2000, foi celebrado o seguinte contrato
de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na si-
tuação de fora do quadro, com início em 1 de Junho de 2000,
para exercer funções correspondentes ao lugar de carpinteiro de
limpos, com Carlos Alberto Ferreira Bita.

2 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

Aviso n.º 5195/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da-
tado de 1 de Junho de 2000, foi celebrado o seguinte contrato
de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na si-
tuação de fora do quadro, com início em 1 de Junho de 2000,
para exercer funções correspondentes ao lugar de técnico pro-
fissional de construção civil, com Alexandre José Cadima Santa
Rita.

2 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 5196/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos, se torna público que, por meu despacho de 31 de
Maio de 2000, rescindi, a seu pedido, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado em 25 de Maio de 2000 com Maria Isa-
bel Teixeira de Almeida Pinto.

5 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Júlio Ma-
nuel dos Santos.



APÊNDICE N.º 99 — II SÉRIE — N.º 154 — 6 de Julho de 200038

Aviso n.º 5197/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, por meus despachos de 16 de Maio do
corrente ano, foram contratados a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, pelo período de um ano, com início no dia
25 de Maio de 2000:

José Mário Cardoso Caldeira Coutinho — medidor orçamentista
de 2.ª classe, escalão 1, índice 191 (111 600$).

Ana Lucinda Carneiro Beles Penisga — historiador, escalão 1,
índice 400 (227 900$).

Rui António Saraiva da Fonseca — topógrafo de 2.ª classe, es-
calão 1, índice 200 (116 800$).

Cristina Sandra Santos Aguiar — assistente social, escalão 1,
índice 400 (233 600$).

Hermínia Paula Viegas — engenheiro civil, escalão 1, índice 400
(233 600$).

João Miguel Matias Bento — desenhador de 2.ª classe, esca-
lão 1, índice 191 (111 600$).

António Carlos Almeida Patrício — assistente administrativo,
escalão 1, índice 191 (111 600$).

Pedro Jorge Delgado Veloso — técnico de informática, escalão
1, índice 191 (111 600$).

Luísa Isabel Teixeira de Almeida Pinto — jurista, escalão 1, ín-
dice 400 (233 600$).

5 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Júlio Ma-
nuel dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Aviso n.º 5198/2000 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que em 29 de Maio de
2000 foram celebrados, por urgente conveniência de serviço, con-
tratos de trabalho a termo certo, pelo prazo e funções indica-
dos, com:

Funções de animação sócio-educativa (até 31 de Agosto de
2000):

Pauta Cristina N’golo.
Maria Paula Fernandes Dias Coelho.
Catarina Isabel dos Santos Serém.
Maria Adelaide dos Santos Pereira.
Maria de Lurdes Silva Marques Batista.
Maria Teresa de Sousa Nobre Marques.

[Ao abrigo da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto, está isento de visto prévio do Tri-
bunal de Contas.]

5 de Junho de 2000. — Por subdelegação de competências,
o Director do Departamento de Administração Geral, Gilberto
Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso n.º 5199/2000 (2.ª série) — AP. — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que esta Câmara Municipal renovou o contrato a termo cer-
to celebrado com a trabalhadora Ana Patrícia Claro Ribeiro, ar-
quitecto de 2.ª classe, por mais seis meses, com início em 15
de Junho de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Teixeira Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Edital n.º 265/2000 (2.ª série) — AP.  — Alberto Alçada
Rosa, vice-presidente da Câmara Municipal da Covilhã:

Torna público, nos termos do artigo 91.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, que a Câmara Municipal da Covilhã, na sua

reunião ordinária realizada no dia 3 de Março de 2000, delibe-
rou introduzir um n.º 3 no artigo 35.º do Regulamento Munici-
pal de Taxas e Encargos Urbanísticos para o Concelho da Covilhã,
com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2000.

O mesmo foi aprovado pela Assembleia Municipal, em ses-
são realizada no dia 28 de Abril de 2000, e consta do seguinte
teor:

Artigo 35.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Serão ainda isentos de taxas das obras particulares e

ocupação de via pública, por motivos de obras particulares e das
infra-estruturas urbanísticas, os investidores em parques indus-
triais do concelho.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos
e do costume.

E eu, (Assinatura ilegível), director do Departamento Muni-
cipal de Administração Geral e Finanças, o subscrevo.

2 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Alberto
Alçada Rosa.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 5200/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 30 de
Maio de 2000, autorizei a contratação a termo certo de César
José Camacho Motaco, operador de sistemas de 2.ª classe, nos
termos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, pelo prazo de 12 meses, com início em 1 de
Junho de 2000.

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 5201/2000 (2.ª série) — AP . — Em 28 de No-
vembro de 1995 foi publicado o Decreto-Lei n.º 319/95, diplo-
ma que procedeu à transferência para os municípios de diver-
sas competências em matéria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da organi-
zação legislativa concedida pela Assembleia da República, nos
termos do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro,
que aprovou o Orçamento do Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de re-
gulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição
e exploração de licenças de táxis, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos
regimes quantos os municípios existentes, tornando im-
possível uma adequada fiscalização pelas entidades poli-
ciais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções rela-
tivas ao exercício da actividade de táxis, designadamente
a sua exploração por entidades não titulares de licenças,
a alteração de locais de estacionamento e as infracções
às regras tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da pu-
blicidade das normas, bem como do artigo 16.º, que per-
mitia que um regulamento municipal pudesse revogar di-
versos decretos-leis.
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Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi con-
cedido ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95
e repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conce-
dendo, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para legislar
no sentido de transferir para os municípios competências rela-
tivas à actividade de aluguer em veículos ligeiros de passagei-
ros.

Na sequência desta autorização legislativa foi publicado o De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o acesso
à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos muni-
cípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso e
organização do mercado, continuando na administração central,
nomeadamente, as competências relacionadas com o acesso à
actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não supe-
rior a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade.

     Os termos gerais dos programas de concurso, incluin-
do os critérios aplicáveis à hierarquização dos concorren-
tes, são definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida — as câmaras municipais atribuem licen-
ças, fora do contingente e de acordo com critérios fixa-
dos por regulamento municipal, para o transporte de
pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso,
as normas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a acti-
vidade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passa-
geiros actualmente em vigor, terão que se adequar ao preceitu-
ado no novo regime geral, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de No-
vembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa, e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, e em cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º,
22.º, 25.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a
Assembleia Municipal de Elvas, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal, aprova o seguinte Regulamento:

Regulamento Municipal para os Transportes
em Táxi do Concelho de Elvas

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos automóveis ligeiros de passageiros, como
tal definidos pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e
legislação complementar, adiante designados por transportes em
táxi, que desenvolvem a sua actividade no município de Elvas.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente diploma considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha
e mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em
táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 3.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do disposto número seguinte, a activida-
de de transportes em táxi só pode ser exercida por sociedades
comerciais ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto
no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transportes em táxis poderá ainda ser
exercida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indús-
tria de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transportes em Automóveis, desde que tenham obtido alvará
para o exercício da actividade de transportador de táxi nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso ao mercado

Artigo 4.º

Veículos

1 — Nos transportes em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro e conduzidos por motoristas habilita-
dos com certificado de aptidão profissional.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabele-
cidas na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 5.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos aos transportes em táxi estão sujei-
tos a uma licença, a emitir pela Câmara Municipal, nos termos
do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção-Geral dos Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou a sua cópia certificada
devem estar a bordo do veículo.

Artigo 6.º

Processo de licenciamento

1 — A licença é emitida a pedido do interessado, devendo o
requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câ-
mara Municipal e ser acompanhado dos seguintes documentos,
os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade, emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;
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b) Certidão emitida pela conservatória do registo comer-
cial ou bilhete de identidade, no caso de pessoas sin-
gulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 10.º;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças a que se refere
o n.º 1 do artigo 9.º

2 — A emissão da licença será precedida de vistoria ao veí-
culo para verificação das condições constantes da Portaria n.º
277-A/99, de 15 de Abril.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o futuro ti-
tular da licença apresentará o veículo no local, dia e hora que
lhe for designado.

4 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

5 — Por cada averbamento que não seja responsabilidade do
município é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas e
Licenças.

6 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

7 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio
de 1999).

Artigo 7.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver a substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao
abrigo do Regulamento de Transportes em Automóveis (RTA),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 37272, de 31 de Dezembro de
1948, e suas posteriores alterações, caducam no prazo de três
anos após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11
de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 6.º do presente Regulamento, com
as necessárias adaptações.

Artigo 8.º

Apreensão da licença

Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua apre-
ensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 9.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas pelo presente Regulamento, dentro dos três
anos ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que
estes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de
transportador em táxi.

2 — Nos casos previstos no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedecerá à tramitação pre-
vista nos artigos 5.º e 6.º

Artigo 10.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-
cenças para a exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão exclusivamente para sociedades comerciais ou coopera-
tivas com alvará para o exercício da actividade de transporta-
dor em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença, tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Organização do mercado

Artigo 11.º

Regimes de estacionamento

1 — Na área do município de Elvas são permitidos os seguintes
regimes de estacionamento:

a) Estacionamento condicionado, constante do anexo I;
b) Estacionamento fixo, constante do anexo II .

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito e mediante
prévia audição, se necessário, das organizações sócio-
profissionaos do sector, alterar, dentro da área para que os con-
tingentes são fixados, os locais onde os veículos podem esta-
cionar, quer no regime de estacionamento condicionado quer no
regime de estacionamento fixo.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nem um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis
em local diferente do fixado e definir as condições em que o
estacionamento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 12.º

Fixação de contingente

1 — O número de táxis em actividade no município será
estabelecido por um contingente fixado pela Câmara Muni-
cipal e que abrangerá o conjunto de todas as freguesias do
município.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade não inferior a dois anos e será sempre precedida de audi-
ção das entidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte de táxi na área mu-
nicipal.

Artigo 13.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal poderá atribuir licenças de táxis para
o transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com regras definidas por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior podem ser
atribuídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sem-
pre que a necessidade deste tipo de veículos não possa ser as-
segurada pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

Artigo 14.º

Preenchimento de lugares no contingente

1 — A atribuição de licenças para a actividade de transpor-
tes em táxis é feita por concurso público aberto a sociedades
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comerciais ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres.

2 — Podem também concorrer os trabalhadores por conta de
outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres que preencham as con-
dições de acesso e exercício da profissão definidas nos termos
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — No caso de a licença em concurso ser atribuída a uma
das pessoas referidas no número anterior, esta dispõe de um prazo
de 180 dias para efeitos de constituição em sociedade e licen-
ciamento para o exercício da actividade, findo o qual caduca o
respectivo direito à licença.

CAPÍTULO V

Do concurso público

SECÇÃO I

Abertura do concurso

Artigo 15.º

Abertura e publicitação

1 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, donde constará também a aprovação do progra-
ma de concurso.

2 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série, num jornal de
grande circulação e num jornal regional ou local, bem como
por edital, a afixar nos locais de estilo e obrigatoriamente
na sede ou sedes da junta de freguesia para cuja área é aberto
o concurso.

Artigo 16.º

Programa de concurso

O programa de concurso destina-se a definir os termos a que
obedece o concurso e deve especificar, designadamente, o se-
guinte:

a) Identificação do concurso;
b) O endereço do município e designação do serviço por

onde corre o concurso, com a menção do respectivo
horário de funcionamento e a data limite para apresen-
tação das candidaturas;

c) Os requisitos mínimos necessários à admissão dos con-
correntes, nos termos do presente Regulamento;

d) Os documentos que devem instruir os requerimentos
de admissão a concurso;

e) A data, hora e local da sessão de abertura das candida-
turas;

f) O critério que presidirá à atribuição das licenças, expli-
citando-se os factores que nela intervirão, por ordem de-
crescente de importância;

g) A indicação da entidade que preside ao concurso e que
será competente para esclarecer dúvidas ou receber re-
clamações.

SECÇÃO II

Dos requisitos de admissão a concurso

Artigo 17.º

Requisitos técnicos e profissionais

1 — Só podem apresentar-se a concurso as sociedades comer-
ciais e cooperativas titulares de alvará emitido pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres, bem como os trabalhadores por
conta de outrem e os membros das cooperativas licenciadas por
aquela Direcção-Geral, que preencham as condições de acesso
e exercício da profissão definidas nos termos do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — O programa do concurso poderá exigir a apresentação
de fotocópia autenticada notarialmente do alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

Artigo 18.º

Capacidade económica e financeira

Para avaliação da capacidade e rentabilidade económica e fi-
nanceira dos concorrentes, o programa de concurso pode exi-
gir a apresentação dos seguintes documentos:

a) Balanços e demonstrações de resultados dos últimos dois
anos;

b) Declaração relativa aos dois últimos anos sobre o volu-
me global de facturação e número de postos de traba-
lho com carácter de permanência afectos à actividade
e com a categoria de motoristas.

Artigo 19.º

Sede da empresa

Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa, o programa de concurso pode exigir a apresentação de uma
certidão emitida pela conservatória do registo comercial.

Artigo 20.º

Prazo de entrega de candidaturas

O prazo limite para a apresentação das candidaturas será o
constante do programa de concurso, não podendo, no entanto,
ser inferior a 15 dias contados da data da publicação do anún-
cio no Diário da República.

Artigo 21.º

Da candidatura

O requerimento de admissão ao concurso será elaborado em
impresso próprio, fornecido pela Câmara Municipal, dirigido ao
presidente da Câmara Municipal, e será acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que não está em dívida ao
Estado Português por impostos nos últimos três anos;

d) Documento comprovativo da capacidade económica e
financeira, nos termos do programa de concurso;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho
com carácter de permanência, afectos à actividade e
com a categoria de motoristas, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

f) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa, nos termos do programa de concurso;

g) Os trabalhadores por conta de outrem deverão apresen-
tar certificado do registo criminal, certificado de capa-
cidade profissional para o transporte em táxi e garan-
tia bancária no valor mínimo exigido para a constituição
de uma sociedade.

Artigo 22.º

Apresentação da candidatura

1 — O requerimento de admissão ao concurso, juntamente com
os documentos que o instruem, será encerrado em sobrescrito
fechado e lacrado, em cujo rosto se identificará o concurso e a
entidade concorrente.

2 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio, até ao termo do prazo fixado no anúncio de con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

3 — Quando entregues por mão própria a Câmara Munici-
pal emitirá um recibo de entrega do sobrescrito, com a indica-
ção expressa do dia e hora da entrega.

4 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.
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SECÇÃO III

Do acto público do concurso

Artigo 23.º

Abertura das candidaturas

1 — No dia útil imediato à data limite para a apresentação
das candidaturas proceder-se-á à sua abertura por um júri de-
signado pela Câmara Municipal, constituído, pelo menos, por
três membros, um dos quais presidirá.

2 — Por motivo justificado poderá o acto público do concurso
ser realizado dentro dos 30 dias subsequentes ao indicado no
número anterior, em data determinada pela Câmara Municipal,
da qual serão notificados todos os concorrentes.

3 — A sessão do acto público é contínua, compreendendo o
número de reuniões necessárias ao cumprimento de todas as suas
formalidades.

Artigo 24.º

Procedimentos da primeira parte do acto público

1 — A sessão do acto público é aberta pelo presidente do júri
e dela constam os seguintes actos, que integram a primeira parte
do acto público do concurso:

a) Identificação do concurso e referência às datas de pu-
blicação dos respectivos anúncios;

b) Leitura da lista dos concorrentes, por ordem de entrada
dos sobrescritos;

c) Abertura dos sobrescritos pela ordem referida na alínea
anterior;

d) Verificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento de admissão a concurso, em sessão reservada,
sobre a admissão definitiva ou condicional dos concor-
rentes ou sobre a sua exclusão;

e) Leitura da lista dos concorrentes admitidos definitiva ou
condicionalmente e dos concorrentes excluídos, indican-
do-se os motivos da sua admissão condicional ou da sua
exclusão.

2 — Os representantes dos concorrentes, devidamente creden-
ciados, podem, durante a sessão, pedir esclarecimentos e soli-
citar o exame de documentos e reclamar sempre que tenha sido
cometida qualquer infracção aos preceitos deste Regulamento
ou ao programa de concurso.

3 — As reclamações devem ser decididas no próprio acto, para
o que o júri poderá reunir em sessão reservada e do respectivo
resultado dar imediato conhecimento público.

Artigo 25.º

Não admissão e admissão condicional

1 — Não são admitidos os concorrentes:

a) Cujos requerimentos ou quaisquer documentos tenham
sido recebidos após a data fixada no anúncio do con-
curso;

b) Que não cumpram as formalidades previstas no artigo 17.º,
n.º 1;

c) Que não apresentem todos os documentos exigidos no
programa de concurso ou em relação aos quais se veri-
fiquem deficiências ou incorrecções não susceptíveis de
suprimento nos termos do número seguinte;

d) Que culposamente tenham falsificado qualquer documento
ou prestado falsas declarações.

2 — São admitidos condicionalmente:

a) Os concorrentes que, por motivo alheio à sua vontade, não
apresentem os documentos oficiais exigíveis, desde que
provem tê-los solicitado à entidade competente em tem-
po útil, nos termos do Código do Procedimento Adminis-
trativo, devendo o júri conceder-lhes um prazo de dois dias
para o suprimento dos elementos omissos;

b) Que apresentem documentos em que se verifiquem in-
correcções alheias à vontade dos concorrentes, sendo con-
cedido um prazo de dois dias para a apresentação dos
elementos correctos.

Artigo 26.º

Acta

1 — Do acto público do concurso será elaborada acta, a qual
será lida e assinada por todos os membros do júri.

2 — Da leitura da acta podem os concorrentes reclamar no
próprio acto, devendo o júri decidir as reclamações, dando em
seguida por findo o acto público do concurso.

Artigo 27.º

Reabertura do acto público

1 — No primeiro dia útil subsequente ao termo dos prazos
referidos no n.º 2 do artigo 25.º será reaberto o acto público do
concurso, para decisão sobre a admissão ou exclusão dos con-
correntes admitidos condicionalmente.

2 — O acto público prossegue nos termos do artigo anterior.

Artigo 28.º

Recurso hierárquico

1 — Apenas das deliberações sobre reclamações apresenta-
das nos termos do n.º 2 do artigo 24.º e n.º 2 do artigo 26.º cabe
recurso, com efeito suspensivo, para o presidente da Câmara Mu-
nicipal, a interpor no prazo de cinco dias a contar da notifica-
ção do indeferimento ou da entrega da certidão da acta onde
consta aquele acto.

2 — A falta de decisão sobre o recurso no prazo de 10 dias
contados da sua interposição corresponde ao seu indeferimento
tácito.

3 — Se o recurso for deferido, praticar-se-ão todos os actos
necessários à sanação dos vícios e à satisfação dos legítimos in-
teresses do recorrente ou, se isso não bastar para a reposição
da legalidade, declarar-se-á a nulidade ou revogar-se-á o acto
de abertura do concurso.

Artigo 29.º

Da análise das candidaturas

1 — As candidaturas admitidas são analisadas pelo júri do
concurso.

2 — O júri elabora um relatório fundamentado sobre o mé-
rito das candidaturas, ordenando-as para efeitos de atribuição
de licenças de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 30.º

Audiência prévia

1 — A Câmara Municipal poderá delegar no júri a realiza-
ção da audiência prévia.

2 — A Câmara Municipal ou o júri deve, antes de proferir a
decisão final, proceder à audiência prévia dos concorrentes, nos
termos e para efeitos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

3 — Os concorrentes têm 10 dias, após a notificação do pro-
jecto de decisão final, para se pronunciarem.

Artigo 31.º

Relatório final
O júri pondera as observações dos concorrentes e submete à

Câmara Municipal, para deliberação, um relatório final devida-
mente fundamentado.

SECÇÃO IV

Critérios de classificação

Artigo 32.º

Critérios de classificação dos concorrentes

Na classificação dos concorrentes serão tidos em consideração
os seguintes critérios de preferência, por ordem decrescente:

a) A rentabilidade económica;
b) O número de postos de trabalho com carácter de perma-

nência afectos à actividade e com a categoria de moto-
rista, referente aos dois anos anteriores ao do concurso;

c) A localização da sede social;
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d) O número de anos de actividade no sector;
e) O não ter sido contemplado com a atribuição de qual-

quer licença.

SECÇÃO V

Atribuição de licenças

Artigo 33.º

Atribuição de licenças
1 — A atribuição de licenças é o acto administrativo pelo qual

a Câmara Municipal delibera atribuir as licenças postas a con-
curso.

2 — Da deliberação que decida a atribuição da licença deve
constar, obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia ou área do município em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 5.º e 6.º
do presente Regulamento.

3 — A licença é emitida pelo presidente da Câmara Munici-
pal, a pedido do interessado.

4 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

Artigo 34.º

Critérios de atribuição das licenças
1 — A atribuição das licenças é feita em função da classifi-

cação final dos concorrentes admitidos a concurso, sendo atri-
buída uma licença a cada um dos concorrentes melhor classifi-
cados.

2 — Caso o número de licenças postas a concurso seja su-
perior ao número de concorrentes classificados, a atribuição do
número de licenças remanescente é feita em função da classi-
ficação dos concorrentes até que sejam atribuídas todas as li-
cenças postas a concurso.

CAPÍTULO VI

Do exercício da actividade

Artigo 35.º

Tipos de serviço
Os serviços de transporte em táxi são prestados em função

da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função de preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo, reduzido a escrito, es-

tabelecido por prazo não inferior a 30 dias, onde cons-
tam obrigatoriamente o respectivo prazo, a identifica-
ção das partes e preço acordado.

Artigo 36.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público nos locais
estabelecidos no âmbito do regime de estacionamento que lhes
for fixado, não podendo ser recusados os serviços solicitados
em conformidade com a tipologia prevista no presente Regula-
mento, salvo o disposto no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 37.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como de exer-
cício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não este-
jam à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60
interpolados dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício da actividade
caduca o direito à licença do táxi.

Artigo 38.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as características prejudiquem a conservação do
veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães-guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou higiene.

Artigo 39.º

Regime de preços

Os transportes em táxis estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 40.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 41.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade, os táxis apenas pode-
rão ser conduzidos por motoristas de táxi portadores de certi-
ficado de aptidão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 42.º

Deveres do motorista de táxi

Constituem deveres do motorista de táxi:

a) Prestar os serviços de transporte que lhe forem solici-
tados, desde que abrangidos pela regulamentação apli-
cável ao exercício da actividade;

b) Obedecer ao sinal de paragem de qualquer potencial utente
quando se encontre em situação livre;

c) Usar de correcção e urbanidade no trato com os passa-
geiros e terceiros;

d) Auxiliar os passageiros que careçam de cuidados espe-
ciais na entrada e saída do veículo;

e) Accionar o taxímetro de acordo com as regras estabele-
cidas e manter o respectivo mostrador sempre visível;

f) Colocar no lado direito do tablier, de forma visível para
os passageiros, o certificado de aptidão profissional;

g) Cumprir o regime de preços estabelecido;
h) Observar as orientações que o passageiro fornecer quanto

ao itinerário e velocidade, dentro dos limites em vigor,
devendo, na falta de orientações expressas, optar pelo
percurso mais curto;
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i) Cumprir as condições do serviço de transporte contrata-
do, salvo causa justificativa;

j) Transportar bagagens pessoais, nos termos estabelecidos,
e proceder à respectiva carga e descarga, incluindo ca-
deiras de rodas de passageiros deficientes;

l) Transportar cães-guia de passageiros cegos e, salvo mo-
tivo atendível, como a perigosidade e estado de saúde
ou higiene, animais de companhia, devidamente acom-
panhados e acondicionados;

m) Emitir e assinar recibo comprovativo do valor do ser-
viço prestado, do qual deverá constar a identificação da
empresa, endereço, número de contribuinte e a matrí-
cula do veículo e, quando solicitado pelo passageiro, a
hora, a origem e destino do serviço e os suplementos
pagos;

n) Facilitar o pagamento do serviço prestado, devendo para
o efeito dispor de trocos até 2000$;

o) Proceder diligentemente à entrega na autoridade poli-
cial ou ao próprio utente, se tal for possível, de objec-
tos deixados no veículo;

p) Cuidar da sua própria apresentação pessoal;
q) Diligenciar pelo asseio interior e exterior do veículo;
r) Não se fazer acompanhar de pessoas estranhas ao ser-

viço;
s) Não fumar quando transportar passageiros.

CAPÍTULO VII

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 43.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes no
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal de Elvas, a Guarda Nacional Repu-
blicana e a Polícia de Segurança Pública.

Artigo 44.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particulares.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 45.º

Competência para a aplicação das coimas

Sem prejuízo dos regimes sancionatórios previstos no n.º 1 do
artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no ar-
tigo 8.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto, que atri-
bui competência à Direcção-Geral de Transportes Terrestres e
ao director-geral de Transportes Terrestres para processar as
contra-ordenações e aplicar as coimas previstas naqueles diplo-
mas, o processamento das contra-ordenações previstas no n.º 2
do artigo 47.º e a aplicação das respectivas coimas é da com-
petência do presidente da Câmara Municipal.

Artigo 46.º

Exercício da actividade sem licença

O exercício da actividade sem o alvará a que se refere o ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, é punível
com a coima de 250 000$ a 750 000$ ou de 1 000 000$ a
3 000 000$, consoante se trate de pessoa singular ou colectiva.

Artigo 47.º

Exercício irregular da actividade

1 — São puníveis com a coima de 250 000$ a 750 000$ as
seguintes infracções:

a) A utilização do veículo não averbado no alvará para o
exercício da actividade;

b) A viciação do alvará ou da licença do veículo, sem pre-
juízo da responsabilidade criminal a que houver lugar.

2 — São puníveis com a coima de 30 000$ a 90 000$ as se-
guintes infracções:

a) O incumprimento do regime de estacionamento previs-
to no artigo 11.º do presente Regulamento;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 4.º;

c) A inexistência a bordo do veículo da licença do táxi e
do alvará ou da sua cópia certificada;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 37.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 35.º

Artigo 48.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista na alínea c) do
n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apre-
sentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agen-
te de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 49.º

Exercício ilegal da profissão

1 — A condução do veículo, quando afecto ao transporte pú-
blico de aluguer de passageiros, por quem não seja titular do
certificado de aptidão profissional é punível com a coima de
125 000$ a 375 000$, salvo se o condutor for titular da licença
do veículo, caso em que a coima é de 250 000$ a 750 000$.

2 — A contratação, a qualquer título, de motorista que não
seja titular do certificado de aptidão profissional é punível com
a coima de 125 000$ a 375 000$ ou de 250 000$ a 750 000$,
consoante se trate de pessoa singular ou colectiva.

Artigo 50.º

Falta de exibição do certificado de aptidão profissional

A não colocação do certificado de aptidão profissional no local
exigido nos termos da alínea f) do artigo 42.º é punível com as
coimas previstas no n.º 1 do artigo anterior, salvo se a apresen-
tação se verificar de imediato ou no prazo de oito dias à auto-
ridade fiscalizadora, caso em que a coima é de 10 000$ a 30 000$.

Artigo 51.º

Violação dos deveres de motorista de táxi

1 — São puníveis com a coima de 50 000$ a 150 000$ as se-
guintes infracções:

a) A cobrança de tarifas superiores às legalmente fixadas;
b) A ocultação, por qualquer forma, do mostrador do taxí-

metro;
c) O accionamento do taxímetro antes do início do servi-

ço, salvo nos casos permitidos;
d) A não emissão de recibo.

2 — São puníveis com a coima de 10 000$ a 30 000$ as se-
guintes infracções:

a) A não obediência ao sinal de paragem quando se encontre
livre;

b) A não observância das orientações quanto ao itinerário
e à velocidade e a adopção de itinerário mais longo do
que o necessário, contra o interesse do passageiro;

c) A falta de correcção e urbanidade no trato com os pas-
sageiros e terceiros;

d) O abandono do passageiro sem que o serviço de trans-
porte esteja terminado;

e) A não entrega diligente dos objectos deixados no veículo;
f) A falta de ajuda aos passageiros que careçam de cuida-

dos especiais;
g) A recusa da prestação de serviços fora das condições le-

galmente previstas;
h) A recusa de transporte de bagagens nos termos fixados

e da respectiva carga e descarga;
i) A recusa não permitida do transporte de animais;
j) Fazer-se acompanhar de pessoas estranhas ao serviço.
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3 — São puníveis com a coima de 5000$ a 15 000$ as se-
guintes infracções:

a) A falta de cuidado na apresentação pessoal;
b) A falta de diligência pelo asseio interior e exterior do

veículo;
c) A não facilitação do pagamento do serviço;
d) Fumar durante a prestação do serviço.

Artigo 52.º

Sanções acessórias

1 — Com a aplicação da coima prevista no artigo 46.º pode
ser decretada a sanção acessória de interdição do exercício de
actividade de transportador em táxi.

2 — Com a aplicação de qualquer das coimas previstas no
n.º 1 do artigo 47.º pode ser decretada a sanção acessória de sus-
pensão da licença ou alvará.

3 — As sanções de interdição de exercício da actividade ou
suspensão de licença ou alvará têm duração máxima de dois anos.

4 — No caso de suspensão de licença ou alvará, o infractor
é notificado para proceder voluntariamente ao depósito do res-
pectivo alvará na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, sob
pena de apreensão.

5 — Pode ainda ser determinada a sanção acessória de inter-
dição do exercício da profissão juntamente com a aplicação da
coima, se o motorista tiver sido condenado pela prática de qual-
quer das infracções previstas no n.º 1 do artigo 51.º ou de três
das infracções previstas nos n.os 2 e 3 do mesmo artigo, quan-
do cometidas no período de um ano a contar da data da primeira
decisão condenatória.

6 — A sanção acessória prevista no número anterior pode ser
aplicada ainda que no processo contra-ordenacional tenha ha-
vido pagamento voluntário da coima.

7 — A interdição do exercício da profissão não pode ser por
período superior a dois anos.

8 — No caso de interdição do exercício da profissão, o in-
fractor é notificado para proceder voluntariamente ao depósito
do certificado de aptidão profissional na Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres, sob pena de o mesmo ser apreendido.

9 — Quem exercer a profissão estando inibido de o fazer, nos
termos dos números anteriores, por sentença transitada em jul-
gado ou decisão administrativa definitiva, incorre na prática de
crime de desobediência qualificada.

Artigo 53.º

Produto das coimas

O produto das coimas previstas no artigo 47.º , n.º 2, é dis-
tribuído pela seguinte forma:

a) 20% para a Câmara Municipal, constituindo receita pró-
pria;

b) 20% para a entidade fiscalizadora, excepto quando esta
não disponha da faculdade de arrecadar receitas próprias,
revertendo, neste caso, para o Estado;

c) 60% para o Estado.

Artigo 54.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade do certificado de aptidão profissional
prevista no artigo 41.º, de acordo com o estabelecido no artigo
15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto, apenas terá iní-
cio em 1 de Janeiro de 2000.

2 — A obrigatoriedade de instalação de taxímetros prevista
no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 40.º, de acordo com o estabele-
cido pelo artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
apenas se torna efectiva após a publicação da portaria prevista
na referida disposição.

3 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até à publicação da portaria referida no número anterior.

Artigo 55.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições aplicáveis aos transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros que contra-
riem o presente Regulamento.

Artigo 56.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

ANEXO I

Anexo a que se refere o artigo 11.º, n.º 1, alínea a)

Estacionamento condicionado

Freguesia Local
Número de lugares
de estacionamento

Assunção............. Praça da República............. 12
Praça de 25 de Abril........... 2
Praça de D. Sancho II........ 1
Hospital de Santa Luzia..... 3
Centro de Saúde.................. 2

Caia e São Pedro Bairro da Boa-Fé................. 2
Estação caminhos de ferro .... 3

A definir ............. Futura estação rodoviária ... 3

ANEXO II

Anexo a que se refere o artigo 11.º, n.º 1, alínea b)

Estacionamento fixo

Freguesia Local
Número de lugares
de estacionamento

São Brás e SãoAlto da Boa Vista, Varche ....... 1
   Lourenço.

Terrugem......... Largo de Joaquim A. Vinagre 1

São Vicente e Rua de Elvas............................ 1
   Ventosa.

Barbacena....... Rua de N.ª Sr.ª do Passo........ 1

Santa Eulália ... Avenida do Capitão Vaz Monteiro 1

Avenida do Capitão Carpinteiro 1

Vila Boim ....... Praça da República................. 1

7 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Aviso n.º 5202/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foram rescindidos, por acordo
das partes, os seguintes contratos de trabalho a termo certo, nos
termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Feve-
reiro:

Ana Paula Enes Brás Maciel — auxiliar de serviços sociais, com
efeitos a partir de 5 de Janeiro de 2000 e data de acordo em
4 de Janeiro de 2000.

António Jorge Cruz Lima de Sá — assistente administrativo, com
efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999 e data de acordo
em 16 de Novembro de 1999.

Carla Alexandra Alves Vieira — técnica superior de 2.ª classe,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2000 e data de acordo
em 28 de Fevereiro de 1999.

Maria Júlia Matos Serra Vilas Boas — auxiliar de serviços ge-
rais, com efeitos a partir de 5 de Janeiro de 2000 e data de
acordo em 4 de Janeiro de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
João Couto e Cepa.
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Aviso n.º 5203/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foram celebrados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 14.º
e alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho:

Carlos Miguel Tomé Felgueiras — cantoneiro de limpeza, com
início em 9 de Novembro de 1999, pelo prazo de 6 meses,
por despacho de 3 de Novembro de 1999.

Márcia Cristiniana Gouveia Rodrigues — técnico superior de
psicologia, com início em 13 de Dezembro de 1999, pelo prazo
de 6 meses, por despacho de 30 de Novembro de 1999.

Maria Deolinda Pereira Venda — cantoneiro de limpeza, com
início em 1 de Março de 2000, pelo prazo de 12 meses, por
despacho de 18 de Janeiro de 2000.

Nuno Jorge Lima Santos Viegas — fiel de armazém, com iní-
cio em 1 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de 6 meses, por
despacho de 27 de Dezembro de 1999.

Paula Cristina V. Marques Alves — cantoneiro de limpeza, com
início em 19 de Janeiro de 2000, pelo prazo de 12 meses, por
despacho de 18 de Janeiro de 2000.

Pedro Manuel Barreira Losa — porta-miras, com início em 23
de Novembro de 1999, pelo prazo de 6 meses, por despacho
de 18 de Novembro de 1999.

22 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
João Couto e Cepa.

Aviso n.º 5204/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foram renovados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Ana Filomena F. Silveira Carvalho — arquitecto de 2.ª classe,
com início em 1 de Março de 2000, pelo prazo de 12 meses,
por despacho de 18 de Janeiro de 2000.

Ângela Maria Leiras Barros — auxiliar administrativa, com início
em 1 de Dezembro de 1999, pelo prazo de 6 meses, por des-
pacho de 16 de Novembro de 1999.

Carlos Miguel Tomé Felgueiras — cantoneiro de limpeza, com
início em 9 de Maio de 2000, pelo prazo de 6 meses, por des-
pacho de 30 de Março de 2000.

Cláudia Maria R. Ferreira Gomes — assistente administrativa,
com início em 14 de Março de 2000, pelo prazo de 6 meses,
por despacho de 15 de Fevereiro de 2000.

João Octávio Lima Meira — fiscal de obras, com início em 6
de Janeiro de 2000, pelo prazo de 12 meses, por despacho de
2 de Dezembro de 1999.

Luís António Silva Pereira — assistente administrativo, com iní-
cio em 8 de Dezembro de 1999, pelo prazo de 6 meses, por
despacho de 16 de Novembro de 1999.

Maria Alexandra S. P. Pereira Oliveira — técnico profissional
de 2.ª classe, com início em 4 de Janeiro de 2000, pelo pra-
zo de 12 meses, por despacho de 29 de Novembro de 1999.

Maria de Fátima Araújo e Sá — técnico de 2.ª classe, com iní-
cio em 6 de Janeiro de 2000, pelo prazo de 12 meses, por des-
pacho de 16 de Novembro de 1999.

Maria de Lurdes da Silva Vieira Alves — jardineiro, com iní-
cio em 1 de Maio de 2000, pelo prazo de 6 meses, por des-
pacho de 30 de Março de 2000.

Maria do Sameiro Santos Barreiro — assistente administrativo,
com início em 1 de Janeiro de 2000, pelo prazo de 6 meses,
por despacho de 18 de Novembro de 1999.

Marisa Sofia da Silva Fernandes — assistente administrativa,
com início em 14 de Março de 2000, pelo prazo de 6 meses,
por despacho de 16 de Fevereiro de 2000.

Narcisa da Conceição Pinheiro Alves — assistente administra-
tiva, com início em 14 de Março de 2000, pelo prazo de 6
meses, por despacho de 16 de Fevereiro de 2000.

Pedro Manuel Barreira Losa — porta-miras, com início em 23
de Maio de 2000, pelo prazo de 12 meses, por despacho de
20 de Março de 2000.

Rui Filipe Braga Pinto Macedo — assistente administrativo, com
início em 14 de Março de 2000, pelo prazo de 6 meses, por
despacho de 17 de Fevereiro de 2000.

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
João Couto e Cepa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS
Edital n.º 266/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do

Programa de Incentivos à Recuperação de Habitações na Zona
Histórica da Vila. — Fernando Manuel da Conceição Manata,
presidente da Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos:

Torna público que, após audiência e apreciação pública nos
termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, no uso da competência referida na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho,
a Assembleia Municipal de Figueiró dos Vinhos, na sua ses-
são de 28 de Abril de 2000, sob proposta da Câmara Muni-
cipal de Figueiró dos Vinhos tomada em reunião de 30 de Março
de 2000, aprovou em definitivo, com as alterações ocorridas após
apreciação pública, o Regulamento do Programa de Incentivos
à Recuperação de Habitações na Zona Histórica da Vila, cujo
projecto foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 15,
de 19 de Janeiro de 2000, que entrará em vigor no prazo de
15 dias após a sua publicação definitiva no Diário da Repú-
blica, 2.ª série.

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
M. C. Manata.

Regulamento do Programa de Incentivos à Recuperação
de Habitações na Zona Histórica da Vila

Apesar do nível aceitável de preservação do património edi-
ficado na zona urbana mais antiga da vila, ainda assim impõe-
se uma intervenção no sentido de incentivar a manutenção da
arquitectura e materiais originais, bem como a recuperação de
algumas construções degradadas, por forma a garantir a reno-
vação urbana pretendida para a área de intervenção.

Porém, o levantamento sócio-económico da população resi-
dente evidencia um significativo número de senhorios proprie-
tários e inquilinos de fracas disponibilidades financeiras, o que
compromete a renovação pretendida e fomenta sim a degrada-
ção das construções.

Atento a esta realidade e para inverter este estado de coisas,
a CMFV criou um sistema de incentivos que, não financiando
a totalidade das obras a realizar, pretende no entanto estimular
o interesse dos proprietários e inquilinos para a recuperação das
habitações, tanto no que respeita ao aspecto exterior como ao
interior, por forma a melhorar as condições de conservação e
habitabilidade.

O presente programa desenvolve-se em duas vertentes, adi-
ante designadas por subprogramas e de acordo com os seguin-
tes critérios:

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento define o regime a que obedece a con-
cessão de apoios técnicos e financeiros a proprietários e inqui-
linos (desde que autorizados pelo respectivo senhorio), enquanto
medida de incentivo à recuperação do património construído na
zona urbana mais antiga da vila, promovida pela Câmara Mu-
nicipal de Figueiró dos Vinhos.

Artigo 2.º
Destinatários

São destinatários do presente Programa proprietários e inqui-
linos, desde que autorizados pelo respectivo senhorio.

Artigo 3.º
Área de intervenção

Aplica-se a todas as habitações localizadas na zona urbana
mais antiga da vila, delimitada em planta anexa, que é parte
integrante do presente Regulamento, podendo ser actualizada
anualmente.

Artigo 4.º
Acções elegíveis

As acções elegíveis para o apoio do Programa são as asso-
ciadas aos seguintes objectivos:

1 — Subprograma exteriores:
1.1 — Obras de conservação no exterior da habitação:

a) Rebocos;
b) Pinturas/caiações;
c) Limpeza de cantarias;
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d) Recuperação de coberturas e beirados;
e) Recuperação de caleiras e tubos de queda;
f)  Recuperação de portas e janelas.

2 — Subprograma interiores:
2.1 — Obras de melhoria e conservação no interior da habi-

tação:

a) Beneficiação de instalações eléctricas;
b) Construção ou beneficiação de instalações sanitárias com

equipamentos mínimos (lavatório, sanita, polibain ou ba-
nheira);

c) Beneficiação de canalizações de água;
d) Beneficiação de cozinhas;
e) Beneficiação de pavimentos em estado de ruínas.

2.2 — Em caso algum serão financiadas obras de simples subs-
tituição de equipamento.

Artigo 5.º
Apoios

1 — Os apoios previstos neste Programa são concedidos pela
Câmara Municipal e têm carácter de complementaridade ao auto-
financiamento.

2 — É condição de atribuição dos apoios previstos no número
anterior a apresentação de candidatura à Câmara Municipal de
Figueiró dos Vinhos e respectiva aprovação por parte desta.

3 — O montante de apoios financeiros a conceder para o
desenvolvimento do Programa será delineado anualmente no or-
çamento e plano de actividades da Câmara Municipal de Figueiró
dos Vinhos.

Artigo 6.º

Apoios técnicos

A Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, através das suas
estruturas, concede apoio técnico para a identificação das ne-
cessidades de intervenção.

Artigo 7.º

Apoios financeiros

1 — Os apoios assumem a forma de subsídio não reembol-
sável.

2 — O subsídio não reembolsável poderá ir até 50% do mon-
tante das despesas elegíveis, não podendo, porém, exceder o valor
de 250 000$ em cada um dos subprogramas.

3 — Para efeitos de cálculo do apoio financeiro previsto neste
artigo são considerados como máximos os seguintes valores:

3.1 — Subprograma 1:

a) Rebocos — 1050$/m2;
b) Pinturas — 750$/m2;
c) Limpeza de cantarias — 750$/m2;
d) Portas exteriores — 27 500$/m2;
e) Janelas exteriores — 15 000$/m2;
f) Recuperação de cobertura e beirados — 3500$/m2;
g) Recuperação de caleiras e tubos de queda — 1100$/m.

3.2 — Subprograma 2:

a) Construção de casa de banho — 35 000$/m2 de pavimento;
b) Recuperação de casa de banho — 25 000$/m2 de pavi-

mento;
c) Beneficiação de cozinhas — 28 000$/m2 de pavimento;
d) Instalação eléctrica (por ponto de luz ou tomada) — 3000$

por unidade;
e) Recuperação de pavimentos em ruína:

i) Substituição do pavimento e estrutura — 7500$/m2;
ii ) Substituição do pavimento — 4000$/m2.

4 — Os valores máximos definidos no número anterior do pre-
sente artigo são anualmente actualizados, tendo em conta o
referencial de inflação para esse ano.

Artigo 8.º
Duração das obras

As obras devem ser iniciadas no prazo máximo de 90 dias a
contar da data do conhecimento da aprovação da candidatura e
serem concluídas no prazo máximo de nove meses a contar da
mesma data, salvo em casos devidamente justificados e aceites
pela Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos.

Artigo 9.º
Candidaturas

1 — As candidaturas são apresentadas no Gabinete Técnico
da Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, mediante a apre-
sentação de um projecto, do qual conste, nomeadamente:

a) Requerimento segundo minuta a fornecer pela Câmara
Municipal;

b) Planta de localização à escala de 1:1000;
c) Memória descritiva ou listagem das obras a efectuar;
d) Declaração de compromisso do início da obra no prazo

de 90 dias a partir do conhecimento da aprovação do
apoio;

e) Autorização do senhorio para a intervenção no caso de
a candidatura ter sido apresentada pelo inquilino;

f) Documento comprovativo das rendas praticadas;
g) Fotografias a cores caracterizadoras do estado actual da

habitação a beneficiar.

2 — O Gabinete Técnico da Câmara Municipal de Figueiró
dos Vinhos, verificada a regularização das candidaturas de acordo
com o disposto no n.º 1 deste artigo, procede à sua hierarquização,
tendo por base o seguinte:

a) Estado de conservação do imóvel e das obras que care-
ce, com indicação das que, de entre estas, se conside-
ram prioritárias;

b) Rendimento do agregado familiar do proprietário do
imóvel, devendo a prova de rendimentos ser feita atra-
vés de:

Fotocópia da declaração de IRS;
Certidão emitida pela repartição de finanças da isen-

ção de IRS;
Fotocópia do recibo da reforma;
No caso de estar isento de apresentar a correspon-

dente declaração de IRS, do que terá que fazer
prova, deverá sempre ser entregue uma certidão
emitida pela repartição de finanças comprovativa
do total de rendimentos auferidos.

3 — Têm prioridade sobre qualquer candidatura edifícios ob-
jecto de vistoria municipal, com intimação ao proprietário para
realizar obras, não tendo este procedido à sua execução por falta
de meios, devidamente justificados.

Artigo 10.º
Pagamentos

1 — Os pedidos de pagamento são entregues no gabinete téc-
nico e são formalizados mediante lista identificativa das des-
pesas efectuadas e pagas e respectivos documentos originais com-
provativos.

2 — Será verificado o pedido de pagamento e documentos re-
feridos no n.º 1, podendo solicitar-se elementos ou esclarecimen-
tos complementares sempre que se julgue necessário.

3 — O pagamento dos incentivos será feito em duas tranches:
a) Um adiantamento, num máximo de 50% dos incentivos,

pago quando se demonstrar ter gasto metade do valor
total da obra;

b) Os restantes 50% do incentivo após a verificação da con-
clusão física e financeira da obra.

Artigo 11.º
Fiscalização e controlo

A fiscalização e controlo da intervenção, nas componentes fí-
sica e financeira, incluindo a verificação documental, compete
ao Gabinete Técnico da Câmara Municipal de Figueiró dos
Vinhos.

Artigo 12.º
Incumprimento

a) A prestação de falsas informações implica a anulação da
candidatura.

b) O não cumprimento do todo ou de parte do previsto na can-
didatura implica a devolução de todos os valores recebidos.

Artigo 13.º
Meios financeiros

A Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos inscreverá anual-
mente no seu orçamento e plano de actividades os meios finan-
ceiros destinados à concretização deste Programa.
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Artigo 14.º

Publicidade

As intervenções que beneficiam da contribuição financeira deste
Programa estão obrigadas a publicitar em local visível o apoio,
com placa a fornecer pela Câmara Municipal de Figueiró dos
Vinhos.

Artigo 15.º

Duração

Este Programa tem a duração de um ano contado a partir da
data da sua entrada em vigor, podendo ser renovado por iguais
períodos, por deliberação camarária.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor 15 dias úteis após a publicação em
Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 5205/2000 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho de 5 de Junho de 2000, foi
prorrogado até ao limite de dois anos o prazo do contrato ce-
lebrado em 5 de Julho de 1999 com António Carlos Barbosa
Serra, ao abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o exercício das fun-
ções de operário qualificado (serralheiro), ficando válido até 5
de Julho de 2001.

A celebração do contrato foi publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 150, de 30 de Junho de 1999.

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Veiga
Maltez.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 5206/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que rescindiu o contrato de traba-
lho a termo certo com esta edilidade Carlos Ferreira Borges, fiscal
municipal de 2.ª classe, a partir de 23 de Maio de 2000.

30 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Edital n.º 267/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urba-
nização de São Cosme e Valbom. — Discussão pública. — Ma-
jor Valentim Loureiro, presidente da Câmara Municipal de Gon-
domar:

Torna público que, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, está aberto o período de discussão
pública do Plano de Urbanização de São Cosme e Valbom, para
o que o respectivo processo será exposto na Divisão de Plane-
amento, Estudos e Projectos desta Câmara Municipal, na sede
da Junta de Freguesia de Gondomar (São Cosme) e na sede da
Junta de Freguesia de Valbom.

O período de discussão pública terá a duração de 60 dias úteis
e iniciar-se-á no 16.º dia posterior à data da publicação no Diário
da República.

Os documentos poderão ser consultados todos os dias úteis
das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 16 horas, nos
locais antes mencionados.

As observações, sugestões ou reclamações que os interessa-
dos entendam apresentar sobre o mesmo deverão ser efectua-
das em formulário próprio, fornecido por este município, em
formato A4 acompanhado de planta topográfica com indicação
do local, e entregues nos serviços acima referidos ou remeti-
dos por correio registado.

Para constar e devidos efeitos se passou este e outros de igual
teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Valentim
Loureiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 5207/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara datado de 18 de Maio de 2000, foi celebra-
do contrato de trabalho a termo certo, com início em 1 de Ju-
nho de 2000 e pelo prazo de um ano, ao abrigo do disposto na
alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com José António Santos Pereira, serralheiro, ín-
dice 132. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Ja-
cinto Alves.

Aviso n.º 5208/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara datado de 23 de Maio de 2000, foi celebra-
do contrato de trabalho a termo certo, com início em 1 de Ju-
nho de 2000, e pelo prazo de um ano, ao abrigo do disposto na
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com Artur José Direito Cabral, canalizador, índi-
ce 132. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Ja-
cinto Alves.

Aviso n.º 5209/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por
despacho do presidente da Câmara de 29 de Maio de 2000, foi
prorrogado, por mais um ano, com início em 1 de Julho de 2000,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com António Ma-
nuel Pita Rojão, motorista de pesados. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Ja-
cinto Alves.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 5210/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus
despachos datado de 17 de Maio, 1 e 5 de Junho de 2000, fo-
ram rescindidos os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Pedro Jorge Cabral Rodrigues, na categoria de técnico superi-
or (licenciatura em Administração e Gestão), com efeitos a
partir do dia 1 de Junho de 2000, inclusive, a seu pedido.

Jorge Manuel Correia Virtuoso Sebastião, na categoria de téc-
nico de contabilidade, com efeitos a partir do dia 29 de Maio
de 2000, inclusive, em virtude de nesta data ter iniciado o
estágio de técnico de contabilidade e administração (contra-
to administrativo de provimento).

José Manuel Imaginário Viegas, na categoria de técnico supe-
rior (relações internacionais), com efeitos a partir do dia 31
de Maio de 2000, inclusive, em virtude de nesta data ter ini-
ciado o estágio de técnico superior (relações internacionais)
(contrato administrativo de provimento).

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 5211/2000 (2.ª série) — AP.  — Vítor Manuel
Gonçalves Aleixo, presidente da Câmara Municipal de Loulé:

Faz saber que, por deliberação municipal de 6 de Maio de
2000, irá ser aberto o período de discussão pública do Plano de
Pormenor de Vale do Lobo III, de acordo com o artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Período esse que decorrerá de 24 de Julho a 17 de Outubro
de 2000, podendo ser consultado no edifício dos Paços do Mu-
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nicípio em Loulé, na sede da Junta de Freguesia e na sede da
Empresa Turística de Vale do Lobo do Algarve, L.da

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Gonçalves Aleixo.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 5212/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor Salvador Allende. — Adão Manuel Ramos Barata, pre-
sidente da Câmara Municipal de Loures:

Torna público que, nos termos e para cumprimento da deli-
beração tomada pela Câmara Municipal na sua 9.ª reunião or-
dinária realizada no dia 26 de Abril de 2000, se procede à abertura
do período de discussão pública sobre o conteúdo e proposta do
Plano de Pormenor de Salvador Allende, Sacavém, nos termos
do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Para o efeito, os elementos escritos e gráficos do Plano de
Pormenor Salvador Allende estão disponíveis para consulta no
período de discussão pública, pelo prazo de 60 dias que se contará
a partir do 15.º dia posterior à data de publicação do presente
aviso no Diário da República, no edifício do Departamento de
Administração Urbanística, sito na Rua da Ilha da Madeira, 4,
em Loures, no horário de funcionamento das 9 horas às 16 horas
e 30 minutos e na Junta de Freguesia de Sacavém, no horário
de funcionamento das 9 às 12 horas e das 14 às 18 horas.

Quem pretender apresentar reclamações, observações, sugestões
ou pedidos de esclarecimento deverá fazê-lo por escrito, em im-
presso próprio disponível nos locais de consulta do plano, en-
dereçando-o por carta dirigida ao presidente da Câmara Muni-
cipal de Loures — Plano de Pormenor Salvador Allende — Praça
da Liberdade, 2674-501 Loures, ou entregando-o directamente
no balcão de atendimento do Departamento de Administração
Urbanística, Rua da Ilha da Madeira, 4, em Loures.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos usuais, publicado no
Diário da República e na comunicação social.

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Adão Ma-
nuel Ramos Barata.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA
Aviso n.º 5213/2000 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento

do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 1 de Junho de 2000, autorizei a re-
novação do contrato de trabalho a termo certo, por mais seis
meses, a partir do dia 5 de Julho de 2000, com Anabela de Jesus
Fernandes Correia, assistente administrativo, para exercer fun-
ções nesta Câmara Municipal.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA
Edital n.º 268/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Vieira

de Carvalho, professor universitário e presidente da Câmara Mu-
nicipal da Maia:

Torna público que, de acordo com a deliberação tomada pela
Câmara Municipal na sua reunião realizada no dia 25 de No-
vembro de 1999, homologada pela Assembleia Municipal na
2.ª reunião da 5.ª sessão ordinária realizada no dia 22 de De-
zembro do mesmo ano, foi alterado o factor de cálculo W pre-
visto no Regulamento da Taxa Municipal de Urbanização, de-
signadamente nas alíneas e) a i) do n.º 2 do artigo 5.º, passando
as mesmas a ter a seguinte redacção:

e) W = 0,20 nos casos de moradias unifamiliares com área
bruta (Ai) inferior a 150 m2 ou de instalações para fins
agrícolas;

f) W = 0,36 nos casos de moradias unifamiliares com área
bruta situada entre 150 e 300 m2;

g) W = 0,6396 nos restantes casos de habitação e equipa-
mentos de interesse colectivo, incluindo os de interesse
turístico;

h) W = 0,6396 nos casos de comércio, escritórios ou ser-
viços e armazéns e indústrias localizados em áreas pre-
dominantemente de armazenagem ou industriais, de acordo
com o PDM;

i) W = 0,9993 nos casos de armazéns e indústrias, à excepção
da classe D, e outros fins não previstos nas alíneas an-
teriores.

Para conhecimento geral publica-se o presente edital e outros
de igual teor, que vai também ser afixado no átrio do edifício
dos Paços do Município e em todos os edifícios sedes de jun-
tas de freguesia.

E eu, (Assinatura ilegível), Directora do Departamento de Ad-
ministração Geral e de Finanças, o subscrevi.

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Aviso n.º 5214/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
2 do corrente mês de Junho, se procedeu à nomeação, em re-
gime de substituição, por conveniente urgência de serviço, com
efeitos reportados àquela data, da chefe de repartição adminis-
trativa, Maria Isaura Alves Pita Esteves, como chefe da Divi-
são Administrativa e Financeira, ao abrigo do artigo 21.º da Lei
n.º 49/99, de 22 de Junho, aplicado à administração local pelo
artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro. (Isento
de visto do Tribunal de Contas, nos termos do n.º 1 do artigo
46.º, conjugado com o artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.)

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António So-
ares Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 5215/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despa-
cho do presidente da Câmara, de 18 de Maio de 2000, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado com Pedro Francisco
Mendes Pinheiro da Providência e Costa, arquitecto, foi rescin-
dido a partir de 7 de Junho de 2000, inclusive.

7 de Junho de 2000. — Por delegação, o Vice-Presidente da
Câmara, José Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA
Rectificação n.º 551/2000 — AP . — Tendo sido publica-

do no Diário da República, 2.ª série, n.º 126, de 31 de Maio de
2000, apêndice n.º 81, o aviso desta Câmara Municipal n.º 67/
2000, sob o n.º 4202/2000, verificaram-se algumas inexactidões
no anexoII  — quadro de pessoal — relativamente ao original
enviado, como se indica:

1) A carreira criada foi a de assistente de acção educativa
e não de auxiliar de acção educativa, pelo que, indepen-
dentemente do grupo de pessoal em que a mesma se
integra na estrutura de carreiras da administração cen-
tral, deverá ser publicada de acordo com o que foi apro-
vado pela Câmara e Assembleia Municipais e conforme
constava no aviso enviado;

2) A carreira de mecânico de automóveis integra a carrei-
ra de operário altamente qualificado/mecânico de auto-
móveis, cujas categorias são: operário principal, com 3
lugares criados e 2 lugares ocupados; e operário, com 3
lugares criados e 1 lugar ocupado;

3) A carreira de operário qualificado/pintor tem 2 lugares
criados e 1 lugar ocupado.

Desta forma, solicita-se a devida correcção, de conformida-
de com o constante do aviso enviado.

5 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Reinaldo
dos Santos Soares Romana.
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Rectificação n.º 552/2000 — AP. — Em virtude de a publicação do quadro de pessoal ter saído com várias inexactidões, no Diário da República, n.º 81, 2.ª série, apêndice n.º 52,
de 5 de Abril último, se faz a sua rectificação.

Assim, onde se lê:

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Exis-

A criar
A ex-

Total Providos Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8tentes tinguir

Técnico superior Jurista........................................ Técnico superior de 1.ª classe 1 1 1 0 460 475 500 545 – – –
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – –

Engenheiro................................ Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – –
Técnico superior de 2.ª classe 1 1 1 0 400 415 435 455 – – –

Economista............................... Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – –
Técnico superior de 2.ª classe 1 1 0 1 400 415 435 455 – – –

Serviço social........................... Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – –
Técnico superior de 2.ª classe 1 1 0 1 400 415 435 455 – – –

Técnico superior...................... Assessor superior principal .... 510 560 590 650– – – –

Técnico profis- Fiscal municipal....................... Estagiário............................... 1 1 2 1 1 190 200 210 220 240 – – –
sional.

deve ler-se:

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Exis-

A criar
A ex-

Total Providos Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8tentes tinguir

Técnico superior Jurista........................................ Técnico superior de 1.ª classe 1 1 1 0 460 475 500 545– – – –
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455– – – –

Engenheiro................................ Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545– – – –
Técnico superior de 2.ª classe 1 1 1 0 400 415 435 455– – – –

Economista............................... Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545– – – –
Técnico superior de 2.ª classe 1 1 0 1 400 415 435 455– – – –

Serviço social........................... Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545– – – –
Técnico superior de 2.ª classe 1 1 0 1 400 415 435 455– – – –

Técnico superior...................... Técnico superior principal ... 510 560 590 650– – – –

Técnico profis- Fiscal municipal....................... 2.ª classe................................. 1 1 2 1 1 190 200 210 220 240 – – –
sional.

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara Municipal, Marco António Peres Teixeira da Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 5216/2000 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, a partir
de 2 de Junho de 2000 e até 1 de Dezembro de 2000, para a
categoria de servente, com David José Simões Carvalho. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Cosme.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 5217/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se pú-
blico que, por meu despacho datado de 11 de Maio de 2000,
proferido no uso da competência que me é conferida pela alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo, nos
termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por um período de dois anos, não renová-
vel, por urgente conveniência de serviço, com Eurico Manuel
Martins Parreira, engenheiro civil de 2.ª classe, com início de
funções no dia 5 de Junho de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
António Castro Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 5218/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
19 de Maio de 2000, foi celebrado, ao abrigo da alínea d) do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, contrato a termo certo com Carla Rosa da Silva
Martins, assistente administrativa no Gabinete Técnico Local.

O contrato teve início no dia 22 de Maio de 2000. (Isento de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

Aviso n.º 5219/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 30 de
Março de 2000, foi renovado, ao abrigo do artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.º 218/98 de 17 de Julho, o contrato a termo certo
celebrado com o marinheiro José Paulo Ângelo Cabaça Guer-
reiro.

O contrato teve início no dia 2 de Maio de 2000 e terá a du-
ração de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não
são devidos emolumentos.)

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

Aviso n.º 5220/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 30 de
Março de 2000, foi renovado, ao abrigo do artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato a termo certo
celebrado com o mestre de tráfego fluvial Joaquim Sabino Lo-
pes.

O contrato teve início no dia 2 de Maio de 2000 e terá a du-
ração de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não
são devidos emolumentos.)

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

Aviso n.º 5221/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
1 de Fevereiro de 2000, foi celebrado, nos termos da alínea d)
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, contrato a termo certo com a arquitecta de design do
Gabinete Técnico Local, Sofia Alexandra Oliveira do Amaral
Pereira.

O contrato teve início no dia 10 de Abril de 2000 e será vá-
lido por um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não
são devidos emolumentos.)

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONCHIQUE

Despacho n.º 4857/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Car-
los Alberto dos Santos Tuta, presidente da Câmara Municipal
de Monchique:

Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, determino a prorrogação, pelo período de
um ano, do contrato de trabalho a termo certo com os seguin-
tes trabalhadores:

António Inácio — cantoneiro de limpeza, a partir de 8 de Ju-
nho de 2000.

José Mariano Gregório — cantoneiro de limpeza, a partir de 14
de Junho de 2000.

5 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto dos Santos Tuta.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 5222/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente
da Câmara Municipal de Mondim de Basto, datado de 15 de Maio
de 2000, foram prorrogados por seis meses os contratos de tra-
balho a termo certo celebrados em 1 de Fevereiro de 2000 com
os seguintes trabalhadores:

José Júlio da Costa.
Filipe Carvalho Abreu.
Dário Sérgio Teixeira de Freitas.

22 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Al-
fredo Mendonça.

Aviso n.º 5223/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente
da Câmara Municipal de Mondim de Basto, datado de 15 de Maio
de 2000, foram prorrogados por seis meses os contratos de tra-
balho a termo certo celebrados em 7 de Dezembro de 1999 com
os seguintes trabalhadores:

António Dinis Alves.
António Dinis Gonçalves.
Eduardo Augusto Freitas da Silva.
José Augusto Valadares Barros.
Manuel dos Anjos Souto Leal.
Jorge Manuel Teixeira Miguel.

23 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Al-
fredo Mendonça.

Aviso n.º 5224/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente
da Câmara Municipal de Mondim de Basto, datado de 15 de Maio
de 2000, foi prorrogado, por seis meses, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado em 2 de Dezembro de 1998 com Ma-
ria Filomena Barria da Silva.

23 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Al-
fredo Mendonça.
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Edital n.º 269/2000 (2.ª série) — AP. — Fernando Car-
valho Branco Pinto de Moura, presidente da Câmara Munici-
pal de Mondim de Basto:

Torna público que após audiência e aprovação pública, nos
termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, no uso da competência referida na alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a As-
sembleia Municipal de Mondim de Basto na reunião realizada
em 22 do mês de Fevereiro de 2000, sob proposta da Câmara
Municipal, aprovada na reunião de 2 de Fevereiro de 2000,
aprovou os seguintes Regulamentos:

Regulamento Municipal dos Resíduos Sólidos, Higiene e
Limpeza Urbana do Concelho de Mondim de Basto;

Regulamento Municipal do Sistema de Abastecimento de
Água do Concelho de Mondim de Basto;

Regulamento Municipal do Sistema de Drenagem de Águas
Residuais do Concelho de Mondim de Basto;

Regulamento Municipal da Actividade de Comércio a Re-
talho em Mercados e Feiras na Área do Concelho de
Mondim de Basto;

Regulamento de Utilização e Funcionamento do Comple-
xo Desportivo Municipal;

Regulamento de Utilização e Funcionamento do Recinto
Municipal de Minigolfe;

Regulamento de Utilização e Funcionamento da Piscina
Municipal de Mondim de Basto;

Regulamento de Utilização do Pavilhão Gimnodesportivo
da Câmara de Mondim de Basto.

Que entrarão em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário
da República.

O Presidente da Câmara, Fernando Carvalho Branco Pinto de
Moura.

Regulamento Municipal dos Resíduos Sólidos, Higiene
e Limpeza Urbana do Concelho de Mondim de Basto.

CAPÍTULO I

Disposições gerais, objecto e área de aplicação

Artigo 1.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento tem por leis habilitantes o Decreto-
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, Decreto-Lei n.º 366-
A/97, de 20 de Dezembro, e Lei n.º 11/87, de 7 de Abril.

Artigo 2.º

Objecto e área de aplicação

Este Regulamento estabelece as normas a que fica sujeita a
gestão de resíduos sólidos urbanos, no que respeita à sua reco-
lha, transporte, armazenagem, tratamento, valorização e elimi-
nação, e as zonas a que fica sujeita a limpeza dos espaços pú-
blicos, por forma a não constituir perigo ou causar prejuízo para
a saúde humana ou para o ambiente. Aplica-se a toda a área do
concelho de Mondim de Basto.

Artigo 3.º

Competência da recolha

É da competência da Câmara Municipal de Mondim de Bas-
to, isoladamente ou em associação com outros municípios:

a) Definir o sistema municipal para a recolha, tratamento
e destino final dos resíduos sólidos urbanos produzidos
na sua área de jurisdição;

b) Planificar, organizar e promover a recolha, tratamento
e destino final dos resíduos sólidos urbanos;

c) Decidir, sempre que as circunstâncias o justifiquem, fazer-
-se substituir, mediante a delegação de competências no
âmbito da limpeza pública, recolha, transporte e desti-

no final dos resíduos sólidos urbanos, pelas juntas de fre-
guesia ou, mediante concessão de contrato semelhante ou
equivalente, pelas empresas acreditadas para o efeito.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos urbanos

Artigo 4.º

Definição geral

Entende-se por resíduos sólidos urbanos os resíduos domés-
ticos ou outros resíduos semelhantes, em razão da sua nature-
za ou composição, nomeadamente os provenientes do sector de
serviços ou de estabelecimentos comerciais ou indústrias e de
unidades prestadoras de cuidados de saúde, desde que, em qual-
quer dos casos, a produção diária não exceda 1100 l por pro-
dutor.

Artigo 5.º

Resíduos sólidos urbanos

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por resíduos
sólidos urbanos, identificados pela sigla RSU, os seguintes re-
síduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — os produzidos nas ha-
bitações ou que, embora produzidos em locais não des-
tinados a habitação, a eles se assemelham;

b) Resíduos sólidos comerciais equiparados a RSU — os
produzidos por estabelecimentos comerciais, restauração,
escritórios, serviços e similares que pela sua natureza ou
composição sejam semelhantes aos resíduos sólidos do-
mésticos e cuja produção diária não exceda os 1100 l;

c) Resíduos sólidos de limpeza pública — os provenientes
da limpeza pública, entendendo-se esta como o conjun-
to de actividades que se destina a recolher os resíduos
sólidos existentes nas vias e outros espaços públicos;

d) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU — os
produzidos por uma única entidade em resultado de ac-
tividade industrial que, pela sua natureza ou composição,
sejam semelhantes aos resíduos sólidos domésticos e cuja
produção diária não exceda os 1100 l;

e) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados equipa-
rados a RSU — os produzidos em unidades de presta-
ção de cuidados de saúde, incluindo as actividades mé-
dicas de diagnóstico, prevenção e tratamento de doenças
em seres humanos ou animais e as actividades de inves-
tigação relacionadas, que não estejam contaminados, nos
termos da legislação em vigor, pela sua natureza ou
composição sejam semelhantes aos resíduos sólidos do-
mésticos e cuja produção diária não exceda os 1100 l;

f) Monstros — objectos volumosos fora de uso, proveni-
entes das habitações, que, pelo seu volume, forma ou di-
mensões, não possam ser recolhidos pelos meios normais
de remoção ou cuja deposição nos contentores existen-
tes seja considerada inconveniente pela Câmara Muni-
cipal;

g) Resíduos verdes urbanos — os resíduos provenientes da
limpeza e manutenção dos jardins públicos ou particu-
lares, nomeadamente aparas, ramos, relva e ervas;

h) Dejectos de animais — os provenientes da defecação de
animais na via pública.

Artigo 6.º

Resíduos sólidos especiais

São considerados resíduos sólidos especiais, não classifica-
dos como RSU, os seguintes:

a) Todos os resíduos sólidos que, embora apresentem ca-
racterísticas semelhantes aos RSU, atinjam uma produ-
ção diária superior a 1100 l;

b) Resíduos sólidos industriais — os resíduos sólidos ge-
rados em actividades ou processos industriais, bem como
os que resultam das actividades de produção, distribui-
ção de electricidade, gás e água;
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c) Resíduos sólidos perigosos — todos os resíduos que, nos
termos da alínea b) do artigo 3.º da Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, apresentem características de pe-
rigosidade para a saúde ou para o ambiente;

d) Resíduos sólidos radioactivos — os resíduos sólidos con-
taminados por substâncias radioactivas;

e) Resíduos sólidos hospitalares contaminados — os pro-
duzidos em unidades de prestação de cuidados de saú-
de, constituindo risco para a saúde pública ou para o am-
biente, nos termos da legislação em vigor;

f) Entulhos — resíduos provenientes de construções, cons-
tituídos por pedras, escombros, terras e similares, resul-
tantes de obras;

g) Veículos automóveis e sucata que sejam considerados re-
síduos, nos termos da legislação em vigor;

h) Aqueles para os quais exista legislação especial que os
exclua expressamente da categoria de resíduos sólidos
urbanos.

Artigo 7.º

Resíduos de embalagem

1 — Os resíduos sólidos urbanos e os resíduos sólidos espe-
ciais podem conter resíduos de embalagem, nos termos do De-
creto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro.

2 — Define-se embalagem como todo e qualquer produto feito
de material de qualquer natureza utilizado para conter, prote-
ger, movimentar, manusear, entregar e apresentar mercadorias,
tanto matérias-primas como produtos transformados, desde o
produtor ao utilizador ou consumidor, incluindo todos os arti-
gos descartáveis utilizados para os mesmos fins.

3 — Define-se resíduos de embalagem como qualquer emba-
lagem ou material de embalagem abrangido pela definição de
resíduos adoptada na legislação em vigor aplicável nesta ma-
téria, excluindo os resíduos de produção.

CAPÍTULO III

Deposição e recolha dos resíduos sólidos

Artigo 8.º

Acondicionamento dos resíduos sólidos urbanos

1 — Todos os produtores de RSU e utilizadores dos recipi-
entes destes resíduos são responsáveis pelo bom acondiciona-
mento dos resíduos, os quais devem ser convenientemente acon-
dicionados, de forma a não ocorrer espalhamento ou derrame
dos resíduos sólidos, no seu interior ou via pública e para se
garantir higiene.

2 — Os proprietários ou gerentes dos estabelecimentos que
possuam contentores ou recipientes próprios, nos termos deste
Regulamento, são responsáveis pelo bom acondicionamento dos
resíduos, pela colocação e retirada dos contentores da via pú-
blica e pela sua limpeza, conservação e manutenção.

Artigo 9.º

Recipientes adoptados

1 — Para efeitos de deposição de resíduos sólidos urbanos,
a Câmara Municipal ou outra entidade devidamente credencia-
da coloca à disposição dos munícipes os seguintes tipos de re-
cipientes:

a) Contentores normalizados de 110, 240, 800 e 1100 l de
capacidade;

b) Baldes normalizados de capacidade diversa;
c) Contentores destinados à recolha selectiva de resíduos,

como seja o papel, o vidro ou quaisquer outros;
d) Papeleiras e contentores normalizados, destinados à de-

posição de resíduos produzidos na via pública e dos que
resultem da limpeza pública;

e) Outros recipientes que venham a ser adoptados.

2 — Qualquer outro recipiente utilizado pelos munícipes para
além dos normalizados e autorizados pela Câmara Municipal será
considerado tara perdida e removido conjuntamente com os re-
síduos sólidos urbanos.

Artigo 10.º

Localização dos recipientes

1 — É da competência da Câmara Municipal e da entidade
a quem for concessionada a recolha dos resíduos sólidos urba-
nos a colocação de contentores, bem como decidir sobre a ca-
pacidade e localização dos recipientes para resíduos sólidos
urbanos.

2 — Poderão os residentes de novas habitações sugerir, por
escrito, à Câmara Municipal, directamente ou através das jun-
tas de freguesia, a colocação de contentores, quando estes não
existam na proximidade.

3 — Poderão ainda as juntas de freguesia, se o entenderem,
informar por escrito os serviços competentes desta Câmara Mu-
nicipal das necessidades de contentores.

4 — Os recipientes previstos no n.º 1 do artigo anterior não
podem ser removidos ou deslocados dos locais designados pela
Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Deposição de resíduos comerciais e industriais

Os resíduos sólidos referidos no artigo 5.º do presente Regu-
lamento provenientes de estabelecimentos comerciais, de serviços
ou de indústrias podem ser depositados nos recipientes que a
Câmara Municipal coloca à disposição dos munícipes, desde que
a produção diária por produtor não exceda 500 l, devendo es-
tes adquirir a totalidade dos contentores necessários quando a
produção diária for superior àquele valor.

Artigo 12.º

Horários de deposição dos resíduos

1 — Os contentores para a deposição de resíduos, que não
sejam propriedade da Câmara Municipal, mas por si autoriza-
dos, devem ser colocados na via pública, no circuito de reco-
lha daquela área, junto ao lancil, nos dias em que se efectua a
recolha, até uma hora antes do horário de remoção estabeleci-
do.

2 — Os horários de deposição de resíduos sólidos nos reci-
pientes respectivos e de recolha dos mesmos são definidos pela
Câmara Municipal.

3 — Não é permitida a colocação de sacos, recipientes ou con-
tentores individuais na via pública e efectuar a deposição de re-
síduos sólidos fora dos horários estabelecidos.

Artigo 13.º

Recolha municipal

1 — Os munícipes são obrigados a aceitar o serviço de re-
colha e a cumprir as suas instruções de operação e manuten-
ção emanadas pela Câmara Municipal.

2 — A recolha de resíduos está sujeita a tarifa a fixar pela
Câmara Municipal.

3 — É proibida a execução de quaisquer actividades de re-
colha não levadas a cabo pela Câmara Municipal ou por outra
entidade devidamente credenciada para o efeito.

4 — Serão recusadas pelos serviços a recolha e a remoção
de resíduos que possam ocasionar grave risco, quer para o pessoal,
quer para o equipamento que nelas intervêm.

5 — Em caso de deterioração dos contentores, previstos no
artigo 9.º, que não sejam propriedade da Câmara Municipal, por
razões imputáveis aos respectivos proprietários ou por razões
alheias à Câmara Municipal, não será efectuada a recolha mu-
nicipal sem a devida reparação ou substituição dos mesmos.

Artigo 14.º

Recolha municipal de objectos domésticos volumosos
fora de uso

1 — A recolha de objectos domésticos volumosos fora de uso
é feita mediante solicitação prévia à Câmara Municipal ou en-
tidade que no momento para tal for competente.

2 — Os munícipes devem colocar os objectos no local que
lhes for indicado pela Câmara Municipal ou entidade creden-
ciada e no dia combinado.



APÊNDICE N.º 99 — II SÉRIE — N.º 154 — 6 de Julho de 200054

Artigo 15.º

Resíduos provenientes da limpeza de espaços verdes

1 — Os produtores de resíduos provenientes da limpeza de
espaços verdes são responsáveis pela sua remoção e destino final,
devendo promover a sua recolha, transporte, armazenagem, eli-
minação ou valorização, de tal forma que não coloquem em
perigo a saúde pública nem causem prejuízos ao ambiente ou
à limpeza e higiene dos lugares públicos.

2 — Quando os resíduos referidos no número anterior não
atingirem 1 m3, poderão os produtores dos mesmos solicitar
a colaboração da Câmara Municipal para a sua recolha e trans-
porte.

Artigo 16.º

Resíduos provenientes de construções

1 — Os empreiteiros ou promotores de obras ou de trabalhos
que produzem ou causam entulhos, terras ou outros resíduos si-
milares são responsáveis pela sua remoção e destino final, de-
vendo promover a sua recolha, transporte, armazenagem, elimi-
nação ou valorização, de tal forma que não ponham em perigo
a saúde pública nem causem prejuízos ao ambiente ou à lim-
peza e higiene dos lugares públicos, independentemente das
quantidades.

2 — No âmbito do licenciamento municipal de obras parti-
culares e para efeito do disposto no número anterior, deverão
os produtores de resíduos nele referidos solicitar à Câmara Mu-
nicipal a indicação do local ou locais adequados ao seu desti-
no final.

Artigo 17.º

Veículos automóveis abandonados e sucata

1 — Nas ruas, estradas municipais e demais lugares públi-
cos é proibido abandonar viaturas automóveis em estado de de-
gradação, impossibilitadas de circular com segurança pelos pró-
prios meios e que, de algum modo, prejudiquem a higiene, a
limpeza e o asseio desses locais.

2 — Os proprietários dos veículos a que se refere o número
anterior devem solicitar à Câmara Municipal a sua remoção ou
removê-los para local por esta indicado, fazendo a entrega dos
documentos relativos à viatura, nomeadamente o título de re-
gisto de propriedade e livrete, assim como de uma declaração
em que prescinde do veículo a favor do Estado.

3 — A deposição de outro tipo de sucata deve ser feita nos
termos da legislação em vigor.

Artigo 18.º

Deposição e recolha de outros resíduos especiais

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização,
tratamento e eliminação dos resíduos sólidos especiais defini-
dos no artigo 6.º e não contemplados nos artigos anteriores são
da exclusiva responsabilidade dos seus produtores.

Artigo 19.º

Recolha selectiva

1 — A recolha selectiva dos RSU deverá ser progressivamente
implementada pelos serviços, começando pelas zonas urbanas,
através do estabelecimento de ecopontos e ecocentros.

2 — São alvo de recolha selectiva os seguintes tipos de re-
síduos:

a) Papel e cartão;
b) Vidro;
c) Plásticos;
d) Metais;
e) Pilhas;
f) Outros materiais recicláveis.

3 — Os locais onde se situam os contentores para a recolha
selectiva, bem como os modelos a utilizar, são da competência
da Câmara Municipal, cabendo à mesma autorizar ou criar no-
vos espaços para o efeito.

CAPÍTULO IV

Higiene e limpeza pública

Artigo 20.º

Proibições nos lugares públicos

Em todos os lugares públicos é proibido:

a) Colocar, lançar ou abandonar quaisquer objectos, como
latas, frascos, garrafas e vidros, que possam constituir
perigo para a circulação de pessoas, veículos e animais,
bem como papéis, detritos, entulho ou quaisquer ingre-
dientes perigosos ou tóxicos;

b) Lançar águas, urinas, materiais fecais, cinzas, aparas, fruta
podre, resíduos vegetais ou quaisquer outros detritos;

c) Lançar nas sarjetas ou bocas-de-lobo detritos que pos-
sam entupi-Ias;

d) Urinar ou defecar, a não ser nos locais reservados e apro-
priados para o efeito;

e) Abandonar animais estropiados, doentes ou mortos;
f) Enxugar, secar ou corar, no chão, nas árvores ou nas fa-

chadas principais dos edifícios, roupas, panos, tapetes ou
objectos semelhantes;

g) Limpar pipas, barris e vasilhas semelhantes ou lançar
borras do vinho ou de outros produtos;

h) Matar, pelar ou chamuscar animais;
i) Preparar alimentos ou cozinhá-los;
j) Depositar, ou partir, pedra, lenha, alfaias agrícolas ou ou-

tros materiais;
k) Acender fogueiras, salvo nos festejos tradicionais, e sem-

pre com os cuidados que se recomendam em tais casos;
l) Levantar, apanhar, remexer e transportar estrumes;
m) Pintar, lavar e reparar, salvo nos casos de avaria súbita

e imprevista, qualquer espécie de veículos;
n) Joeirar, limpar ou crivar quaisquer cereais, azeitonas, gé-

neros ou mercadorias;
o) Serrar ou trabalhar ferros, madeiras e materiais seme-

lhantes;
p) Lançar água proveniente dos aparelhos de ar condicio-

nado.

Artigo 21.º

Proibições nos edifícios

É proibido entre as 8 e as 23 horas:

a) Sacudir para a via pública tapetes, toalhas, carpetes, pas-
sadeiras e objectos semelhantes;

b) Lançar águas sobrantes na via pública provenientes de
rega de vasos e plantas em varandas ou sacadas, de lim-
peza destas ou de outra proveniência.

CAPÍTULO V

Tarifas da prestação de serviços

Artigo 22.º

Tarifas

As tarifas a pagar resultantes da prestação dos serviços rela-
tivos à recolha, tratamento e destino final dos resíduos sólidos
urbanos, por cada mês, são as que se seguem:

a) Consumidores domésticos — 100$;
 Consumidores não domésticos — 200$;

b) Remoção de resíduos especiais, a requisitar caso a caso:

b1) Objectos domésticos fora de uso, monstros ou aparas
de jardins — 1500$, por requisição;

b2) Industriais, de comércio ou de serviços com pro-
dução diária superior a 2000 l ou outros que os ser-
viços acordem recolher:

Por cada requisição — 3000$;
Por quilómetro percorrido — 110$.
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b3) Utilização de contentores para resíduos especiais:
Por semana — 3000$;
Por mês — 10 000$;

c) Pela aceitação de resíduos especiais em lixeiras, aterros
sanitários ou outros locais sob controlo da Câmara Mu-
nicipal, transportados pelos produtores, depois de prévia
autorização:

c1) Por cada veículo de peso bruto até 3500 kg —
2500$;

c2) Por cada veículo de peso bruto superior a 3500 kg
— 5000$;

d) Pelo fornecimento de contentores normalizados será co-
brado o valor do seu custo.

Observação:
Os valores das tarifas são acrescidos de IVA e serão actuali-

zados anualmente em 5%, arredondados ao escudo.

Artigo 23.º

Pagamentos
1 — Para os utilizadores onde haja cobrança de água as ta-

rifas do artigo anterior serão liquidadas através do aviso/reci-
bo de água, em que constarão devidamente especificadas, sen-
do a sua cobrança efectuada pelos serviços municipais juntamente
com o consumo de água e o aluguer do contador, dentro dos
prazos estipulados no mesmo aviso.

2 — Para os utilizadores onde não exista cobrança de água
será a liquidação das tarifas efectuada mensal ou trimestralmente
pela Secção de Taxas e Licenças da Câmara Municipal, que pro-
moverá a sua cobrança nos termos regulamentares em vigor.

3 — Para as tarifas referidas no número anterior, pode a Câ-
mara Municipal celebrar acordos com as juntas de freguesia que
queiram prestar o serviço de cobrança na sua área de jurisdi-
ção, ficando, neste caso, para a junta o correspondente a 10%
do valor das tarifas assim cobradas, sendo os respectivos reci-
bos remetidos atempadamente, para efeitos de cobrança, pela
Secção de Taxas e Licenças da Câmara Municipal.

4 — As tarifas recaem sobre os beneficiários efectivos ou po-
tenciais dos serviços prestados, nas localidades em que a reco-
lha dos resíduos sólidos urbanos se efectua ou venha a efectu-
ar, não ficando pois sujeitos ao seu pagamento os das áreas onde
não exista recolha.

Artigo 24.º

Isenções
1 — Os emigrantes apenas pagarão a tarifa devida pela sua

moradia em Portugal correspondente ao 3.º trimestre de cada ano,
sendo para isso necessário:

a) Que a moradia não esteja habitada ou ocupada por
outrem e que só o seja ocupada na época de férias,
a comprovar em cada ano por declaração da junta de
freguesia;

b) Que o proprietário comprove, em cada ano, a sua qua-
lidade de emigrante através de documento bastante, a apre-
sentar na Secção de Taxas e licenças da Câmara Muni-
cipal.

2 — Estão isentas do pagamento das tarifas as famílias so-
cial e economicamente carenciadas, mediante informação de
serviço social da Câmara Municipal, desde que todos os seus
membros, cumulativamente:

a) Não tenham bens imóveis;
b) Estejam desempregados ou reformados;
c) Tenham rendimento per capita inferior a 60% do orde-

nado mínimo fixado para a actividade industrial.

CAPÍTULO VI

Penalidades

Artigo 25.º

Acções coercivas

1 — Por razões de salubridade, a Câmara Municipal pode pro-
mover as acções necessárias para restabelecer o normal funcio-

namento dos sistemas de gestão dos RSU, independentemente
da solicitação ou autorização do proprietário ou usufrutuário.

2 — As despesas resultantes das acções coercivas são supor-
tadas pelos responsáveis, sem prejuízo do direito de reclama-
ção.

3 — A Câmara Municipal poderá solicitar aos utentes respon-
sáveis por situações de irregularidade a resolução das mesmas,
no prazo constante da respectiva notificação, ao fim do qual, e
verificada a continuação da inconformidade, actuará em confor-
midade com o previsto no n.º 1 do presente artigo.

4 — Sem prejuízo dos pontos anteriores, a Câmara Munici-
pal poderá adoptar outros procedimentos, dentro das suas com-
petências legais, com vista à resolução de situações resultantes
do não cumprimento das suas indicações, quando considerado
necessário e passado o prazo contido na notificação prévia do
infractor, conforme referido no n.º 3.

Artigo 26.º

Higiene e limpeza dos lugares públicos

As infracções aos artigos 20.º e 21.º do presente Regulamento
são puníveis com coima mínima de 5000$.

Artigo 27.º

Utilização indevida de recipientes

1 — Lançar nos recipientes que a Câmara Municipal coloca
à disposição dos utentes resíduos distintos daqueles a que os mes-
mos se destinem é punível com coima de 10 000$ a 30 000$.

2 — Efectuar qualquer tipo de afixação, cartazes ou outro tipo
de publicidade nos contentores, nomeadamente nos de recolha
selectiva, é punível com coima de 10 000$ a 50 000$.

3 — A destruição e danificação de qualquer recipiente desti-
nado à deposição de resíduos é punível com coima de 25 000$
a 75 000$.

4 — Deslocar dos seus lugares os contentores que se encon-
trem na via pública é punível com coima de 5000$ a 15 000$.

Artigo 28.º

Deposição indevida de resíduos sólidos especiais

A deposição indevida, em qualquer local do município, dos
resíduos a que se refere o artigo 6.º é punível com coima mí-
nima de 10 000$.

Artigo 29.º

Reincidência

No caso de reincidência, todas as coimas serão acrescidas de
um terço na primeira, um meio na segunda e do dobro na ter-
ceira e seguintes reincidências.

Artigo 30.º

Multa supletiva

As transgressões deste Regulamento para as quais não esteja
especialmente prevista a penalidade correspondente serão punidas
com coima de 3000$ a 10 000$, independentemente da indem-
nização a que haja lugar por danos causados.

Artigo 31.º

Entidade competente para aplicação e cobrança das coimas

É à Câmara Municipal de Mondim de Basto que compete apli-
car, cobrar e arrecadar as coimas previstas neste Regulamento,
mediante processo de contra-ordenação respectivo.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 32.º

Interrupção do funcionamento do sistema municipal
de recolha

Quando houver necessidade absoluta de interromper o funcio-
namento do sistema municipal de recolha e transporte dos re-
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síduos sólidos, por motivos programados e com carácter de ur-
gência, a Câmara Municipal avisará previamente os munícipes
afectados com a interrupção.

Artigo 33.º

Omissões ao Regulamento
Os casos omissos no presente Regulamento serão regulados

pela legislação vigente e pelas deliberações da Câmara Muni-
cipal de Mondim de Basto.

Artigo 34.º

Fornecimento do Regulamento
A todos os munícipes que o desejem será fornecido um exem-

plar do presente Regulamento.

Artigo 35.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Regu lamento Municipal do Sistema de Abastecimento
de Água do Concelho de Mondim de Basto

CAPÍTULO I

Disposições gerais, objecto e área de aplicação

Artigo 1.º

Leis habilitantes
O presente Regulamento tem por leis habilitantes o Decreto-

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Decreto-Lei n.º 207/94,
de 6 de Agosto, e o Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de
Agosto.

Artigo 2.º

Objecto e área de aplicação
Este Regulamento aplica-se a todos os sistemas de captação,

tratamento e distribuição de água para consumo público exis-
tentes e a construir na área do concelho de Mondim de Basto,
sem prejuízo das normas específicas aplicáveis aos sistemas que
eventualmente venham a ser objecto de concessão, preservan-
do-se a segurança e a saúde pública dos consumidores.

Artigo 3.º

Regulamentação técnica
Os sistemas referidos no artigo anterior obedecerão na sua con-

cepção, dimensionamento, construção e exploração às disposi-
ções técnicas constantes do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de
23 de Agosto.

Artigo 4.º

Obrigatoriedade de ligação
1 — Dentro das zonas servidas ou que venham a sê-lo pela

rede pública de distribuição de água, os proprietários, usufru-
tuários ou inquilinos, quando devidamente autorizados, são
obrigados a instalar as canalizações domiciliárias e a requerer
a ligação do ramal à rede pública.

2 — A ligação dos sistemas prediais à rede pública compete
à Câmara Municipal, sendo o pedido de fornecimento de água
da iniciativa do consumidor.

CAPÍTULO II

Rede de distribuição

Artigo 5.º

Responsabilidade de instalação
1 — Compete exclusivamente à Câmara Municipal promover

a instalação da rede pública de distribuição, bem como dos ra-
mais de ligação, os quais ficam propriedade sua.

2 — A instalação de ramais de ligação será efectuada pela
Câmara Municipal, por conta dos proprietários ou usufrutuári-
os dos prédios a servir, os quais deverão liquidar as despesas
do ramal de ligação dentro do prazo de 30 dias a contar da data
em que tomarem conhecimento do respectivo custo, sendo a
execução do ramal de ligação e instalação do contador apenas
feita posteriormente a esse pagamento.

3 — Pela instalação dos ramais de ligação será cobrada aos
proprietários ou usufrutuários a importância respectiva dos en-
cargos decorrentes da sua execução, acrescida de 20% para a
administração.

4 — A conservação, a reparação, a substituição e a renova-
ção da rede pública e dos ramais de ligação compete à Câmara
Municipal.

Artigo 6.º

Canalizações

1 — A rede pública de distribuição de água é constituída pelo
sistema de canalizações instaladas na via pública, em terrenos
da Câmara Municipal ou em outros sob concessão especial, cujo
funcionamento seja de interesse para o serviço de distribuição
de água.

2 — O ramal de ligação é o troço de canalização privativa
que permite o abastecimento predial de água, compreendido entre
os limites de propriedade a servir e a rede pública de distribuição.

3 — Os sistemas de distribuição predial são constituídos pelas
canalizações instaladas no prédio e que prolongam o ramal de
ligação até aos dispositivos de utilização.

Artigo 7.º

Sistema de distribuição predial

1 — Os sistemas de distribuição predial são executados em
harmonia com o projecto, previamente aprovado nos termos re-
gulamentares em vigor.

2 — Compete ao proprietário, usufrutuário ou condomínio do
prédio a conservação, reparação e renovação das canalizações
que constituem os sistemas de distribuição predial.

Artigo 8.º

Verificação e ensaio dos sistemas prediais

1 — O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar, por escrito, o seu início e fim à Câmara Municipal para
efeitos de ensaio e verificação.

2 — A Câmara efectuará, mediante o pagamento de uma taxa
definida no artigo 28.º, a verificação e os ensaios necessários
das canalizações, no prazo de 15 dias, após a recepção da co-
municação de realização dos trabalhos, na presença do seu técnico
responsável.

Artigo 9.º

Projecto

1 — Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o
projecto do traçado da rede de distribuição de água compreen-
derá:

a) Memória descritiva e justificativa donde conste a indi-
cação dos dispositivos de utilização de água e seus sis-
temas de controlo, calibres e condições de assentamen-
to das canalizações e natureza de todos os materiais e
acessórios;

b) Peças desenhadas necessárias à representação do trajecto
seguido pelas canalizações, com indicação dos calibres
das diferentes canalizações dos sistemas de distribuição
predial e dos dispositivos de utilização de água.

2 — A entidade responsável poderá autorizar, sempre que ra-
zões especiais o justifiquem, a apresentação de projectos de tra-
çados simplificados ou mesmo reduzidos a uma simples decla-
ração escrita do proprietário ou usufrutuário do prédio, onde seja
indicado o calibre e extensão das canalizações interiores que pre-
tende instalar e o número e localização de dispositivos de uti-
lização.

Artigo 10.º

Ligação à rede pública

1 — Nenhum sistema de distribuição predial poderá ser li-
gado à rede pública de distribuição sem que satisfaça todas as
condições regulamentares.
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2 — A licença de utilização de novos prédios só poderá ser
concedida pela Câmara Municipal depois de a ligação à rede
pública estar concluída e pronta a funcionar.

Artigo 11.º

Prevenção de contaminação

1 — Não é permitida a ligação entre um sistema de distri-
buição de água potável e qualquer sistema de drenagem que possa
permitir o retrocesso de efluentes nas canalizações daquele sis-
tema.

2 — O fornecimento de água potável aos aparelhos sanitári-
os deve ser efectuada sem pôr em risco a sua potabilidade, im-
pedindo a sua contaminação, quer por contacto, quer por aspi-
ração de água residual em casos de depressão.

CAPÍTULO III

Fornecimento de água

Artigo 12.º

Carácter ininterrupto do serviço

A água será fornecida de dia e de noite, excepto por razões
de ordem programadas ou em casos fortuitos ou de forças mai-
ores, não tendo os consumidores nestes casos direito a qualquer
indemnização.

Artigo 13.º

Forma de fornecimento

A água fornecida será medida através de contadores apropri-
ados, devidamente selados, os quais serão fornecidos e instala-
dos pelo município, que ficará com o encargo da sua manuten-
ção.

Artigo 14.º

Contrato de fornecimento

1 — O fornecimento de água ao consumidor será efectuado
mediante contrato com a Câmara Municipal, lavrado em modelo
próprio nos termos legais.

2 — Os pedidos de ligação poderão ser provisórios ou defi-
nitivos.

3 — A celebração de contratos de carácter definitivo será efec-
tivada após vistoria que comprove estarem os sistemas predi-
ais em condições de poderem ser ligados à rede pública.

4 — São provisórios os pedidos que se destinem à execução
das obras de construção de edificações e definitivos após a con-
clusão da respectiva construção.

5 — O contrato pode ser celebrado com o proprietário ou com
o inquilino do prédio, sendo instruído com os seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo da inscrição matricial (caderneta
matricial) ou declaração modelo 129, caso do proprie-
tário;

b) Contrato de arrendamento registado na repartição de fi-
nanças, caso de inquilino.

Artigo 15.º

Vigência do contrato

1 — O contrato considera-se em vigor a partir da data em que
seja feita a ligação da rede interior à rede pública em carga com
o contador interposto.

2 — A entidade responsável fará a ligação à rede pública no
prazo de 30 dias após a recepção do contrato devidamente as-
sinado, excepto se houver que estabelecer novas condutas, pois
nessa altura o prazo contar-se-á a partir da conclusão destas.

Artigo 16.º

Termo do contrato

1 — Os consumidores só podem dar por findo o seu contra-
to após comunicar, por escrito, à Câmara Municipal, com pelo
menos cinco dias de antecedência, que se retira definitivamen-
te do prédio.

2 — O consumidor que, embora dê por findo o seu contrato,
não faculte à entidade responsável a retirada do contador con-
tinuará responsável pelo mesmo e pelo pagamento da taxa de
aluguer, enquanto não possa ser retirado ou não seja feito, para
o respectivo prédio, novo contrato para fornecimento de água.

Artigo 17.º

Encargos de instalações

1 — As importâncias a satisfazer, pelos consumidores, para
obter o fornecimento de água são as que se seguem:

a) Custo do ramal ou ramais de ligação;
b) Taxa da ligação e ensaio das instalações provisórias;
c) Abertura de vala e reposição do pavimento;
d) Caixa ou nicho de protecção do contador;
e) Depósito de garantia, nos termos do artigo seguinte;
f) Conta do consumo de água e aluguer de contador nos ter-

mos previstos neste Regulamento.

Artigo 18.º

Depósito de garantia

1 — A Câmara Municipal, como garantia do cumprimento das
obrigações contratuais, exige aos consumidores servidos pelas
redes de abastecimento de água a caução de 1500$, a qual será
prestada por depósito em dinheiro.

2 — Ficam isentos de prestação do depósito de garantia:

a) Os organismos da administração directa e indirecta do
Estado;

b) As autarquias locais;
c) As pessoas colectivas de utilidade pública.

3 — O levantamento do depósito de garantia poderá ser fei-
to pelo interessado, devidamente identificado, no caso de inter-
rupção definitiva do fornecimento e desde que estejam liquidadas
todas as contas de consumo de água e aluguer de contador.

4 — Sempre que não seja requerido o levantamento do de-
pósito de garantia, no prazo de um ano contado da data de ces-
sação do contrato de fornecimento, será considerado abandonado
e reverterá a favor do município.

Artigo 19.º

Bocas-de-incêndio

1 — O município poderá fornecer água para bocas-de-incêndio
particulares nas seguintes condições:

a) As bocas-de-incêndio terão ramal e canalização própri-
os, com diâmetro fixado pelos competentes serviços mu-
nicipais;

b) As bocas-de-incêndio serão seladas e só poderão ser aber-
tas em caso de incêndio, devendo a Câmara Municipal
ser avisada da sua utilização dentro do período de vinte
quatro horas seguintes ao sinistro.

2 — A abertura destas bocas-de-incêndio sem autorização da
Câmara Municipal, em quaisquer circunstâncias que não a re-
ferida no número anterior, constitui contra-ordenação.

Artigo 20.º

Interrupção do fornecimento

1 — A Câmara Municipal poderá interromper o fornecimen-
to de água nos seguintes casos:

a) Quando houver alteração da qualidade da água, previ-
são da sua degradação a curto prazo ou poluição tem-
porariamente incontrolável das captações;

b) Avarias ou obras nos sistemas públicos de abastecimento,
sempre que os trabalhos o justifiquem;

c) Quando seja recusada a entrada para inspecção das ca-
nalizações e para leitura, verificação, substituição ou le-
vantamento do contador;

d) Quando o contador for encontrado viciado ou se detec-
te qualquer meio fraudulento de consumo de água;

e) Falta de pagamento, na data do seu vencimento, das contas
de consumo ou dívidas ao município, nos termos do
presente Regulamento.



APÊNDICE N.º 99 — II SÉRIE — N.º 154 — 6 de Julho de 200058

2 — A interrupção do fornecimento de água não priva a Câ-
mara Municipal de recorrer às entidades competentes e respec-
tivos tribunais para lhe manterem o uso dos seus direitos ou para
haver o pagamento das importâncias devidas e outras indemni-
zações por perdas e danos e para imposição de coimas e penas
legais.

CAPÍTULO IV

Contadores

Artigo 21.º

Tipos e calibres

1 — Os contadores a instalar serão do tipo, calibre e classe
metrológica aprovados para a medição de água, nos termos da
legislação em vigor.

2 — O tipo, calibre e classe dos contadores a instalar será
fixado pela Câmara Municipal de harmonia com o consumo pre-
visto e com as condições normais de funcionamento.

Artigo 22.º

Normas aplicáveis

Os contadores a instalar obedecerão às qualidades, caracte-
rísticas metrológicas e condições de instalação estabelecidas nas
normas portuguesas e ou nas comunitárias aplicáveis.

Artigo 23.º

Instalação de contadores

1 — Os contadores serão instalados obrigatoriamente um por
consumidor, podendo ser colocados isoladamente ou em conjunto,
constituindo neste último caso uma bateria de contadores.

2 — Na bateria de contadores pode ser estabelecido um cir-
cuito fechado, no qual têm origem os ramais individuais.

3 — As dimensões das caixas ou nichos de protecção dos con-
tadores, quando necessários, serão tais que permitam um trabalho
regular de substituição ou reparação local e permitam que a sua
leitura seja efectuada em boas condições.

4 — As caixas ou nichos de protecção dos contadores são for-
necidas e instaladas pela Câmara Municipal, a expensas do con-
sumidor.

Artigo 24.º

Localização dos contadores

1 — Os contadores serão colocados em locais definidos pe-
los serviços municipais, acessíveis a uma leitura regular.

2 — Nos edifícios confinantes com a via pública, os conta-
dores devem localizar-se no limite de propriedade.

3 — Nos edifícios com logradouros privados, os contadores
devem localizar-se:

a) No logradouro, junto à zona de entrada contígua com a
via pública, no caso de um só consumidor;

b) No interior do edifício em zonas comuns ou no logra-
douro, junto à entrada contígua com a via pública, no caso
de vários consumidores.

Artigo 25.º

Responsabilidade pelo contador

1 — Os contadores de água são fornecidos pela Câmara Mu-
nicipal, a quem compete a sua manutenção, sendo exclusivamente
da sua responsabilidade a colocação e remoção destes.

2 — A Câmara Municipal poderá proceder à verificação, re-
paração ou substituição do contador ou ainda à colocação pro-
visória de um outro contador, sempre que o ache conveniente,
sem nenhum encargo para o consumidor.

3 — O consumidor responderá pelo desaparecimento do con-
tador ou pela sua danificação devidas a incúria e pelos incon-
venientes ou fraudes que forem verificadas em consequência do
emprego de qualquer meio capaz de influir no funcionamento
ou marcação do contador.

Artigo 26.º

Avaliação de consumo

1 — No caso de paragem ou de funcionamento irregular do
contador, o consumo é avaliado:

a) Pelo consumo de igual mês do ano anterior;
b) Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consi-

deradas válidas;
c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes

à instalação do contador, na falta dos elementos referi-
dos em a) e b);

d) Por uma das modalidades definidas nas alíneas a), b) ou
c) acrescido do dobro, no caso de paragem ou mau fun-
cionamento provocado por incúria do consumidor.

CAPÍTULO V

Taxas e tarifas

Artigo 27.º

Tarifas de venda de água

As importâncias a pagar pelos consumidores ao município são
as seguintes:

Consumidores domésticos:

Escalão Consumo (em metros cúbicos) Preço

1.º ................... 0 a 5 .......................................... 20$00/m3

2.º ................... 6 a 15 ........................................ 30$00/m3

3.º ................... 16 a 30 ...................................... 60$00/m3

4.º ................... Superior.................................... 100$00/m3

Consumidores não domésticos — 60$/m3;
Consumidores provisórios — 100$/m3.

Artigo 28.º

Taxas de ligação e aluguer de contador

1 — A taxa de ligação e ensaio das ligações provisórias será
de 1000$.

2 — A taxa de aluguer de contador será de 150$ por mês para
contadores de capacidade de 3 m3 e de 360$ para os de capa-
cidade superior.

Observação:
Os valores das taxas e tarifas são acrescidos de IVA e serão

actualizados anualmente em 5%, arredondados ao escudo.

CAPÍTULO VI

Consumo de água — pagamentos

Artigo 29.º

Leitura do contador

1 — O consumo será lido, no mínimo, uma vez de dois em
dois meses nos contadores, devendo os leitores deixar à dispo-
sição de cada consumidor um boletim com o resultado da lei-
tura.

2 — Não se conformando com o resultado da leitura, o con-
sumidor poderá apresentar a devida reclamação dentro do prazo
indicado na factura como limite de pagamento, a qual será
julgada e resolvida pela Câmara Municipal como for de jus-
tiça.

3 — Sendo a reclamação julgada procedente, será atendida
no primeiro pagamento.

Artigo 30.º

Recibos de pagamento

1 — Os pagamentos efectuam-se no mês imediato ao consu-
mo. Os recibos do pagamento do consumo de água e do alu-
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guer do contador serão apresentados pelo cobrador uma só vez,
em casa dos consumidores, até ao dia 10 do mês seguinte àquele
a que disser respeito o consumo a liquidar.

2 — No caso de não ser feito o pagamento contra recibo, o
cobrador deixará a nota-aviso da importância em débito, que de-
verá ser satisfeita, na tesouraria municipal, até ao fim do mês.

CAPÍTULO VII

Penalidades

Artigo 31.º

Danos da rede geral

Quem danificar ou utilizar indevidamente qualquer instalação,
acessórios ou aparelhos de manobra das canalizações da rede
geral de distribuição será punido com coima de 1000$ a 10 000$,
acrescida da importância gasta na reparação da avaria.

Artigo 32.º

Execução indevida de canalizações interiores

Aquele que consentir ou executar canalizações interiores sem
que o seu traçado tenha sido aprovado nos termos deste Regu-
lamento ou introduzir modificações em canalizações interiores
já estabelecidas e aprovadas, sem prévia autorização da Câma-
ra Municipal, incorre na coima de 1000$ a 10 000$.

Artigo 33.º

Utilização indevida de bocas-de-incêndio

A utilização indevida de bocas-de-incêndio sem o consenti-
mento da Câmara Municipal ou no caso do n.º 2 do artigo 19.º
implica a aplicação da coima de 1000$ a 10 000$.

Artigo 34.º

Deslocação e viciação do contador

Incorre na coima de 10 000$ a 50 000$ quem modificar a po-
sição do contador ou violar os respectivos selos ou consentir que
outrem o faça.

Artigo 35.º

Modificações entre o contador e a rede

Quem consentir ou executar modificação entre o contador e
a rede geral de distribuição ou empregar qualquer meio frau-
dulento para utilizar água incorre na coima de 5000$ a 50 000$.

Artigo 36.º

Infracção na ligação à rede geral

Quem executar, mandar executar ou se utilizar de qualquer
ligação à rede geral fora das normas deste Regulamento incor-
re na coima de 5000$ a 50 000$.

Artigo 37.º

Reincidência

No caso de reincidência, todas as coimas serão acrescidas de
um terço na primeira, de um meio na segunda e do dobro nas
seguintes reincidências.

Artigo 38.º

Multa supletiva

As transgressões deste Regulamento para as quais não esteja
especialmente prevista a penalidade correspondente serão punidas
com coima de 1000$ a 10 000$, independentemente da indem-
nização a que haja lugar por danos causados.

Artigo 39.º

Entidade competente para aplicação e cobrança das coimas

É à Câmara Municipal que compete aplicar, cobrar e arreca-
dar as coimas previstas neste Regulamento, em face de processo
para tanto por si organizado.

Artigo 40.º

Responsabilidade de outra natureza

O pagamento da coima não isenta o transgressor de respon-
sabilidade civil por perdas e danos nem de qualquer procedi-
mento criminal a que der motivo.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 41.º

Norma subsidiária

Em tudo o que este Regulamento seja omisso será aplicável
o disposto no Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, no De-
creto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, e demais legis-
lação em vigor, com as condicionantes técnicas existentes na área
de actuação da Câmara Municipal de Mondim de Basto.

Artigo 42.º

Fornecimento do Regulamento

Será fornecido um exemplar do presente Regulamento a to-
das os munícipes que o desejem.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor três dias após a sua publi-
cação no Diário da República.

Regulamento Municipal do Sistema de Drenagem
de Águas Residuais do Concelho de Mondim de Basto

CAPÍTULO I

Disposições gerais, objecto e área de aplicação

Artigo 1.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento tem por leis habilitantes o Decreto-
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Decreto-Lei n.º 207/94,
de 6 de Agosto, e o Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de
Agosto.

Artigo 2.º

Objecto e área de aplicação

Este Regulamento estabelece as normas do serviço de drena-
gem, tratamento e destino final das águas residuais domésticas,
pluviais e industriais em toda a área do município de Mondim
de Basto. Aplica-se a todos os sistemas de drenagem e trata-
mento de águas residuais, sem prejuízo das normas específicas
aplicáveis aos sistemas que eventualmente venham a ser objecto
de concessão, preservando-se a segurança e a saúde pública dos
consumidores.

Artigo 3.º

Regulamentação técnica

Os sistemas referidos no artigo anterior obedecerão na sua con-
cepção, dimensionamento, construção e exploração às disposi-
ções técnicas constantes do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de
23 de Agosto.
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Artigo 4.º

Constituição dos sistemas

1 — Os sistemas de drenagem pública de águas residuais são
essencialmente constituídos por redes de colectores, instalações
de tratamento e dispositivos de descarga final.

2 — As águas residuais domésticas provêm de instalações sa-
nitárias, cozinhas e zonas de lavagem de roupas e caracterizam-se
por conterem quantidades consideráveis de matéria orgânica, se-
rem facilmente biodegradáveis e manterem relativa constância
das suas características no tempo.

3 — As águas residuais pluviais resultam da precipitação at-
mosférica caída directamente no local ou em bacias limítrofes
contribuintes e apresentam geralmente menores quantidades de
matéria poluente, particularmente de origem orgânica.

4 — As águas residuais industriais derivam da actividade in-
dustrial, e caracterizam-se pela diversidade dos compostos fí-
sicos e químicos que contêm, dependentes do tipo do proces-
samento industrial e ainda por apresentarem, em geral, grande
variabilidade das suas características no tempo.

Artigo 5.º

Tipos de sistemas

1 — Os sistemas de drenagem pública de águas residuais, no
município de Mondim de Basto, são do tipo separativo, consti-
tuídos por duas redes de colectores distintas, uma destinada às
águas residuais domésticas e industriais e outra à drenagem das
águas pluviais ou similares.

2 — As águas de lavagem de garagens de recolha de veícu-
los, de descargas de piscinas e de instalações de aquecimento
e armazenamento de água podem ser lançadas na rede domés-
tica ou pluvial, conforme a afinidade e condições locais e des-
de que tenham um tratamento prévio.

Artigo 6.º

Competência

A exploração dos sistemas de drenagem e tratamento de águas
residuais é da responsabilidade da Câmara Municipal de Mon-
dim de Basto.

Artigo 7.º

Obrigatoriedade de instalação e ligação

1 — Todos os edifícios novos, remodelados ou ampliados têm
obrigatoriamente de prever redes prediais de drenagem de águas
residuais, independentemente da existência ou não de redes pú-
blicas no local.

2 — As redes prediais a instalar, nos termos do número an-
terior, em locais onde não existem redes públicas deverão ser
executadas de modo a permitir, no futuro, a sua fácil ligação
àquelas redes.

3 — Em todos os edifícios é obrigatória a ligação às redes
públicas de drenagem de águas residuais, por meio de ramais
independentes, quando existam ou venham a ser instaladas.

4 — Os ramais de ligação à rede pública são executados pelos
serviços competentes da Câmara Municipal, que cobrará a de-
vida taxa por esta ligação.

Artigo 8.º

Descargas proibidas

Sem prejuízo de legislação especial, é interdito o lançamen-
to nas redes de drenagem de águas residuais, directamente ou
por intermédio de canalizações prediais, de:

a) Materiais explosivos ou inflamáveis;
b) Materiais radiactivos em concentrações que possam cons-

tituir perigo quer para o pessoal operador, quer para o
sistema de drenagem público;

c) Efluentes de laboratório ou de instalações hospitalares
que, pela sua natureza química e microbiológica, cons-
tituam um elevado risco para a saúde pública ou para a
conservação das tubagens;

d) Entulhos, areias ou cinzas;
e) Efluentes a temperaturas superiores a 60.ºC;
f) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos

de câmaras retentoras ou dispositivos similares que re-
sultem das operações de manutenção;

g) Efluentes de unidades industriais sem a prévia autorização
da entidade gestora, em especial os que contenham:

Compostas cíclicos hidroxilados e seus derivados ha-
logenados;

Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes que,
por si ou após mistura com outras substâncias exis-
tentes nos colectores, possam colocar em risco a saúde
dos trabalhadores ou as estruturas do sistema;

Substâncias que possam causar a destruição dos ecos-
sistemas aquáticos ou terrestres nos meios recepto-
res;

Quaisquer substâncias que estimulem o desenvolvimento
de agentes patogénicos.

CAPÍTULO II

Ligação ao sistema

Artigo 9.º

Canalizações interiores

1 — Em toda a área do município abrangida pelo sistema de
drenagem de águas residuais é obrigatório estabelecer, em to-
dos os prédios construídos ou a construir, as canalizações ou os
dispositivos interiores necessários à correcta drenagem das águas
residuais e ligá-los ao sistema através de ramais de ligação.

2 — Logo que a ligação à rede geral entre em funcionamen-
to, os proprietários ou usufrutuários dos prédios onde existam
fossas sépticas e poços absorventes são obrigados a entulhá-los
dentro de 30 dias, depois de esvaziados e devidamente desin-
fectados, devendo as matérias retiradas ser conduzidas para local
adequado.

3 — É proibido construir fossas ou sumidouros em toda a área
do município abrangida pelo sistema.

4 — São proibidas as ligações de águas pluviais ao sistema,
que serão conduzidas através da rede de águas pluviais.

Artigo 10.º

Equipamento sanitário

1 — O equipamento sanitário relativo ao n.º 1 do artigo an-
terior compreende:

a) Instalações interiores do prédio, abrangendo aparelhos
sanitários, seus ramais de descarga, tubo ou tubos de que-
da e ventilação e canalização até à via pública para con-
dução de águas residuais;

b) Instalações exteriores do prédio, compreendidas entre o
seu limite e os colectores gerais de águas residuais, abran-
gendo as câmaras de visita e de inspecção necessárias e
os respectivos ramais de ligação dos efluentes aos refe-
ridos colectores.

2 — As instalações a que se refere o número anterior deve-
rão obedecer às normas previstas no Decreto Regulamentar n.º 23/
95, de 23 de Agosto.

Artigo 11.º

Execução de obras e seus encargos

1 — Os encargos resultantes da execução das obras a que se
refere o artigo 10.º serão inteiramente suportados pelos propri-
etários ou usufrutuários dos prédios.

2 — A execução das obras será feita da seguinte forma:

a) As instalações interiores, pelos proprietários ou usufru-
tuários dos prédios;

b) Os ramais de ligação às redes gerais, assentes na via pú-
blica, pelos serviços competentes da Câmara Municipal,
que cobrará a importância da respectiva despesa, acres-
cida de 15% para administração, mediante a apresenta-
ção da factura, em que incidirá a importância correspon-
dente ao material utilizado e as importâncias da
mão-de-obra e outras despesas;

c) Para ramais com um comprimento máximo de 7 m e caixa
interceptora até 1 m de profundidade, o utente pagará um
preço fixo, que será definido anualmente pela Câmara
Municipal, sendo os restantes casos definidos em função
das respectivas estimativas orçamentais.
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3 — A conservação, reparação e renovação das instalações
sanitárias interiores competem aos proprietários ou usufrutuá-
rios dos prédios, exceptuando-se a reparação de pequenas ava-
rias, resultantes do uso corrente dessas instalações por inquili-
nos, aos quais competem os custos.

4 — A reparação e a conservação correntes e a renovação dos
ramais de ligação são da responsabilidade da Câmara Munici-
pal.

Artigo 12.º

Projecto das canalizações privativas

1 — Nenhum projecto de construção, ampliação ou remode-
lação de edificações poderá ser aprovado sem incluir o projecto
do traçado das canalizações interiores e da localização das de-
pendências sanitárias.

2 — O projecto das canalizações privativas, as peças que o
instruem, o traçado e o calibre das canalizações, as caracterís-
ticas dos materiais e outros elementos de ordem técnica neces-
sários à aprovação pela Câmara Municipal têm de estar de acordo
com as normas legais aplicáveis.

Artigo 13.º

Elaboração do traçado

1 — A elaboração do traçado deverá ser feita por técnicos
habilitados nos termos da legislação vigente.

2 — Nos prédios já existentes à data da construção das re-
des de águas residuais poderá a Câmara Municipal consentir no
aproveitamento total ou parcial das instalações sanitárias inte-
riores porventura já existentes se, após vistoria requerida pelos
seus proprietários ou usufrutuários, for verificada a conformi-
dade destas com a legislação actual.

Artigo 14.º

Fiscalização

A execução das instalações interiores de águas residuais e ins-
talações sanitárias fica permanentemente sujeita à fiscalização
dos serviços competentes da Câmara Municipal, os quais veri-
ficarão se a obra está a ser executada de acordo com o projecto
aprovado.

Artigo 15.º

Comunicação do início e conclusão da obra

1 — O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar à Câmara Municipal, por escrito, o seu início e con-
clusão, para efeitos de fiscalização, vistoria e ensaio.

2 — A comunicação do início da obra deverá ser feita com
a antecedência de três dias úteis.

3 — Salvo os casos de comprovada impossibilidade, os ser-
viços da Câmara Municipal efectuarão a vistoria e o ensaio das
canalizações no prazo de 10 dias úteis após a recepção da co-
municação da conclusão da obra, na presença do técnico res-
ponsável pela execução da mesma.

4 — Depois de efectuados a vistoria e o ensaio referidos no
n.º 3, a Câmara Municipal certificará a aprovação da obra, desde
que tenha sido executada nos termos do projecto aprovado e sa-
tisfeitas as condições do ensaio.

5 — O ensaio a que se refere o n.º 3 destina-se a verificar a
perfeição do trabalho de assentamento e total estanquidade do
sistema.

Artigo 16.º

Aprovação das canalizações

1 — A aprovação das canalizações interiores deverá constar
de um auto de aprovação, formulado pela Câmara Municipal,
e que deverá ser acompanhado do projecto aprovado.

2 — A Câmara Municipal não é responsável pelas avarias ou
danos que possam resultar das roturas das referidas canalizações
ou por mau funcionamento dos dispositivos de utilização que
possam ocorrer após a aprovação.

Artigo 17.º

Ligações proibidas

É proibida a ligação entre sistemas de distribuição de água
potável dos prédios e as suas canalizações de drenagem de águas
residuais que possam permitir o retrocesso dos esgotos nas ca-
nalizações daquele sistema.

CAPÍTULO III

Taxas e tarifas

Artigo 18.º

Tarifas de inspecção e ensaio

Pela inspecção e ensaio das canalizações são devidas as res-
pectivas tarifas de 2000$ e 5000$.

Artigo 19.º

Taxa de ligação

A taxa de ligação a que se refere o n.º 4 do artigo 7.º do Re-
gulamento é de 5000$.

Artigo 20.º

Tarifa de utilização

1 — A Câmara Municipal cobrará uma tarifa de utilização,
a título de comparticipação nos custos de exploração e conser-
vação do sistema, que será de acordo com o volume de água
consumida pelo utilizador.

2 — Nos locais não servidos pelo sistema, os utentes paga-
rão a tarifa fixa de 5000$, como comparticipação na limpeza e
vazamento de fossas sépticas e poços absorventes, sempre que
seja a Câmara Municipal a efectuar estas operações.

3 — A tarifa de utilização fará parte integrante do aviso/re-
cibo relativo aos consumos de água, a cargo do consumidor de
água.

4 — As tarifas de utilização a pagar por cada mês são as que
se seguem:

Consumidores domésticos — 100$;
Consumidores não domésticos — 200$.

Artigo 21.º

Taxa de fiscalização

Os encargos de fiscalização a que se refere o artigo 14.º são
de 3000$.

Observação:
Os valores das taxas e tarifas são acrescidos de IVA e serão

actualizados anualmente em 5%, arredondados ao escudo.

CAPÍTULO IV

Penalidades

Artigo 22.º

Uso indevido da rede pública

Aquele que fizer uso indevido ou danificar qualquer obra ou
equipamento do sistema público de drenagem e tratamento das
águas residuais incorre em coima de 5000$ a 50 000$.

Artigo 23.º

Não cumprimento das normas do Regulamento

A instalação de sistemas públicos e prediais de drenagem de
águas residuais sem observância das normas e condicionantes
técnicas e o não cumprimento das restrições impostas no pre-
sente Regulamento é punível com coima de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 24.º

Reincidência

No caso de reincidência, todas as coimas serão acrescidas de
um terço na primeira, de um meio na segunda e do dobro nas
seguintes reincidências.

Artigo 25.º

Multa supletiva

As transgressões deste Regulamento para as quais não esteja
especialmente prevista a penalidade correspondente serão punidas
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com coima de 3000$ a 10 000$, independentemente da indem-
nização a que haja lugar por danos causados.

Artigo 26.º

Entidade competente para aplicação e cobrança das coimas

É à Câmara Municipal de Mondim de Basto que compete apli-
car, cobrar e arrecadar as coimas previstas neste Regulamento,
mediante processo de contra-ordenação respectivo.

Artigo 27.º

Responsabilidade de outra natureza

O pagamento da coima não isenta o infractor de responsabi-
lidade civil por perdas e danos ou de qualquer outro procedi-
mento criminal a que haja lugar, nem do cumprimento do dis-
posto no presente Regulamento.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 28.º

Norma subsidiária

Em tudo o que este Regulamento seja omisso será aplicável
o disposto no Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Pre-
diais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Resi-
duais e demais legislação em vigor, com as condicionantes téc-
nicas existentes na área de actuação da Câmara Municipal de
Mondim de Basto.

Artigo 29.º

Fornecimento do Regulamento

Será fornecido um exemplar do presente Regulamento a to-
dos os munícipes que o desejem.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação no Diário da República.

Regulamento Municipal da Actividade de Comércio a Re-
talho em Mercados e Feiras na Área do Concelho de
Mondim de Basto.

CAPÍTULO I

Disposições gerais, objecto e âmbito de aplicação

Artigo 1.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento tem por leis habilitantes o Decreto-
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Decreto-Lei n.º 340/82,
de 25 de Agosto, e o Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 251/93,
de 14 de Julho, e 259/95, de 30 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto e âmbito de aplicação

1 — Este Regulamento abrange todos os indivíduos que exer-
çam a actividade de venda a retalho em feiras e mercados des-
cobertos ou em instalações fixas ao solo de forma estável em
mercados cobertos. Aplica-se à organização e funcionamento de
todas as feiras e mercados que se realizem na área do municí-
pio de Mondim de Basto.

2 — Para efeitos do número anterior, bem como os demais
que venham a existir, consideram-se as seguintes feiras e mer-
cados:

a) Na vila de Mondim de Basto, todos os dias 2 e 22 de
cada mês, passando para o dia imediato se esses dias co-
incidirem com domingos ou feriados;

b) Na vila de Mondim de Basto a feira anual no dia 22 de
Outubro, independentemente de ser domingo ou feriado;

c) No lugar e freguesia do Bilhó nos dias 12 e 27 de cada
mês, passando para o dia anterior quando coincidir com
domingos e feriados;

d) No lugar e freguesia do Bilhó sempre no dia 24 de Agosto,
independentemente de ser domingo ou feriado;

e) No lugar da Praça, freguesia de Atei, nos dias 15 de cada
mês, independentemente de domingos e feriados;

f) No lugar da Praça, freguesia de Atei, no dia 15 de Maio,
independentemente de ser domingo ou feriado;

g) Mercado Municipal de Mondim de Basto.

Artigo 3.º

Autorização de utilização de locais nas feiras e mercados

1 — A utilização de qualquer local nas feiras e mercados de-
pende de autorização da Câmara Municipal, directamente ou por
intermédio dos seus fiscais municipais.

2 — Nenhuma autorização será concedida sem que o interes-
sado apresente documento comprovativo do cumprimento das dis-
posições legais respeitantes ao pagamento da contribuição e im-
posto devidos pelo exercício do comércio, indústria ou profissão,
bem como, no caso das feiras, a posse de cartão de feirante.

Artigo 4.º

Organização para a realização de feiras e mercados

1 — É da competência da Câmara Municipal a organização
de feiras e mercados em toda a área do concelho de Mondim
de Basto.

2 — A Câmara Municipal poderá contudo delegar, através de
protocolo a celebrar com as juntas de freguesia, a organização
e gestão das feiras e mercados que se verifiquem nas respecti-
vas áreas de jurisdição.

3 — O protocolo a celebrar nos termos do número anterior
deverá ser assinado por ambas as partes, no qual serão defini-
dos os direitos e obrigações de cada uma e bem assim o perí-
odo de vigência respectiva.

4 — Constituirão receitas das freguesias as taxas e coimas
cobradas nas feiras e mercados organizados nos termos do n.º
2 deste artigo, ficando obrigatoriamente os seus valores sujei-
tos a ratificação do executivo municipal.

5 — Sempre que a organização de uma feira ou mercado não
esteja a cargo da Câmara Municipal, esta enviará a cada uma
das juntas de freguesia a que esteja delegada a organização uma
listagem completa dos feirantes a quem foi emitido cartão de
feirante, para posterior averbamento.

6 — O número de lugares em feiras e mercados é limitado
ao número de espaços disponíveis destinados nos recintos pró-
prios, pelo que o pedido de ocupação terá que ser formulado
na altura da concessão ou renovação do cartão de feirante, e bem
assim qual a dimensão da área a ocupar e tipo de actividade a
exercer.

7 — No caso do mercado municipal as lojas e bancas serão
atribuídas aos interessados por arrematação em hasta pública e
licitação verbal, realizada pela perante a Câmara Municipal. Os
terrados serão atribuídos mensal ou diariamente aos interessa-
dos por arrematação em hasta pública e licitação verbal.

CAPÍTULO II

Feiras e mercados ou instalações não fixas ao solo

Artigo 5.º

Processo de autorização e concessão de cartão de feirante

1 — É da exclusiva competência da Câmara Municipal a emis-
são, renovação e cessação do cartão de feirante, para o exercí-
cio da respectiva actividade, devendo no mesmo constar os
seguintes elementos identificativos:

a) Número do cartão;
b) Nome do titular;
c) Domicílio ou sede;
d) Número de identificação de pessoa colectiva ou de em-

presário em nome individual;
e) Número de cartão de contribuinte;
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f) Número de bilhete de identidade;
g) Período de validade do cartão;
h) Averbamentos e observações.

2 — O cartão de vendedor referido no número anterior é pes-
soal e intransmissível, válido para o período de um ano, a contar
da data da sua emissão ou renovação, apenas para a área terri-
torial deste município, e deverá ser sempre apresentado às au-
toridades policiais e fiscalizadoras que o solicitem.

3 — Para a concessão do cartão de feirante deverão os inte-
ressados apresentar os seguintes elementos identificativos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara Muni-
cipal em impresso próprio fornecido pelos serviços mu-
nicipais, no qual constará a identificação referida no
número anterior, excepto as alíneas a), g) e h), e bem
assim a indicação das ferias e mercados onde pretende
exercer a actividade;

b) Bilhete de identidade válido;
c) Documento comprovativo em como se encontra inscri-

to nas finanças e que ateste situação contribuitiva regu-
larizada;

d) Declaração de início da actividade no caso de se tratar
da primeira vez que exerce a actividade;

e) Cartão de empresário em nome individual ou de identi-
ficação colectiva;

f) Duas fotografias actualizadas;
g) Cartão de contribuinte;
h) Documento emitido anualmente pela autoridade de saú-

de concelhia, certificando a existência de condições de
higiene e sanidade dos meios e produtos que comercialize,
no caso de se tratar de vendedor que venda e ou con-
feccione produtos alimentares;

i) Outros documentos que sejam considerados necessários
e que pela natureza do comércio a exercer sejam exigí-
veis.

4 — A concessão de cartão nos termos referidos poderá ser
substituída a título excepcional por autorização provisória a emitir
pela Câmara Municipal, no caso de se pretender o exercício de
uma actividade de carácter temporário não superior a três me-
ses, que se revista de características especiais e de interesse sócio-
-cultural para a área pretendida, não estando contudo dispensadas
outras obrigações legais previstas em legislação específica.

5 — Nos casos referidos no número anterior, deverão os in-
teressados formalizar os pedidos de autorização em requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, onde constem os
seus dados identificativos, descrevendo de forma resumida a ac-
tividade pretendida, local e período temporal de exercício.

6 — Para a renovação de cartão de feirante, deverão os in-
teressados proceder à apresentação nos serviços municipais com-
petentes do seguinte:

a) Requerimento nos termos da alínea a) do n.º 3 deste Re-
gulamento;

b) Cartão a renovar;
c) Documento comprovativo das obrigações fiscais regula-

rizadas;
d) Outros documentos respeitantes à actualização de alte-

rações efectuadas que sejam considerados necessários e
que pela sua natureza do comércio a exercer sejam exi-
gíveis.

7 — A renovação anual dos cartões de feirante, caso os in-
teressados desejarem continuar a exercer essa actividade, deverá
ser requerida 30 dias antes de caducar a respectiva validade, de-
vendo fazer constar no requerimento que se trata de uma reno-
vação.

Artigo 6.º

Condicionamentos de emissão e renovação de cartões

1 — A Câmara Municipal de Mondim de Basto, atendendo
às disponibilidades de espaço ou outras limitações funcionais nos
diversos mercados e feiras que se realizem no concelho, pode-
rá limitar o número de cartões de feirantes a emitir ou renovar
anualmente.

2 — A falta não justificada a mais de cinco mercados con-
secutivos ou 10 interpolados no ano de vigência do cartão, sem
a devida justificação, a adopção de comportamentos incorrec-
tos com o público e agentes responsáveis pela fiscalização e

organização das feiras e mercados e bem assim a gravidade das
infracções ao presente Regulamento poderá levar a Câmara
Municipal a anular o cartão.

3 — Durante a fase de apreciação dos requisitos apresenta-
dos, a Câmara Municipal, no uso das suas competências, poderá
depender a sua decisão da consulta a outras entidades públicas
ou privadas, visando a prestação de informações adicionais e o
esclarecimento de quaisquer dúvidas que venham a surgir rela-
tivamente à habilitação e qualidade pessoal dos interessados na
obtenção ou renovação do cartão de feirante.

CAPÍTULO III

Deveres e interdições aos feirantes

Artigo 7.º

Deveres e obrigações dos feirantes

1 — Os feirantes ficam obrigados:

a) A apresentar-se devidamente limpos e bem vestidos;
b) A manterem todos os utensílios, veículos e objectos in-

tervenientes na venda em rigoroso estado de apresenta-
ção, asseio e higiene;

c) A conservarem e apresentarem os produtos que
comercializam nas condições higiénicas e de asseio impostas
ao seu comércio por legislação e regulamentação aplicável;

d) A deixarem o local de venda completamente limpo, sem
qualquer tipo de lixo, nomeadamente detritos ou restos,
caixas, papéis ou outros materiais semelhantes;

e) A serem sempre portadores, para imediata apresentação
às autoridades policiais e fiscalizadoras, do cartão de ven-
dedor em feiras e mercados ou outro documento norma-
lizado que o substitua, emitidos pela Câmara Municipal,
devidamente actualizados;

f) A fazerem-se acompanhar ainda de facturas ou documentos
equivalentes comprovativos da aquisição dos produtos ou
artigos para venda ao público;

g) A proceder à afixação nos locais de venda de fotocópia
autenticada do cartão de vendedor, autorização provisó-
ria ou de documento normativo que o substitua emitido
pela Câmara Municipal, devidamente actualizados;

h) A comportarem-se com civismo nas relações com o pú-
blico;

i) A não perturbar a ordem pública e a não usar palavras
obscenas;

j) A acatarem todas as ordens, decisões e instruções que se-
jam emanadas das autoridades policiais e fiscalizadoras
que sejam indispensáveis ao exercício da actividade nas
condições previstas neste Regulamento;

k) A proceder à retirada e desmontagem de todos os meios
e utensílio na venda, como tabuleiros, bancas, pavilhões,
veículos, reboques e outros, dentro das horas estabele-
cidas pela entidade organizadora e desde que para tal não
exista autorização municipal que permita a sua perma-
nência no respectivo local.

Artigo 8.º

Interdições aos feirantes

1 — É interdito aos feirantes:

a) Impedir ou dificultar nos recintos de feiras e mercados,
por qualquer forma ou meio, a circulação de pessoas e
veículos;

b) Pregar estacas, instalar bancadas e tabuleiros a meio dos
arruamentos ou outros obstáculos nos espaços reserva-
dos à passagem de viaturas e pessoas;

c) Lançar no solo qualquer tipo de desperdício, restos, li-
xos ou outros objectos e materiais susceptíveis de ocu-
par ou sujar o recinto das feiras e mercados;

d) Proceder à venda de artigos ou produtos nocivos à saú-
de pública e que sejam contrários à moral, usos e bons
costumes;

e) Estacionar, expor ou comercializar os artigos e produ-
tos fora dos locais em que a venda esteja permitida;

f) O exercício da actividade e outros actos de comércio fora
do espaço e do horário que foi determinado para o efei-
to pela Câmara Municipal ou Junta de Freguesia;
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g) Fazer publicidade ou promoção sonora dentro do recin-
to de mercado ou feira, excepto se para isso estiverem
autorizados;

h) Comercializarem produtos ou exercerem actividade di-
ferente da autorizada;

i) Acender lume, queimar géneros ou cozinha-los, salvo quan-
do devidamente autorizado;

j) Permanecer no recinto antes e após o seu encerramento.

CAPÍTULO IV

Organização e funcionamento das feiras e mercados

Artigo 9.º

Organização das feiras e mercados

1 — Os feirantes só poderão exercer a sua actividade na área
do município de Mondim de Basto, desde que sejam portado-
res de cartão de identificação ou documento normalizado que
o substitua, emitido pela Câmara Municipal, devidamente ac-
tualizado.

2 — O acesso aos recintos onde se realizem feiras e merca-
dos por parte dos feirantes fica condicionado a prévia autori-
zação da entidade organizadora, tendo em atenção a disponibi-
lidade de terrado para o efeito cujo número será averbado no
cartão.

3 — Nos recintos onde se realizem feiras e mercados deve-
rão ser assegurados por parte da entidade organizadora condi-
ções de manutenção, fiscalização e inspecção sanitária e o tra-
tamento e recolha dos resíduos depositados em recipientes
próprios.

4 — À entidade organizadora compete ainda disponibilizar para
o serviço de feira e mercado funcionários qualificados que ori-
entem a sua organização e funcionamento e que cumpram e façam
cumprir as disposições constantes neste Regulamento.

5 — O recinto da feira ou mercado deve ser organizado por
sectores de venda, dentro dos quais serão demarcados locais de
venda.

6 — A feira ou mercado deverá dispor de pontos de abaste-
cimento de água, de instalações sanitárias e de recipientes des-
tinados ao depósito e recolha de resíduos.

Artigo 10.º

Horário de funcionamento

1 — O horário de funcionamento de cada feira ou mercado
será fixado pela Câmara Municipal ou junta de freguesia. Qual-
quer alteração será anunciada, pelo menos, com 15 dias de an-
tecedência, salvo em casos excepcionais.

2 — Além do horário referido no número anterior, os feirantes
poderão permanecer no recinto nos seguintes casos:

a) Sessenta minutos após a abertura, para procederem à
montagem e exposição do material utilizado na venda;

b) Noventa minutos após o encerramento para procederem
à recolha e acondicionamento dos utensílios, artigos e pro-
dutos, bem como à remoção de resíduos e limpeza do es-
paço de venda.

3 — No caso do mercado municipal o horário será afixado
no mesmo, em lugar bem visível.

CAPÍTULO V

Publicidade, exposição e afixação de preços
dos produtos para venda

Artigo 11.º

Exposição, armazenamento e embalagem
dos produtos alimentares

1 — Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para ex-
posição, venda ou arrumação de produtos alimentares deverão
estar colocados a uma altura de 0,70 m do solo e ser construí-
dos em material facilmente lavável.

2 — Quando não estejam expostos para venda, os produtos
alimentares devem ser guardados em lugares adequados à pre-
servação do seu estado e bem assim em condições higiénico-
sanitárias que os protejam das poeiras, contaminação ou con-
tactos que, de qualquer modo, possam afectar a saúde dos
consumidores.

3 — Na embalagem ou acondicionamento de produtos alimen-
tares só pode ser usado papel ou outro material que ainda não
tenha sido utilizado e que não contenha desenhos, pinturas ou
dizeres impressos ou escritos na parte interior.

4 — A venda de doces, pastéis, frituras e em geral comestí-
veis preparados na altura só será permitida quando esses pro-
dutos forem confeccionados, apresentados e embalados em con-
dições higiénicas adequadas.

5 — Os tabuleiros, balcões, bancadas, veículos ou outros meios
de exposição, venda, arrumação ou depósito de produtos alimen-
tares deverão ser periodicamente sujeitos a vistoria e certifica-
ção higiénico-sanitária por parte da autoridade de saúde do
concelho de Mondim de Basto.

6 — Os produtos alimentares que não se encontrarem nas con-
dições referidas deverão ser imediatamente apreendidos pelas
autoridades policiais e fiscalizadoras, independentemente das coi-
mas aplicadas.

Artigo 12.º

Veículos automóveis e reboques

1 — Na venda em que sejam utilizados veículos automóveis
ou reboques, que tendo por objecto a confecção ou fornecimento
de refeições ligeiras, sandes, hamburguers, pregos, cachorros,
bifanas, pastéis, croquetes, rissóis, bolos secos, frituras e comércio
de bebidas engarrafadas, não será permitida, em caso algum, a
venda exclusiva de bebidas.

2 — Só será permitida a venda em veículos definidos neste
artigo quando os requisitos de higiene, salubridade, dimensões
e estética sejam adequados ao objecto do comércio e ao local
onde os seus proprietários pretendam exercer a respectiva acti-
vidade.

3 — Os proprietários destes veículos ou atrelados são obri-
gados a dispor de recipientes de depósitos de resíduos sólidos
urbanos (lixo) para uso dos clientes.

4 — Os proprietários destes veículos ou atrelados ficam ainda
obrigados a sujeitar periodicamente estes meios a vistoria e cer-
tificação das condições higiénico-sanitárias por parte da auto-
ridade de saúde concelhia.

Artigo 13.º

Publicidade dos produtos

Nos termos da legislação vigente, não são permitidas, como
meio de sugestionar aquisições pelo público, falsas descrições
sobre identidade, origem, natureza, composição, qualidade, pro-
priedades ou utilidade dos produtos expostos para venda.

Artigo 14.º

Publicidade dos preços

1 — Os preços a praticar na venda dos produtos e artigos terão
que ser efectuados de acordo com a legislação em vigor.

2 — É obrigatória a afixação, de maneira bem visível para
o público, de tabela, letreiros ou etiquetas indicando o preço dos
produtos, géneros e artigos expostos para venda.

CAPÍTULO VI

Taxas e tarifas

Artigo 15.º

Taxas para utilização do mercado municipal

Ocupação Taxa mensal Taxa diária

Lojas — talhos .............................. 10 000$00 –
Lojas — peixaria .......................... 10 000$00 500$00
Lojas — aves ................................ 10 000$00 500$00
Bancas — produtos hortícolas ..... 3 000$00 500$00
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Ocupação Taxa mensal Taxa diária

Terrado exterior (30 m2) ............... 1 000$00 300$00
Terrado interior (30 m2) ............... 1 500$00 400$00

Artigo 16.º

Taxas de concessão ou revalidação dos cartões de feirante

Concessão — 5500$.
Renovação — 3000$.
Substituição ou segundas vias — 3000$.
1 — As taxas de ocupação de lugares no dia-a-dia são as fi-

xadas na respectiva Tabela de Taxas e Licenças vigente nesta
Câmara Municipal, sendo a cobrança efectuada directamente pelos
fiscais municipais, no início de cada feira, contra a entrega de
senha correspondente à importância cobrada em função da área
de terrado ocupada.

CAPÍTULO VII

Fiscalização

Artigo 17.º

Fiscalização em geral
1 — A fiscalização do cumprimento das disposições deste re-

gulamento e demais legislação aplicável compete à Câmara Mu-
nicipal e à Inspecção de Actividades Económicas, sem prejuí-
zo das competências das demais autoridades policiais e sanitárias.

2 — A instrução dos processos e a aplicação das coimas e
respectivas sanções acessórias são da competência da Câmara
Municipal.

3 — Sempre que, no exercício das funções referidas no nú-
mero anterior, o agente da fiscalização tome conhecimento de
infracções cuja fiscalização dependa de competência específi-
ca de outra autoridade, deverá participar a ocorrência a esta
última.

4 — Cabe às autoridades intervenientes neste âmbito exercer
uma acção educativa e esclarecedora dos munícipes interessa-
dos, podendo para a regularização de situações anómalas fixar
prazos cujo incumprimento constituirá infracção.

5 — Considera-se regularizada a situação anómala quan-
do, dentro dos prazos fixados e nunca superiores a 30 dias,
o interessado se apresentar no local indicado na intimação com
os documentos ou objectos em conformidade com a norma
violada.

Artigo 18.º

Fiscalização municipal em especial
1 — Compete aos funcionários municipais assegurar o fun-

cionamento normal da feira ou mercado, superintendendo e fis-
calizando todos os serviços e fazendo cumprir todas as normas
aplicáveis.

2 — Aos funcionários municipais compete especialmente:

a) Receber e dar pronto andamento a todas as reclamações
que lhes sejam apresentadas;

b) Exercer uma acção pedagógica e prestar aos utentes to-
das as informações que lhes sejam solicitadas;

c) Levantar autos de todas as infracções e participar as ocor-
rências de que tenha conhecimento e que devam ser sub-
metidas à apreciação dos seus superiores;

d) Verificar a existência das licenças de venda e documentos
dos produtos e artigos expostos;

e) Proceder à cobrança das taxas de ocupação dos espaços
de venda, excepto se este serviço estiver atribuído a outros
funcionários.

CAPÍTULO VIII

Penalidades

Artigo 19.º

Ofensa aos funcionários e não cumprimento de ordens

1 — A ofensa aos funcionários municipais quando do exer-
cício das suas funções é punível com coima de 30 000$ a
100 000$.

2 — O não cumprimento de ordens e a interferência nas fun-
ções dos fiscais em serviço é punível com coima de 30 000$ a
50 000$.

Artigo 20.º

Cartão de feirante

A falta de cartão de feirante ou não revalidado dentro do prazo
estabelecido será punível com coima de 5500$ e 3000$, respec-
tivamente, independentemente do agravamento das respectivas
taxas. O feirante não poderá exercer a sua actividade nas fei-
ras e mercados deste município enquanto não possuir cartão de
feirante devidamente actualizado.

Artigo 21.º

Higiene e asseio

Constituem contra-ordenação punível com coima de 10 000$
a 50 000$ os seguintes casos:

a) O abandono de resíduos sólidos urbanos, vulgarmente
designados por lixo, ou conspurcação do recinto;

b) O desrespeito pelas condições de higiene e asseio exi-
gidas neste Regulamento.

Artigo 22.º

Reincidência

No caso de reincidência, todas as coimas serão acrescidas de
um terço na primeira, de um meio na segunda e do dobro na
terceira e seguintes reincidências.

Artigo 23.º

Multa supletiva

As transgressões dos presente Regulamento para as quais não
esteja especialmente prevista a penalidade correspondente se-
rão punidas com coima de 5000$, independentemente da indem-
nização a que haja lugar por danos causados.

Artigo 24.º

Entidade para aplicação e cobrança das coimas

É à Câmara Municipal de Mondim de Basto que compete apli-
car, cobrar e arrecadar as coimas previstas neste Regulamento,
mediante processo de contra-ordenação respectivo.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 25.º

Omissões ao Regulamento

Os casos omissos no presente Regulamento serão regulados
pela legislação em vigor e pelas deliberações da Câmara Mu-
nicipal de Mondim de Basto.

Artigo 26.º

Fornecimento do Regulamento

A todos os interessados será fornecido um exemplar do pre-
sente Regulamento.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Artigo 28.º

Norma revogatória

A partir da entrada em vigor deste Regulamento, ficam re-
vogadas todas as disposições regulamentares anteriores referentes
à actividade de venda a retalho em feiras e mercados na área
do concelho de Mondim de Basto.



APÊNDICE N.º 99 — II SÉRIE — N.º 154 — 6 de Julho de 200066

Regulamento de Utilização e Funcionamento
do Complexo Desportivo Municipal

CAPÍTULO I

Parte geral

1 — O desporto é indispensável ao funcionamento harmoni-
oso da sociedade e constitui importante factor de equilíbrio, bem-
-estar e desenvolvimento dos cidadãos.

2 — As actividades físicas e desportivas são reconhecidas como
um elemento fundamental de educação, cultura e vida social do
homem, proclamando-se o interesse geral e o direito à sua prática,
independentemente da idade e do sexo, condição social, habi-
litações académicas ou capacidade dos indivíduos.

3 — O acesso fácil dos cidadãos à prática desportiva consti-
tui portanto factor de desenvolvimento desportivo do concelho.

CAPÍTULO II

Instalações

Artigo 1.º

Gestão das instalações

Compete à Câmara Municipal de Mondim de Basto assegu-
rar a gestão das instalações desportivas, sendo suas atribuições:

1) Administrar as mesmas nos termos do presente Regula-
mento e legislação aplicável;

2) Executar as medidas necessárias ao bom funcionamen-
to e aproveitamento das mesmas;

3) Receber, analisar e decidir sobre os pedidos de cedên-
cia regular e pontual das instalações;

4) Receber, analisar e decidir sobre os pedidos de cedên-
cia das instalações para manifestações de carácter cultural
ou social;

5) Zelar pela boa conservação das instalações, condições
de higiene e de utilização das mesmas;

6) Analisar e decidir todos os casos omissos no presente
Regulamento.

Artigo 2.º

Cedência das instalações

1 — A cedência das instalações pode destinar-se a uma uti-
lização regular ou anual ou a uma utilização de carácter pon-
tual.

2 — Para efeitos de planeamento de utilização regular nor-
mal das instalações, os pedidos devem, salvo motivo pondero-
so, ser apresentados por escrito ao responsável pelas instalações,
nos serviços administrativos da Câmara Municipal, e conter os
seguintes elementos:

2.1 — Identificação da entidade requerente, responsável para
todos os efeitos;

2.2 — Modalidade(s) a praticar;
2.3 — Período e horário de utilização.
3 — Se, no caso previsto no número anterior, o utente pre-

tender deixar de utilizar as instalações antes da data estabele-
cida, deverá comunicá-lo por escrito até quinze dias antes, sob
pena de continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

4 — As reservas para utilização pontual devem ser solicita-
das no edifício/recepção do complexo desportivo e implicam o
pagamento das taxas inerentes, a menos que, não podendo con-
cretizar a utilização por motivos ponderosos, o utente comuni-
que a facto com, pelo menos, quarenta e oito horas de antece-
dência, sob pena de serem devidas as correspondentes taxas.

Artigo 3.º

Utilização das instalações

1 — O complexo desportivo poderá ser utilizado de segunda-
-feira a domingo da forma seguinte:

1.1 — Do período de 1 de Maio a 30 de Setembro:

Abertura:

10 às 13 horas;
14 às 19 horas;
20 às 24 horas.

1.2 — Do período de 1 de Outubro a 30 de Abril:

Abertura — 14 horas;
Encerramento — 19 horas.

Artigo 4.º

Cancelamento da autorização de utilização

1 — Os utentes devem pautar a sua conduta de modo a não
perturbar o normal desenvolvimento das actividades que porven-
tura estejam a decorrer.

2 — A Câmara Municipal de Mondim de Basto, entidade res-
ponsável pelas instalações, reserva-se o direito de não autori-
zar a utilização e permanência dos mesmos a quem desrespei-
te as normas inerentes à sua utilização ou que, de qualquer modo,
perturbem o normal desenrolar das actividades.

3 — Constituem motivos justificativos do cancelamento da
autorização, designadamente, os seguintes:

3.1 — Não pagamento das taxas de utilização devidas;
3.2 — Danos produzidos nas instalações, ou quaisquer equi-

pamentos nelas integrados, no decurso da respectiva utilização;
3.3 — Utilização das instalações para fins diversos daqueles

para que foi concedida a autorização;
3.4 — Utilização das instalações por entidades ou pessoas es-

tranhas àquela ou àquelas que foram autorizadas;
3.5 — Comportamento incorrecto que, de qualquer modo, per-

turbe o normal desenrolar das actividades.

Artigo 5.º

Intransmissibilidade das autorizações

1 — As instalações só podem ser utilizadas pelas entidades
para tal autorizadas.

2 — A infracção ao disposto no número anterior implica o
cancelamento da autorização concedida.

Artigo 6.º

Utilização simultânea por vários utentes

1 — Desde que as características e condições técnicas das ins-
talações o permitam, e daí não resultar prejuízo para qualquer
dos utentes, pode ser autorizada a sua utilização em simultâneo
por várias entidades.

Artigo 7.º

Responsabilidade pela utilização

1 — A entidade autorizada a utilizar o pavilhão é integral-
mente responsável pelos danos causados nas mesmas durante o
período de utilização e de decorrentes.

CAPÍTULO III

Taxas

Artigo 8.º

Cobrança de taxas

1 — Pela utilização dos recintos de jogo do complexo des-
portivo são devidas as taxas constantes da tabela que se segue,
as quais poderão ser anualmente actualizadas.

Taxa de utilização/hora

Actividades de treino, formação ou ensino desportivo:

Diurno — 550$;
Nocturno — 1000$.

Actividades competitivas:

Diurno — 750$;
Nocturno — 1250$.

Nota. — Considera-se período de utilização nocturna aquele
em que houver necessidade de recorrer à iluminação artificial,
no todo ou em parte do período.

2 — A cobrança das taxas é assegurada pelos serviços da Câ-
mara Municipal.
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Artigo 9.º

Isenção de taxas

1 — Estão isentos de taxas os deficientes que, pela sua es-
pecificidade e natureza da deficiência, necessitam da prática re-
gular de actividades desportivas ou afins.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 10.º

1 — As violações das normas constantes deste Regulamento
constituem contra-ordenação punível com a coima de 10 000$
a 30 000$.

2 — Sempre que a natureza da violação o justifique e inde-
pendentemente da posterior instauração de processo de contra-
ordenação, os funcionários responsáveis pelo recinto podem, como
medida cautelar, determinar a imediata expulsão, das instalações,
dos utentes que infrinjam as normas regulamentares, podendo
solicitar intervenção das forças policiais se o utente não acatar
essa determinação.

Artigo 11.º

Simultaneamente com a coima e mediante a gravidade do ilí-
cito, pode ser aplicada a sanção acessória de privação de en-
trada nas instalações do recinto de jogo, até ao máximo de dois
anos.

Artigo 12.º

Independentemente da verificação do ilícito criminal, os da-
nos, furtos e extravios causados aos bens do património serão
reparados ou substituídos a expensas do causador, pelo seu valor
real, incluindo os gastos com aquisição, transporte, colocação
e demais encargos emergentes.

Artigo 13.º

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos
pela Câmara Municipal.

Artigo 14.º

As competências conferidas à Câmara Municipal podem ser
delegadas ao presidente da Câmara e subdelegadas por este em
qualquer vereador.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a
sua aprovação na Assembleia Municipal.

Regulamento de Utilização e Funcionamento
do Recinto Municipal de Minigolfe

Artigo 1.º

O uso do recinto de minigolfe municipal está aberto a qual-
quer utente, que se obriga ao cumprimento do presente Regu-
lamento e ao respeito pelas regras de civismo e higiene próprias
de qualquer lugar público.

Artigo 2.º

1 — Não é permitido aos utentes transportarem para a zona
do recinto de jogo quaisquer recipientes com alimentos ou be-
bidas.

2 — É proibida a entrada no recinto de jogo de animais do-
mésticos de qualquer espécie.

3 — Não é permitida nas instalações do recinto de jogo de
minigolfe a realização de outros jogos e ou práticas, por for-
ma a molestar os utentes.

Artigo 3.º

1 — No edifício de apoio ao recinto de minigolfe só pode
ser guardado e apenas pelo período de utilização:

a) Vestuário;
b) Objectos pessoais de uso corrente e sem expressão

valorativa.

2 — A Câmara Municipal não se responsabilizará pelo extravio
de dinheiro ou valores que possam ocorrer.

Artigo 4.º

1 — Pela utilização do recinto de jogo são devidas as taxas
constantes da tabela que se segue, as quais poderão ser anual-
mente actualizadas:

a) De 10 a 18 anos — 150$/hora;
b) Maiores de 18 anos — 200$/hora.

2 — a) Os menores de 10 anos de idade têm entradas gra-
tuitas, tendo, no entanto, que ser acompanhados por adultos (pais,
encarregados de educação ou outros, que se responsabilizem pelos
referidos menores).

b) Os reformados e pensionistas têm 50% de desconto.
c) Estão isentos de taxas os deficientes que, pela sua especi-

ficidade e natureza da deficiência, necessitam da prática regu-
lar de actividades desportivas ou afins.

3 — Após pagamento da respectiva taxa de ingresso, será en-
tregue pelo funcionário da portaria um cartão, onde são explicadas
as regras do jogo e onde simultaneamente poderão ser sinali-
zadas as pontuações do jogo em cada pista.

4 — Os jogadores são responsáveis pelos apetrechos de jogo
(taco, bola e outros) e em caso de perca ou dano, o jogador terá
de pagar o respectivo material, sendo-lhe de imediato entregue
o que se encontra danificado.

Artigo 5.º

No caso de dúvida no que se refere às idades referidas no artigo
anterior, os funcionários municipais responsáveis pelas porta-
rias de ingresso podem exigir documentos comprovativos des-
sas idades.

Artigo 6.º

O período anual de abertura ao público do recinto de minigolfe
é de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro, tendo, no entanto, dois
períodos diferentes de horários de funcionamento.

Artigo 7.º

Os períodos e horários de funcionamento do recinto de jogo
de minigolfe são o seguintes:

1 de Maio a 30 de Setembro:

Abertura:

10 às 13 horas;
14 às 19 horas;
20 às 24 horas;

1 de Outubro a 30 de Abril:

Abertura — 14 horas;
Encerramento — 19 horas.

Artigo 8.º

1 — A utilização do recinto de jogo pelas escolas será feita
nos termos constantes dos protocolos entre a Câmara Munici-
pal e as mesmas.

2 — Durante o período de utilização das escolas a responsa-
bilidade pelas situações que ocorrerem ou emergirem será da in-
teira responsabilidade das escolas respectivas.

3 — Igualmente, poderá a Câmara Municipal celebrar pro-
tocolos com clubes desportivos, aplicando-se igualmente o n.º
2 deste artigo.

Artigo 9.º

1 — As violações das normas constantes deste Regulamento
constituem contra-ordenação punível com a coima de 10 000$
a 30 000$.

2 — Sempre que a natureza da violação o justifique e inde-
pendentemente da posterior instauração de processo de contra-
ordenação, os funcionários responsáveis pelo recinto podem, como
medida cautelar, determinar a imediata expulsão, das instalações,
dos utentes que infrinjam as normas regulamentares, podendo
solicitar a intervenção das forças policiais se o utente não aca-
tar essa determinação.
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Artigo 10.º

Simultaneamente com a coima e mediante a gravidade do ilí-
cito, pode ser aplicada a sanção acessória de privação de en-
trada nas instalações do recinto de jogo, até ao máximo de dois
anos.

Artigo 11.º

Independentemente da verificação do ilícito criminal, os da-
nos, furtos e extravios causados aos bens do património serão
reparados ou substituídos a expensas do causador, pelo seu valor
real, incluindo os gastos com aquisição, transporte, colocação
e demais encargos emergentes.

Artigo 12.º

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos
pela Câmara Municipal.

Artigo 13.º

As competências conferidas à Câmara Municipal podem ser
delegadas ao presidente da Câmara e subdelegadas por este em
qualquer vereador.

Artigo 14.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
aprovação em Assembleia Municipal.

Regulamento de Utilização e Funcionamento
da Piscina Municipal de Mondim de Basto

Artigo 1.º

O uso da piscina municipal está aberto a qualquer utente, que
se obriga ao cumprimento do presente Regulamento e ao res-
peito pelas regras de civismo e higiene própria de qualquer lugar
público.

Artigo 2.º

Os menores de 10 anos só poderão utilizar a piscina desde
que acompanhados pelos pais ou adulto em sua representação.

Artigo 3.º

É obrigatório o uso de vestuário de banho, independentemente
da idade do utente, nos termos da lei e regulamento em vigor.

Artigo 4.º

É obrigatório a utilização do chuveiro antes da entrada na
piscina.

Artigo 5.º

1 — Não é permitido aos utentes transportarem para a zona
da piscina quaisquer recipientes com alimentos ou bebidas.

2 — É proibida a entrada no recinto da piscina de animais
domésticos de qualquer espécie.

3 — Não é permitida na instalação da piscina a prática de
jogos, correrias e saltos para a água, por forma a molestar os
outros utentes.

4 — É proibido o uso dos balneários destinados a um sexo
por pessoas de sexo diferente.

Artigo 6.º

1 — Na instalação da piscina só pode ser guardado e apenas
pelo período de utilização:

a) Vestuário;
b) Objectos pessoais de uso corrente e sem expressão

valorativa.

2 — A Câmara Municipal não se responsabilizará pelo extravio
de dinheiro ou valores que possa ocorrer.

3 — Antes da utilização do vestiário os utentes devem mu-
nir-se de uma cruzeta numerada que lhes será fornecida no
vestiário para nela colocarem o vestuário.

4 — A cruzeta com o vestuário deverá ser entregue no ves-
tiário, recebendo o utente o número identificativo da cruzeta.

O vestuário será restituído contra a apresentação desse número.
Finda a utilização as cruzetas deverão ser devolvidas.

Artigo 7.º

1 — Pela utilização da piscina municipal são devidas as ta-
xas constantes da tabela que se segue, as quais poderão ser anu-
almente actualizadas:

a) Com idade compreendida entre os 10 e 13 anos, inclu-
sive — 100$;

b) Maiores de 14 anos — 300$00;
c) Caderneta semanal (segunda-feira a domingo, inclusive)

para idades compreendidas entre os 10 e 13 anos — 600$;
d) Caderneta semanal (segunda-feira a domingo, inclusive)

para maiores de 14 anos — 1800$;
e) Banho das 6 da tarde — 50% de desconto.

2 — a) Os menores de 10 anos de idade têm entrada gratui-
ta.

b) Os reformados e pensionistas têm 50 % de desconto.
c) Estão isentos de taxas os deficientes que, pela sua especi-

ficidade e natureza da deficiência, necessitam da prática regu-
lar de actividades desportivas ou afins.

Artigo 8.º

No caso de dúvida no que se refere às idades referidas no artigo
anterior, os funcionários municipais responsáveis pelas porta-
rias de ingresso podem exigir documentos comprovativos des-
sas idades.

Artigo 9.º

O horário de funcionamento da piscina é o seguinte:

1) De segunda-feira a sexta-feira das 10 às 20 horas, com
excepção de um meio dia por semana, a definir anual-
mente, para limpeza e desinfecções gerais;

2) Sábado, domingo e dias feriados das 10 às 20 horas.

Artigo 10.º

1 — A utilização da piscina pelas escolas será feita nos ter-
mos constantes dos protocolos a celebrar entre a Câmara Mu-
nicipal e as mesmas.

2 — Durante o período de utilização escolar a responsabili-
dade pelas situações que ocorrerem ou emergirem será da in-
teira responsabilidade da escola respectiva.

3 — Igualmente poderá a Câmara Municipal celebrar proto-
colos com clubes desportivos dedicados à natação, aplicando-
se igualmente o n.º 2 deste artigo.

Artigo 11.º

1 — As violações das normas constantes deste Regulamento
constituem contra-ordenação punível com coima de 3000$ a
30 000$.

2 — Sempre que a natureza da violação o justifique, inde-
pendentemente da posterior instauração de processo de contra-
ordenação, os funcionários responsáveis pela piscina podem, como
medida cautelar, determinar a imediata expulsão, das instalações,
dos utentes que infrinjam as normas regulamentares, podendo
solicitar a intervenção das forças policiais se o utente não aca-
tar essa determinação.

Artigo 12.º

Simultaneamente com a coima e mediante a gravidade do ilí-
cito, pode ser aplicada a sanção acessória de privação de en-
tradas nas instalações da piscina, até ao máximo de dois dias.

Artigo 13.º

Independentemente da verificação do ilícito criminal, os da-
nos, furtos e extravios causados aos bens do património muni-
cipal serão reparados ou substituídos a expensas do causador,
pelo valor real, incluindo os gastos com a aquisição, transpor-
te, colocação e demais encargos emergentes.

Artigo 14.º

A Câmara Municipal, e anualmente até ao fim do mês de Abril,
fixará a data de abertura e encerramento da piscina municipal.
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Artigo 15.º

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela
Câmara Municipal.

Artigo 16.º

As competências conferidas à Câmara Municipal podem ser
delegadas no presidente da Câmara e subdelegadas por este em
qualquer vereador.

Regulamento de Utilização do Pavilhão Gimnodesportivo
da Câmara Municipal de Mondim de Basto

CAPÍTULO I

Parte geral

1 — O desporto é indispensável ao funcionamento harmoni-
oso da sociedade e constitui importante factor de equilíbrio, bem-
-estar e desenvolvimento dos cidadãos.

2 — As actividades físicas e desportivas são reconhecidas como
um elemento fundamental de educação, cultura e vida social do
homem, proclamando-se o interesse geral e o direito à sua prática,
independentemente da idade e do sexo, condição social, habi-
litações académicas ou capacidade dos indivíduos.

3 — O acesso fácil dos cidadãos à prática desportiva consti-
tui portanto factor de desenvolvimento desportivo do concelho.

4 — A utilização do pavilhão gimnodesportivo de Mondim
de Basto terá de responder, assim, a quatro grandes objectivos
de actividade:

4.1 — Actividades que respondam às necessidades educati-
vas e formativas da juventude;

4.2 — Actividades que respondam às necessidades e prática
desportiva especializada e reservada a um número restrito de pra-
ticantes escolhidos, logicamente entre os mais aptos tecnicamente
e fisicamente;

4.3 — Actividades que respondam às necessidades de manu-
tenção da saúde;

4.4 — Actividades que preencham e promovam a recreação
e ocupação de tempos livres.

CAPÍTULO II

Instalações

Artigo 1.º

Gestão das instalações

Compete à Câmara Municipal de Mondim de Basto assegu-
rar a gestão das instalações gimnodespotivas, sendo suas atri-
buições:

1) Administrar as mesmas nos termos do presente Regula-
mento e legislação aplicável;

2) Executar as medidas necessárias ao bom funcionamen-
to e aproveitamento das mesmas;

3) Receber, analisar e decidir sobre os pedidos de cedên-
cia regular e pontual das instalações;

4) Receber, analisar e decidir sobre os pedidos de cedên-
cia das instalações para manifestações de carácter cul-
tural ou social;

5) Zelar pela boa conservação das instalações, condições
de higiene e de utilização das mesmas;

6) Analisar e decidir todos os casos omissos no presente
Regulamento.

Artigo 2.º

Cedência das instalações

1 — A cedência das instalações pode destinar-se a uma uti-
lização regular ou anual ou a uma utilização de carácter pon-
tual.

2 — Para efeitos de planeamento de utilização regular nor-
mal das instalações, os pedidos devem, salvo motivo pondero-
so, ser apresentados por escrito ao responsável pelas instalações
e conter os seguintes elementos:

2.1 — Identificação da entidade requerente, responsável para
todos os efeitos;

2.2 — Modalidade(s) a praticar;
2.3 — Período e horário de utilização.

3 — Se, no caso previsto no número anterior, o utente pre-
tender deixar de utilizar as instalações antes da data estabele-
cida, deverá comunicá-lo por escrito até 15 dias antes, sob pena
de continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

4 — As reservas para utilização pontual implicam o pagamento
das taxas inerentes, a menos que, não podendo concretizar a
utilização por motivos ponderosos, o utente comunique a facto
com, pelo menos, quarenta e oito horas de antecedência, sob pena
de serem devidas as correspondentes taxas.

Artigo 3.º

Utilização das instalações

1 — O pavilhão será utilizado, de segunda-feira a domingo,
da forma seguinte:

1.1 — De segunda-feira a sexta-feira, pela Escola C + S de
Mondim de Basto, de acordo com o seu horário escolar. Findo
este, por outras entidades ou grupos de pessoas, até às vinte e
quatro horas

1.2 — Aos sábados, domingos e feriados poderá o pavilhão
funcionar das 15 horas às 24 horas.

Artigo 4.º

Cancelamento da autorização de utilização

1 — Os utentes devem pautar a sua conduta de modo a não
perturbar o normal desenvolvimento das actividades que porven-
tura estejam a decorrer.

2 — A Câmara Municipal de Mondim de Basto, entidade res-
ponsável pelas instalações, reserva-se o direito de não autori-
zar a utilização e permanência dos mesmos a quem desrespei-
te as normas inerentes à sua utilização ou que, de qualquer modo,
perturbem o normal desenrolar das actividades.

3 — Constituem motivos justificativos do cancelamento da
autorização, designadamente, os seguintes:

3.1 — Não pagamento das taxas de utilização devidas;
3.2 — Danos produzidos nas instalações, balneários ou quais-

quer equipamentos neles integrados no decurso da respectiva uti-
lização;

3.3 — Utilização das instalações para fins diversos daqueles
para que foi concedida a autorização;

3.4 — Utilização das instalações por entidades ou pessoas es-
tranhas àquela ou àquelas que foram autorizadas;

3.5 — Comportamento incorrecto que de qualquer modo per-
turbem o normal desenrolar das actividades.

Artigo 5.º

Intransmissibilidade das autorizações

1 — As instalações só podem ser utilizadas pelas entidades
para tal autorizadas.

2 — A infracção ao disposto no número anterior implica o
cancelamento da autorização concedida.

Artigo 6.º

Utilização simultânea por vários utentes
1 — Desde que as características e condições técnicas das ins-

talações o permitam, e daí não resultar prejuízo para qualquer
dos utentes, pode ser autorizada a sua utilização em simultâneo
por varias entidades.

Artigo 7.º

Responsabilidade pela utilização
1 — A entidade autorizada a utilizar o pavilhão é integral-

mente responsável pelos danos causados nas mesmas durante o
período de utilização e desta decorrentes.

CAPÍTULO III

Taxas

Artigo 8.º

Cobrança de taxas
1 — Pela utilização do pavilhão são devidas as taxas cons-

tantes da tabela anexa ao presente Regulamento, as quais po-
derão ser anualmente actualizadas.
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2 — A cobrança das taxas é assegurada pelos serviços da Câ-
mara Municipal.

Artigo 9.º

Isenção de taxas
1 — Estão isentos de taxas os deficientes que, pela sua es-

pecificidade e natureza da deficiência, necessitam da prática re-
gular de actividades desportivas ou afins.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 10.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a
sua aprovação na Assembleia Municipal.

Taxas de utilização/hora

Actividades de treino, formação ou ensino desportivo:
Diurno — 1100$;
Nocturno — 1700$.

Actividades competitivas sem entradas pagas:
Diurno — 1300$;
Nocturno — 1900$.

Actividades competitivas com entradas pagas:
Diurno — 3000$;
Nocturno — 5000$.

Nota. — Considera-se período de utilização nocturna aquele
em que houver necessidade de recorrer à iluminação artificial,
no todo ou em parte do período.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 5225/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que, por despacho exarado em 19 de Maio de 2000, foram

renovados os contratos de trabalho a termo certo por mais 12 me-
ses com os seguintes trabalhadores:

António Luís Fernandes, com a categoria de trolha, com efei-
tos a partir de 19 Maio de 2000.

António Pereira dos Santos, com a categoria de cantoneiro de
vias municipais, com efeitos a partir de 19 de Maio de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 5226/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel às autarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câma-
ra Municipal celebrou com Maria Georgina Valério Mouta um
contrato de trabalho a termo certo, para o exercício de funções
correspondentes à categoria de servente do grupo de pessoal
auxiliar, válido pelo prazo de seis meses, com início a 2 de Junho
de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 115, do Estatuto
Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

3 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 5227/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo com João Carlos Baldeante Nunes e Már-
cio Costa Vitorino, para exercerem funções no período de um
ano com início em 1 de Junho de 2000, para a categoria de
operador de sistemas, a serem remunerados pelo índice 260.
[Processos não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas — alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLEIROS

Aviso n.º 5228/2000 (2.ª série) — AP . — Lista das obras adjudicadas pela Câmara Municipal de Oleiros no ano de 1999,
em cumprimento ao estipulado no artigo 275.º Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:

Designação da obra Tipo de concurso Adjudicatário Valor (sem IVA)

Execução de 8000 m2 de calçada à fiada.................................. Limitado...... Manuel Mendes Murtinho Júnior 20 000 000$00
Arruamentos em Casa Nova — Oleiros..................................... Limitado...... Isidoro Correia da Silva, L.da..... 3 100486$00
Arruamentos em Casal Ventoso e Ribeira Amieira.................. Limitado...... Isidoro Correia da Silva, L.da..... 12 816000$00
Pav. do CM entre Pero Cabeço e Vale Centeio........................ Limitado...... Isidoro Correia da Silva, L.da..... 12 170000$00
Pav. do CM entre Álvaro e Longra............................................Limitado...... João Salvador, L.da....................... 20 967000$00
Calcetamento de passeios da rua de acesso e no cemitério de Limitado...... Lourantunes, L.da.......................... 7 360000$00

Oleiros.
Pav. do CM entre Milrico e Mogadouro.................................... Público........ Isidoro Correia da Silva, L.da..... 27 908000$00
Pav. do CM entre Cava e Madeirã.............................................Público........ Isidoro Correia da Silva, L.da..... 31 928600$00
Sinalização luminosa automática nos acessos à vila de Oleiros Limitado...... Lanis — Sinalização, L.da ........... 5 823245$00

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Santos Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato n.º 480/2000 — AP.  — Faz-se público que, por despacho do vereador com competências delegadas, Ápio Cláudio
do Carmo Assunção, de 3 de Maio de 2000, ratificado em reunião de 9 de Maio de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo pelo período de 12 meses com:

Francisco Clara dos Santos — jardineiro, vencimento de 74 100$, com início em 8 de Maio de 2000.
Cristina Soares Martins — auxiliar administrativo, vencimento de 65 600$, com início em 15 de Maio de 2000.

15 de Maio de 2000. — O Vereador com competências delegadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.
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Contrato n.º 481/2000 — AP.  — Faz-se público que, por
deliberação da Câmara Municipal de 16 de Maio de 2000, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo pelo período de
12 meses com José Maria Martins Alves Rosa, motorista de pe-
sados, vencimento de 83 000$, com início em 7 de Julho de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Vereador com competências dele-
gadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Anúncio n.º 31/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor da Cova do Frade. — Por forma a dar cumprimento ao
estabelecido no n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, publica-se que, em reunião de Câmara de
18 de Maio de 2000, foi deliberado, por unanimidade, elaborar
o Plano de Pormenor da Cova do Frade, para o qual se prevê
um período de elaboração de quatro anos.

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Aviso n.º 5229/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que foram renovados os contratos a
termo certo, por mais um ano, ao abrigo do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com:

Nuno Manuel Coelho Teixeira — assistente administrativo, com
início em 1 de Fevereiro de 2000, por despacho do presidente
de 27 de Dezembro de 1999.

Dina Maria Marques Vaquinhas Zuzarte — cantoneiro de lim-
peza, com início em 1 de Fevereiro de 2000, por despacho
do presidente de 27 de Dezembro de 1999.

Marco António Afonso Alexandre — cantoneiro de limpeza, com
início em 1 de Fevereiro de 2000, por despacho do presidente
de 27 de Dezembro de 1999.

Maria Luísa Simão Silva Coutinho — cantoneiro de limpeza,
com início em 1 de Fevereiro de 2000, por despacho do pre-
sidente de 27 de Dezembro de 1999.

Natalina Ramos da Costa — cantoneiro de limpeza, com iní-
cio em 1 de Fevereiro de 2000, por despacho do presidente
de 27 de Dezembro de 1999.

Rosa Maria Constantino Caseiro Lagoinha— cantoneiro de lim-
peza, com início em 1 de Fevereiro de 2000, por despacho
do presidente de 27 de Dezembro de 1999.

Maria de Fátima Faria Loureiro — cantoneiro de limpeza, com
início em 1 de Fevereiro de 2000, por despacho do presidente
de 27 de Dezembro de 1999.

Mariana Jorge Graúdo Parreira — cantoneiro de limpeza, com
início em 1 de Fevereiro de 2000, por despacho do presidente
de 27 de Dezembro de 1999.

Joaquina Rosa Casaca de Arcos Ferreira— cantoneiro de lim-
peza, com início em 1 de Fevereiro de 2000, por despacho
do presidente de 27 de Dezembro de 1999.

Dina Maria Santana da Silva Cabrita— cantoneiro de limpeza,
com início em 1 de Fevereiro de 2000, por despacho do pre-
sidente de 27 de Dezembro de 1999.

Maria Helena Pereira Monteiro — cantoneiro de limpeza, com
início em 1 de Fevereiro de 2000, por despacho do presidente
de 27 de Dezembro de 1999.

Maria Virgínia Pereira — cantoneiro de limpeza, com início em
1 de Fevereiro de 2000, por despacho do presidente de 27 de
Dezembro de 1999.

Maria Antónia dos Santos Nunes Beco — cantoneiro de limpeza,
com início em 1 de Fevereiro de 2000, por despacho do pre-
sidente de 27 de Dezembro de 1999.

Ivone Maria da Cruz Silva Mina — cantoneiro de limpeza, com
início em 1 de Fevereiro de 2000, por despacho do presidente
de 27 de Dezembro de 1999.

Luz Bela Correia Veríssimo — assistente administrativo, com
início em 17 de Fevereiro de 2000, por despacho do presi-
dente de 10 de Janeiro de 2000.

Maria da Graça Santos Andrade — assistente administrativo, com
início em 17 de Fevereiro de 2000, por despacho do presi-
dente de 10 de Janeiro de 2000.

Maria da Luz Oliveira Dias — cantoneiro de limpeza, com início
em 17 de Fevereiro de 2000, por despacho do presidente de
10 de Janeiro de 2000.

Silvina Quinteiro da Silva — cantoneiro de limpeza, com iní-
cio em 17 de Fevereiro de 2000, por despacho do presidente
de 10 de Janeiro de 2000.

Carlos Teixeira Calhordo — cantoneiro de limpeza, com início
em 1 de Março de 2000, por despacho do presidente de 24
de Janeiro de 2000.

Luís Miguel Costa Dias — cantoneiro de limpeza, com início
em 1 de Março de 2000, por despacho do presidente de 24
de Janeiro de 2000.

Pedro Armando dos Santos — cantoneiro de limpeza, com iní-
cio em 1 de Março de 2000, por despacho do presidente de
24 de Janeiro de 2000.

Sara Maria Ramalho Lourenço — cantoneiro de limpeza, com
início em 1 de Março de 2000, por despacho do presidente
de 24 de Janeiro de 2000.

Paulo Artur Mendes Jorge — técnico profissional de 2.ª clas-
se, desenho, com início em 1 de Março de 2000, por despa-
cho do presidente de 24 de Janeiro de 2000.

Elsa Mendes Costa — técnico profissional de 2.ª classe, com
início em 15 de Março de 2000, por despacho do presidente
de 7 de Fevereiro de 2000.

José Amaro Mendes Barbosa da Veiga — cabouqueiro, operá-
rio, com início em 25 de Março de 2000, por despacho do
presidente de 25 de Fevereiro de 2000.

Paulo Alexandre Caleira dos Santos — asfaltador, operário, com
início em 26 de Março de 2000, por despacho do presidente
de 24 de Fevereiro de 2000.

Dina Lúcio Pessoa Braço Forte — auxiliar de acção educativa,
com início em 12 de Abril de 2000, por despacho do presi-
dente de 9 de Março de 2000.

Ana Joaquina da Costa Rodrigues Almeida — jardineiro, ope-
rário, com início em 15 de Abril de 2000, por despacho do
presidente de 10 de Março de 2000.

Artur José Rebelo Barreira — jardineiro, operário, com início
em 15 de Abril de 2000, por despacho do presidente de 10
de Março de 2000.

Ausinda Rosária Véstia Martins da Silva — jardineiro, operá-
rio, com início em 15 de Abril de 2000, por despacho do pre-
sidente de 10 de Março de 2000.

Celeste Marques da Silva — jardineiro, operário, com início em
15 de Abril de 2000, por despacho do presidente de 10 de
Março de 2000.

Elisa Correia dos Santos — jardineiro, operário, com início em
15 de Abril de 2000, por despacho do presidente de 10 de
Março de 2000.

Joana Maria Borracho Alexandre Campos — jardineiro, operá-
rio, com início em 15 de Abril de 2000, por despacho do pre-
sidente de 10 de Março de 2000.

Leonilde de Nazaré Ferreira Pinto Loureiro — jardineiro, ope-
rário, com início em 15 de Abril de 2000, por despacho do
presidente de 10 de Março de 2000.

Maria Jorge Candeias Gameiro Parreira — jardineiro, operário,
com início em 15 de Abril de 2000, por despacho do presi-
dente de 10 de Março de 2000.

Maria Rosa Galvão da Silva — jardineiro, operário, com iní-
cio em 15 de Abril de 2000, por despacho do presidente de
10 de Março de 2000.

Miquelina Saramago Fernandes Jorge — jardineiro, operário, com
início em 15 de Abril de 2000, por despacho do presidente
de 10 de Março de 2000.

Rosa Maria Oliveira Ezequiel Santos — jardineiro, operário, com
início em 15 de Abril de 2000, por despacho do presidente
de 10 de Março de 2000.

Carlos Alberto das Neves Moço — condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, com início em 16 de Abril de 2000,
por despacho do presidente de 10 de Março de 2000.

Teresa Paula do Nascimento Matias — assistente administrati-
vo, com início em 19 de Abril de 2000, por despacho do pre-
sidente de 16 de Março de 2000.

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa.

Aviso n.º 5230/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que foi renovado o contrato a termo
certo, por mais três meses, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo
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Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
Maria Guilhermina Francisco Machado, assistente administra-
tivo, com início em 2 de Março de 2000, por despacho do pre-
sidente de 24 de Janeiro de 2000.

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa.

Aviso n.º 5231/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que foram renovados os contratos a
termo certo, por mais seis meses, ao abrigo do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com:

Célia Maria Peixe Sancho — auxiliar administrativo, com iní-
cio em 2 de Fevereiro de 2000, por despacho do presidente
de 27 de Dezembro de 1999.

João Alberto de Oliveira e Silva — fiscal municipal de 2.ª classe,
com início em 10 de Fevereiro de 2000, por despacho do pre-
sidente de 3 de Janeiro de 2000.

João Carlos César Canha Rabaço — leitor-cobrador de consu-
mos, com início em 16 de Fevereiro de 2000, por despacho
do presidente de 10 de Janeiro de 2000.

Isabel Sofia Oliveira Lopes Almeida — arquitecto, estagiário,
com início em 19 de Fevereiro de 2000, por despacho do pre-
sidente de 10 de Janeiro de 2000.

Luís Guilherme Gomes Fidalgo — assistente administrativo, com
início em 1 de Março de 2000, por despacho do presidente
de 24 de Janeiro de 2000.

Pedro Miguel Paredes Carvalho — assistente administrativo, com
início em 1 de Março de 2000, por despacho do presidente
de 24 de Janeiro de 2000.

Sílvia Cristina Santos Patrício — técnico profissional de cons-
trução civil de 1.ª classe, com início em 8 de Março de 2000,
por despacho do presidente de 3 de Fevereiro de 2000.

Acácio Cordeiro Martins — vigilante de parques e jardins-de-
-infância, com início em 24 de Março de 2000, por despa-
cho do presidente de 16 de Fevereiro de 2000.

Fátima de Jesus Coelho Raposo Felicíssimo — servente, com
início em 29 de Março de 2000, por despacho do presidente
de 22 de Fevereiro de 2000.

Sandra Maria Agostinho da Silva — servente, com início em
29 de Março de 2000, por despacho do presidente de 22 de
Fevereiro de 2000.

Ernesto Porelo Ribeiro Leal Dias — fiel de armazém, com início
em 14 de Abril de 2000, por despacho do presidente de 3 de
Março de 2000.

David Marques Marçalo — cabouqueiro, operário, com início
em 18 de Abril de 2000, por despacho do presidente de 10
de Março de 2000.

Luís Pereira Mendes Paixão — cabouqueiro, operário, com início
em 18 de Abril de 2000, por despacho do presidente de 10
de Março de 2000.

Sérgio Humberto Quendera de Oliveira — cabouqueiro, operá-
rio, com início em 18 de Abril de 2000, por despacho do pre-
sidente de 10 de Março de 2000.

Manuel Magro Pereira Mateus — cabouqueiro, operário, com
início em 18 de Abril de 2000, por despacho do presidente
de 10 de Março de 2000.

Jorge Manuel Conceição Carvalho — cabouqueiro, operário, com
início em 18 de Abril de 2000, por despacho do presidente
de 10 de Março de 2000.

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa.

Aviso n.º 5232/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que foram rescindidos os contratos a
termo certo, celebrados ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

António José Marreiros Pinheiro e Rosa — técnico profissio-
nal bibliotecas e documentação de 1.ª classe, com início em
2 de Junho de 1999, por rescisão do contrato de 17 de Feve-
reiro de 2000.

António Manuel Cardoso Saramago — condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, com início em 11 de Janeiro de
2000, por rescisão do contrato de 1 de Março de 2000.

Carlos Manuel Casaca Péguinho Torres — engenheiro civil, es-
tagiário, com início em 18 de Outubro de 1999, por rescisão
do contrato de 10 de Março de 2000.

Daniel Henrique Azevedo Pedro — jardineiro, operário com início
em 15 de Abril de 1999, por rescisão do contrato de 1 de Março
de 2000.

Eminêncio Gregório Caleça Queiroga — fiel de mercados e feiras,
com início em 10 de Janeiro de 2000, por rescisão do con-
trato de 8 de Abril de 2000.

Fernando Manuel Ribeiro Fernandes — condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, com início em 17 de Agosto de
1999, por rescisão do contrato de 1 de Março de 2000.

Francisco José Marques do Carmo Rocha — cantoneiro de lim-
peza, com início em 8 de Março de 1999, por rescisão do con-
trato de 1 de Março de 2000.

Hélder Casimiro Miranda Maria — condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, com início em 17 de Agosto de
1999, por rescisão do contrato de 1 de Março de 2000.

Humberto Manuel Carrilho Carolino — motorista de pesados,
com início em 18 de Outubro de 1999, por rescisão do con-
trato de 1 de Março de 2000.

Isabel Maria da Silva Vieira — técnico profissional bibliotecas
e documentação de 1.ª classe, com início em 2 de Junho de
1999, por despacho do presidente de 1 de Março de 2000.

Isac António Pinela Gomes — cantoneiro de limpeza, com iní-
cio em 15 de Abril de 1999, por rescisão do contrato de 20
de Março de 2000.

João Manuel Simões Lopes — cantoneiro de limpeza, com início
em 5 de Maio de 1999, por rescisão do contrato de 17 de
Março de 2000.

Miguel Alexandre Rodrigues Revez Pereira — técnico profis-
sional bibliotecas e documentação de 1.ª classe, com início
em 26 de Abril de 1999, por rescisão do contrato de 26 de
Março de 2000.

Paula Cristina Antunes Pereira — técnico profissional biblio-
teca e documentação de 1.ª classe, com início em 2 de Ju-
nho de 1999, por rescisão do contrato de 30 de Março de 2000.

Raul José Rodrigues Prazeres — condutor de máquinas pesa-
das e veículos especiais, com início em 17 de Agosto de 1999,
por rescisão do contrato de 1 de Março de 2000.

Ruí Manuel Correia Caramelo — condutor de máquinas pesa-
das e veículos especiais, com início em 2 de Junho de 1999,
por rescisão do contrato de 1 de Março de 2000.

Silvério Maia Amaro — motorista de pesados, com início em
18 de Outubro de 1999, por rescisão do contrato de 1 de Março
de 2000.

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa.

Aviso n.º 5233/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que foram celebrados contratos a termo
certo por seis meses, ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

Eunice Maria de Carvalho Vaz Cassiano — técnico superior de
biblioteca e documentação de 2.ª classe, com início em 1 de
Fevereiro de 2000, por despacho do presidente de 31 de Ja-
neiro de 2000.

Miguel Maria Tiago da Silva — pedreiro, operário, com início
em 2 de Fevereiro de 2000, por despacho do presidente de
25 de Janeiro de 2000.

Hugo Manuel Simão da Silva — assistente administrativo, com
início em 3 de Março de 2000, por despacho do presidente
de 1 de Março de 2000.

Bruno Manuel Prata Faria — tractorista, com início em 1 de Abril
de 2000, por despacho do presidente de 14 de Março de 2000.

Maria Elisabete da Silva Pereira — engenheiro de 2.ª classe, com
início em 3 de Abril de 2000, por despacho do presidente de
31 de Março de 2000.

Rui Jorge Carromeu Silva — engenheiro de 2.ª classe, com início
em 12 de Abril de 2000, por despacho do presidente de 4 de
Abril de 2000.

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 5234/2000 (2.ª série) — AP.  — Aquisição de
serviços por contrato de avença. — Para os devidos efeitos, torna-
-se público que, por despacho do presidente da Câmara Muni-
cipal de Pedrógão Grande, e nos termos dos Decretos-Leis

n.os 197/99, de 8 de Junho, e 41/84, de 3 de Fevereiro, foi ce-
lebrado um contrato de avença, com Nélson José Caramelo Mar-
cos, pelo período de 12 meses, com início em 1 de Junho de
2000.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Rectificação n.º 553/2000 — AP.  — Quadro de pessoal. — Vitor Manuel Gouveia Pires, Presidente da Câmara Municipal
de Penalva do Castelo, faz saber que a estrutura orgânica da Câmara Municipal de Penalva do Castelo, publicada por aviso no
Diário da República, apêndice n.º 43, 2.ª série, n.º 71, de 24 de Março de 2000, saiu com as seguintes inexactidões:
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ANEXO II

Macroestrutura da Câmara Municipal de Penalva
do Castelo

Macroestrutura da Divisão Técnica de Salubridade,
Comunicações, Transportes e Ambiente



77APÊNDICE N.º 99 — II SÉRIE — N.º 154 — 6 de Julho de 2000

Macroestrutura da Divisão Técnica de Urbanismo
e Habitação

Macroestrutura dos Serviços Sócio-Culturais
Centro Municipal de Promoção e Cultura

Macroestrutura da Divisão Administrativa
e Financeira

12 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Vitor Ma-
nuel Gouveia Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 5235/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Manuel
da Silva Rodrigues, com início em 5 de Junho de 2000, para a
categoria de coveiro. [Não carece de visto do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

5 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DO SOL

Aviso n.º 5236/2000 (2.ª série) — AP.  — Por despacho
do presidente da Câmara Municipal de Ponta do Sol, de 30 de
Maio de 2000, foi autorizado a renovação do contrato de tra-
balho a termo certo, para exercer as funções de assistente ad-
ministrativo, do grupo de pessoal administrativo, na Câmara
Municipal de Ponta do Sol, os seguintes indivíduos, com efei-
tos a partir de 3 de Julho de 2000.

José Marcelino Ponte Aguiar.
Ana Cristina Rodrigues Costa Álvaro.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António do
Vale da Silva Lobo.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 5237/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
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local por forca do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foram celebrados por esta Câmara Muni-
cipal, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do mesmo
decreto-lei, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, com os seguintes trabalhadores e para o exercício das funções
abaixo discriminadas, a saber:

Marta Isabel Monteiro da Silva — arquitecto coordenador, ín-
dice 510, vencimento de 297 800$, com início em 17 de Abril,
por um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos.

Luís Miguel Franco Pereira — técnico superior de 2.ª classe (en-
genheiro civil), índice 400, vencimento de 233 600$, com início
em 17 de Abril, por um ano, eventualmente renovável até ao
limite de dois anos.

Alexandra Maria Pinheiro de Matos Pereira Esteves — técnico
superior de 2.ª classe (técnico de planeamento), índice 400,
vencimento de 233 600$, com início em 17 de Abril, por um
ano, eventualmente renovável até ao limite de dois anos.

Susana Maria Zamith Soares Pereira — técnico superior de
2.ª classe (técnico urbanista), índice 400, vencimento de
233 600$, com início em 17 de Abril, por um ano, eventual-
mente renovável até ao limite de dois anos.

Maria do Rosário Duarte de Sousa Coutinho Calheiros Mene-
ses — técnico superior de 2.ª classe (arquitecta), índice 400,
vencimento de 233 600$, com início em 17 de Abril, por um
ano, eventualmente renovável até ao limite de dois anos.

Humberto Gonçalves Fernandes — técnico profissional (dese-
nhador), índice 191, vencimento de 111 600$, com início em
17 de Abril, por um ano, eventualmente renovável até ao li-
mite de dois anos.

Ana Maria Gonçalves da Cunha e Maria do Céu Portela Mar-
tins — assistentes administrativos, índice 191, vencimento de
111 600$, com início em 17 de Abril, por um ano, eventual-
mente renovável até ao limite de dois anos.

Juvenal Filipe Ribeiro Coutinho — técnico profissional (dese-
nhador), índice 191, vencimento de 111 600$, com início em
2 de Maio, por um ano, eventualmente renovável até ao li-
mite de dois anos.

Sandra Raquel Silva Rodrigues — técnico superior de 2.ª clas-
se (arqueóloga), índice 400, vencimento de 116 800$, corres-
pondente a meio tempo, com início em 1 de Junho, por um
ano, eventualmente renovável até ao limite de dois anos.

Alexandra Isabel Pereira Pinto Oliveira e Maria Elisabete Ma-
tos Fernandes Rodrigues Rocha — assistentes administrativos,
índice 191, vencimento de 111 600$, com início em 1 de Junho,
por um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos.

Emílio dos Santos Lima da Luz, David Pereira de Faria e José
Viana Malheiro — cantoneiros de limpeza, índice 147, ven-
cimento de 85 900$, com início em 1 de Junho, por seis meses,
eventualmente renovável até ao limite de dois anos.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Daniel
Campelo.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 5238/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a
termo certo, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º
do mesmo diploma, pelo prazo de um ano, com os seguintes in-
divíduos:

Edite Maria Xavier Tavares, como técnica superior (área de so-
ciologia), com a remuneração correspondente ao índice 310,
e início em 22 de Maio de 2000, conforme despacho de 19
de Maio de 2000.

Helena Margarida Lourenço Esteves como técnica (área de edu-
cação social), com a remuneração correspondente índice 215,
e início em 24 de Maio de 2000, conforme despacho de 19
de Maio de 2000.

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel An-
tónio da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 5239/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, por despacho do signatário de 25 de Maio de 2000, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo, por um período
de seis meses, com os seguintes indivíduos:

Servente:

José Fagundes Charamba.
Nuno Miguel Leal Aguiar.
João Gabriel Silva Castro.
Jaime Miguel Romão Teófilo.
José Linhares Borges de Aguiar.
Bruno Miguel Rodrigues da Silva.
Luís Carlos Machado Enes.
Rosa Maria Fernandes Lourenço.

Auxiliar administrativo:

Dina de Fátima Almeida da Silva.
Roberto Carlos Espínola Mendonça.

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nando Diniz Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 5240/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, por meu despacho de 1 de Junho de
2000, foi celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do citado decreto-lei, contrato de trabalho a termo certo,
para o Departamento de Gestão Urbanística e Ambiente com
Maria de Lurdes de Lucena e Vale Reis Carvalho, auxiliar ad-
ministrativo, escalão 1, índice 118 (68 900$). Com início em 1
de Junho de 2000, por um ano.

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 5241/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, ao
abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os trabalhado-
res abaixo indicados:

Por despacho de 14 de Fevereiro de 2000:

Renato Inácio Raposo — canalizador, por seis meses.

Por despacho de 18 de Fevereiro de 2000:

Rui Miguel Vilhena Simões — motorista de pesados, por seis
meses.

Por despacho de 15 de Março de 2000:

Fernando José Gonçalves Gomes — técnico-profissional de bi-
blioteca e documentação 2.ª classe, por seis meses.

Por despacho de 23 de Março de 2000:

Aníbal dos Santos Branco Botelho — cantoneiro de limpeza, por
seis meses.

Por despacho de 3 de Abril de 2000:

Hélia Maria Vilhena Pereira Pinela Gonçalves — técnico-pro-
fissional de 2.ª classe, por seis meses.

Rosa Isabel Pinela de Jesus Costa — técnico-profissional de
2.ª classe, por seis meses.
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Por despacho de 10 de Abril de 2000:

António Manuel Rodrigues Morais Pereira de Matos — auxili-
ar administrativo, por seis meses.

Maria de Fátima Pereira de Matos Mateus — auxiliar adminis-
trativo, por seis meses.

Por despacho de 19 de Abril de 2000:

Maria Francisca Isidoro Viegas Raposo — auxiliar de serviços
gerais, por seis meses.

Por despacho de 20 de Abril de 2000:

Fernanda Maria Moreira do Vale — conservador de museus de
1.ª classe, por seis meses.

Por despacho de 4 de Maio de 2000:

Emanuel de Jesus Jerónimo Lança — trabalhador rural, por seis
meses.

Ricardo Alexandre Tampinho Rosa Mendes — trabalhador ru-
ral, por seis meses.

Por despacho de 10 de Maio de 2000:

Pedro Miguel Nunes Pereira — trabalhador rural, por seis me-
ses.

Por despacho de 23 de Maio de 2000:

Paulo Sérgio Pereira Guerreiro — trabalhador rural, por seis
meses.

1 de Junho de 2000. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

Aviso n.º 5242/2000 (2.ª série) — AP.  — Pelos despa-
chos indicados do vereador do Pelouro dos Recursos Humanos,
tomados no uso de competência delegada e nos termos do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram reno-
vados, pelo período de seis meses, os seguintes contratos de
trabalho a termo certo:

Por despacho de 7 de Fevereiro de 2000:

Gabriela Maria Caiadas Morais.

Por despacho de 14 de Fevereiro de 2000:

António Norberto Marques da Silva.
Nuno Miguel Franco Gonçalves.

Por despacho de 15 de Fevereiro de 2000:

António Joaquim Ramos Penedo.

Por despacho de 21 de Fevereiro de 2000:

Domingos Manuel Silva.

Por despacho de 29 de Fevereiro de 2000:

José Maria Gonçalves.

Por despacho de 3 de Março de 2000:

Maria Clara Bruno Cristina Mestre.

Por despacho de 6 de Março de 2000:

Suzana Isabel Rodrigues Silva Palminha da Silva.

Por despacho de 8 de Março de 2000:

Carlos Moreno Pereira.
Ricardo Ventura Botelho.

Por despacho de 17 de Março de 2000:

Elvira da Conceição Gonçalves Viegas Catarino.
Maria Clara da Cruz Pereira de Matos.

Por despacho de 20 de Março de 2000:

António Jacinto Ferreira do Carmo Pereira.

Por despacho de 21 de Março de 2000:

Manuel Pereira dos Reis.

Por despacho de 3 de Abril de 2000:

Elsa Paula de Sousa Figueiredo.
Maria Isilda Pinela da Costa Chainho Simões.

Por despacho de 7 de Abril de 2000:

Carlos Alexandre Carrasco Fradique Rocha.
Heliodoro Pinela Gonçalves.
Maria Cândida Amina Ismael.

Por despacho de 12 de Abril de 2000:

Jacinto António Santos Reis.

Por despacho de 14 de Abril de 2000:

Jorge Paulo Gamito Chainho.
Maria da Conceição Guerreiro Brissos.
Maria Dulce Santos Pereira Guerreiro.
Maria Emília Veríssimo Dias.
Maria Fernanda Martins.
Maria Teresa dos Santos Gualdino Filipe.
Valdemar José Gonçalves.

Por despacho de 24 de Abril de 2000:

Fernando Manuel Rebelo Malão.

Por despacho de 26 de Abril de 2000:

Ana Paula do Outeiro Fernandes da Cruz.
Manuel António Rita.
Marco Aurélio de Brito Carvalho Cardita.

Por despacho de 28 de Abril de 2000.

Sónia Isabel Pereira Reis.

Por despacho de 2 de Maio de 2000:

Carlos Alberto Pereira Duarte.
Fernando António Chaves Simões.
José Alberto Luzeiro.
Luís Manuel Lança Sobral.
Luís Miguel Barradas Alves.
Paulo Manuel Bentinho Faria da Silva.

Por despacho de 12 de Maio de 2000:

Fernando António Carvalho.
Gabriel Nunes Pereira.
Graça Maria Damásio Nunes de Matos.
Luís Miguel da Silva Nunes Costa Alexandre.
Maria Odete Martins Guerreiro.
Rodrigo Fernandes Candeias Pereira.
Susana Maria Simões Vasco de Resende.

Por despacho de 24 de Maio de 2000:

Jorge Delmiro Duarte Justo.

Por despacho de 25 de Maio de 2000:

Irina Iourievna Tchepyjeva dos Santos.

Por despacho de 30 de Maio de 2000:

Bruno Miguel Mansos Estrela.
Ilda Fernanda Pereira Polónio.
Mário Pereira dos Santos Pinela.

1 de Junho de 2000. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

Aviso n.º 5243/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
ao abrigo do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 19 de
Dezembro, aplicável por força do n.º 1 do Decreto-Lei n.º 412-
A/98, de 30 de Dezembro, com o trabalhador abaixo indicado:

Por despacho de 10 de Abril de 2000:

Pedro Manuel Nunes — ajudante de carpinteiro, por seis me-
ses.

1 de Junho de 2000. — O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.
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80CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE

Aviso n.º 5244/2000 (2.ª série) — AP.  — João Duarte Mendes, presidente da Câmara Municipal de São Vicente:
Faz público, para os devidos efeitos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista das obras adjudicadas no ano de 1999, como a seguir se indicam:

Nome da obra Nome do adjudicatário Valor da adjudicação Forma de atribuição

Construção do CM do Cabo da Ribeira — Boaventura.................................. Tecnovia —Sociedade de Escavação e Desmonte de Rochas, S. A. 29 282 000$00 Concurso público.
Construção do caminho rural da Barreira, entre São Cristóvão — Ribeira dos Tecnovia — Sociedade de Escavação e Desmonte de Rochas, S. A. 30 365 000$00 Concurso público.

Moinhos — Boaventura.
Construção do CM entre Lombo do Urzal e Achada da Madeira — Boaventura Santos & Ornelas, L.da......................................................................... 86 662539$00 Concurso público.
Construção do muro de protecção ao Parque Etnográfico das Grutas de São Vi-Sociedade de Empreiteiros do Norte da Madeira, L.da ................... 23 925000$00 Concurso limitado sem

cente — 2.ª fase. publicação de anúncio.
Construção do ramal agrícola nas Feiteiras entre o Caminho Velho das Ginjas Tecnovia — Sociedade de Empreitadas, S. A.................................. 32 576023$00 Concurso público.

e o sitio do Poio — São Vicente.

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Duarte Mendes.

Rectificação n.º 554/2000 — AP.  — Para o devidos efeitos, faz-se público que no quadro de pessoal da Câmara Municipal de São Vicente, publicado no apêndice n.º 81, ao Diário
da República, 2.ª série, n.º 126, de 31 de Maio de 2000, onde se lê:

Quadro de pessoal

Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
A ex-

de
Obser-

Existentes A criar tinguir Total Providos Vagos carreira
vações

Técnico superior.............. Técnico superior...........................................Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Principal........................................................ 1 1 1 V (b) (d)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

deve ler-se:
Quadro de pessoal

Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
A ex-

de
Obser-

Existentes A criar
tinguir

Total Providos Vagos carreira
vações

Técnico superior.............. Técnico superior...........................................Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Principal........................................................ 2 2 2 V (b) (d)
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Duarte Mendes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 5245/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que foi celebrado contrato a termo cer-
to por um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos, com a trabalhadora a seguir indicada, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado
diploma:

Inês Isabel Guerra Franco, na categoria de técnica superior de
2.ª classe (arquitectura), escalão 1, índice 400, com início de
funções em 3 de Abril de 2000, de acordo com o despacho
do presidente da Câmara de 31 de Março de 2000.

[Processos isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

18 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 5246/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano Direc-
tor Municipal de Setúbal. — Alterações de pormenor e de âm-
bito limitado. — Abertura de discussão pública sobre a proposta.
— Manuel da Mata de Cáceres, presidente da Câmara Munici-
pal de Setúbal:

Faz público, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, aplicável por força do disposto no ar-
tigo 94.º do mesmo diploma, que em sua reunião ordinária de
22 de Dezembro de 1998, sob a proposta DIPU/308/98, a mes-
ma Câmara deliberou determinar a elaboração de um plano de
alterações e de âmbito limitado ao Plano Director Municipal de
Setúbal, e de que na sequência daquela deliberação, em reunião
agora tomada em 28 de Abril de 2000, aprovou submeter aquela
proposta a discussão pública.

O período de discussão inicia-se no 16.º dia útil após a data
da publicação deste aviso no Diário da República e decorrerá
nos 60 dias úteis subsequentes.

Os elementos para consulta estarão patentes nos Paços do
Município e nas sedes das Juntas de Freguesia de Santa Maria
da Graça, São Julião, de São Sebastião, de Nossa Senhora da
Anunciada, do Sado, de Gâmbia, Pontes e Alto da Guerra, de
São Lourenço e de São Simão, e ainda, nas instalações da Di-
visão de Apoio Administrativo do Departamento de Habitação
e Urbanismo desta Câmara Municipal, na Rua de Acácio Bar-
radas, 27, piso 2, em Setúbal.

Todos os interessados poderão apresentar, dentro do citado pra-
zo, as suas reclamações, observações ou sugestões, em impresso
próprio, disponível nos locais de consulta.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel da
Mata de Cáceres.

Rectificação n.º 555/2000 — AP.  — Organização de ser-
viços e quadro de pessoal. — Por lapso saiu com uma inexac-
tidão o aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 98,
apêndice n.º 62, suplemento, de 27 de Abril de 2000, que se rec-
tifica. Assim, a p. 110-(2), no ponto V — 3.1, no preâmbulo,
§ 5.º, [...] o Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com redac-
ção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/95, de 13 de Setembro, [...],
onde se lê «Lei n.º 44/95» deve ler-se «Lei n.º 44/85».

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel da
Mata de Cáceres.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 5247/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-

co que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado
de 30 de Maio do corrente ano, decidiu contratar a termo cer-
to, por urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98 de 17 Julho, aplicável
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, António Carlos da Clara Maria, com a categoria de téc-
nico superior de 2.ª classe (arquitecto), pelo período de um ano,
com início no dia 1 de Junho de 2000, a remunerar pelo esca-
lão 1 índice 400. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 5248/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratações
a termo certo. — Torna-se público de que a presidente da Câ-
mara, procedeu à contratação a termo certo, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, da assistente administrativa, Maria Manuela
Pires Rocha, pelo período de um ano, com início de funções no
dia 2 de Junho de 2000, remunerado pelo índice 191, ao qual
corresponde o valor mensal de 111 600$.

6 de Junho de 2000. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

Aviso n.º 5249/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratações
a termo certo. — Torna-se público de que a presidente da Câ-
mara, procedeu à contratação a termo certo, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, dos técnicos profissionais de 2.ª classe de
desporto, Apolinário Jorge da Costa Meira e Arlinda Pires Ro-
drigues, pelo período de um ano, com início de funções no dia
7 de Junho de 2000, remunerados pelo índice 191, ao qual cor-
responde o valor mensal de 111 600$.

7 de Junho de 2000. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 5250/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Torno público que, por
meu despacho de 15 de Maio do ano em curso, com efeitos a
partir de 24 de Maio do ano em curso, renovei, por mais um
período de um ano, o contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado em 24 de Maio de 1999, ao abrigo e com fundamento na
alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com Conceição Maria de Vasconcelos Vicente Barbosa
Reis, na categoria de técnico superior de 2.ª classe de serviço
social (escalão 1, índice 400) desempenhando funções nos Ser-
viços de Saúde e Acção Social. [Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea
g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

Aviso n.º 5251/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Torno público que, por
meu despacho de 2 de Junho do ano em curso, com efeitos a
partir de 20 de Junho do ano em curso, renovei, por mais um
período de seis meses, os contratos de trabalho a termo certo,
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celebrados em 20 de Dezembro 1999, ao abrigo e com funda-
mento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, com Armando Ferreira Ribeiro, João Manuel de
Jesus Veigas, José Carlos Madureira Cláudio Davim, Maria
Cristina Morais Silveira, José Manuel de Almeida Pinto e Fran-
cisco António Silva da Fonseca Rocha, na categoria de auxili-
ar de serviços gerais (escalão 1, índice 115), desempenhando
funções nos Serviços de Obras, Urbanismo, Transportes e Co-
municações. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 5252/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-

tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, toma-se público que, ao abrigo do disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, alterado pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, autorizado por despacho do presi-
dente da Câmara de 11 de Maio de 2000, foi celebrado contra-
to de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com início
em 1 de Junho de 2000, de auxiliar dos serviços gerais, com
Isabel Maria da Silva Marques Coelho, para exercer funções no
Parque de Campismo Municipal.

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Paulo Amaral
de Figueiredo.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALMOSTER

Aviso n.º 5253/2000 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pes-
soal. — Faz-se público que por deliberação do executivo em 4
de Dezembro de 1999 e aprovado em Assembleia de Freguesia
em 17 de Dezembro de 1999, o quadro de pessoal passa a ser
o seguinte:

Quadro de pessoal

Grupo Carreira Categoria L O V

Administrativo........ Assistente administrativo...................... Assistente administrativo especialista 2 0 2
A ..............................................................Assistente administrativo principal...... 2 0 2

Assistente administrativo...................... 4 1 3

Auxiliar ................... Auxiliar ...................................................Auxiliar administrativo.......................... 3 0 3
Auxiliar de serviços gerais...................

Cantoneiro de limpeza, coveiro, limpa- Cantoneiro de limpeza, coveiro, limpa- 3 1 2
-colectores. -colectores.

11 de Maio de 2000. — A Presidente da Junta, Idália M. M. S. S. Menezes Moniz.

JUNTA DE FREGUESIA DE BELAS

Aviso n.º 5254/2000 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de
menção de mérito excepcional. — Em cumprimento do estabe-
lecido no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, torna-se público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Belas na sua reunião de 3 de Abril de 2000, ratifi-
cada pela Assembleia em sua reunião ordinária de 28 de Abril
de 2000, foi atribuída a menção de mérito excepcional, nos
termos e para os efeitos da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ao funcionário desta Junta,
Luís Alberto de Oliveira Batista, promovendo-o a assistente
administrativo especialista.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do já citado
diploma legal, a seguir se enumeram os fundamentos dos mo-
tivos da atribuição:

O funcionário acima referido tem demonstrado um elevado
espírito profissional, competência, zelo, assiduidade e disponi-
bilidade, prestando eficiente e metodicamente todos os serviços
que lhe são exigidos, revelando um interesse sistemático em me-
lhorar e adquirir mais conhecimentos profissionais, contribuin-
do desta forma para melhorar a dignidade e imagem dos servi-
ços desta Junta de Freguesia. O funcionário tem revelado interesse
primordial nas áreas das tecnologias de informação, essenciais
nos dias de hoje. Por todos estes motivos e por reconhecer que
o sentido de responsabilidade e volume de trabalho não corres-
pondem ao salário auferido, decidiu o executivo atribuir esta
menção de mérito excepcional.

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Guilherme
Correia Dias.

JUNTA DE FREGUESIA DE ESTORÃOS

Aviso n.º 5255/2000 (2.ª série) — AP.  — Em reunião da
Junta de Freguesia de Estorãos, realizada no dia 30 de Maio de
2000, deliberou-se renovar o contrato a termo certo, do moto-
rista de ligeiros, Armando Rodrigues Pereira, por um período
de seis meses.

2 de Junho de 2000. — A Presidente da Junta, Maria de Fá-
tima Pereira Oliveira Caldeira.

JUNTA DE FREGUESIA DA FAJÃ DA OVELHA

Aviso n.º 5256/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de
contrato a termo certo. — Em cumprimento no disposto na
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
esta Junta de Freguesia, rescindiu o contrato de trabalho a
termo certo com Osvaldo Correia Rodrigues, a exercer fun-
ções equivalentes às de assistente administrativo, com efei-
tos a partir de 1 de Junho de 2000, a pedido do contratado.
(Isento de fiscalização prévia da secção Regional do Tribu-
nal de Contas da Madeira.)

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, José Luís Gou-
veia de Sousa.
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JUNTA DE FREGUESIA DE FARMINHÃO

Listagem n.º 157/2000 — AP.  — Obras adjudicadas no ano de 1999. — Para publicação no Diário da Repúblia, 2.ª série,
tendo em conta o disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:

Obra Formas de atribuição Valor da adjudicação Adjudicatário

Abastecimento de água e esgotos Beco SãoConcurso público 2 550 000$00 Direito & Matos.
João, Pátio do Alfaiate, Rua da Bica e
Chão do Rio.

Pavimentação de caminho da Costa......... Concurso público 991 296$00 Direito & Matos.
Construção de ponto de água no Lameirão Concurso público 1 680 000$00 J. C. J. L. Sociedade de Construções Imobiliária
2.ª fase da construção de piscina ..............Concurso público 13 239 000$00 J. C. J. L. Sociedade de Construções Imobiliária.
Ampliação da sede do grupo desportivo .. Ajuste directo.... 2 016 300$00 Ismael Dias Pereira.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DO FUNCHAL (SANTA MARIA MAIOR)

Aviso n.º 5257/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos torna-se público que o quadro privativo de pessoal da
Junta de Freguesia de Santa Maria Maior, após alteração aprovada pela Assembleia de Freguesia, na sua sessão de 6 de Abril de
2000, passou a ter a seguinte composição:

Alteração do quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Número de lugares

Administrativo................ Assistente administrativo......................... Chefe de secção............................................ 1
Especialista.................................................... 2
Principal.........................................................
Assistente administrativo.............................

Auxiliar ........................... Auxiliar .......................................................Auxiliar administrativo................................ 1
Cantoneiro de limpeza................................. 3

18 de Maio de 2000. — O Tesoureiro, António José Freitas Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE NOSSA SENHORA
DE GUADALUPE

Aviso n.º 5258/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, faz-se público que, por deliberação da Junta de Fregue-
sia de 18 de Maio de 2000, foi renovado por mais três meses
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Vítor Ma-
nuel Martins Colaço em 2 de Dezembro de 1999 de cantoneiro
de limpeza.

22 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Francisco José
Remanga Estevão.

JUNTA DE FREGUESIA DE PEREIROS

Aviso n.º 5259/2000 (2.ª série) — AP.  — Augusto César
Fernandes, presidente da Junta de Freguesia de Pereiros:

Torna público que, para os efeitos previstos no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, foi aprovado, em reu-
nião ordinária da Assembleia de Freguesia de Pereiros, em 30
de Abril de 2000, o projecto de Regulamento e Tabela de Ta-
xas e Licenças de Canídeos da Freguesia de Pereiros.

Podem os interessados apresentar as suas sugestões, por es-
crito, dentro do prazo de 30 dias contados da data da afixação.

30 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Augusto Cé-
sar Fernandes.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
de Canídeos da Freguesia de Pereiros

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, veio estabelecer o quadro
de competências, assim como o regime jurídico de funcionamento
dos órgãos dos municípios e freguesias.

A alínea g) do n.º 6 do artigo 34.º da mesma lei veio confe-
rir às freguesias competência administrativa no que concerne ao
registo e licenciamento de canídeos e gatídeos.

Assim, para dar cumprimento ao preceituado na Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, é definido o presente Regulamento e Ta-
bela de Taxas e Licenças de Canídeos da Freguesia de Pereiros.

Artigo 1.º

Classificação dos cães
1 — Para efeitos deste diploma os cães classificam-se nas ca-

tegorias A, B e C.
2 — São englobados na categoria A os cães destinados exclu-

sivamente a:

a) Guiar pessoas deficientes;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, dos corpos admi-

nistrativos, de beneficência e de utilidade pública;
c) Serviços militares, militarizados e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo es-

tabelecimentos industriais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro e similares;
g) Comércio;
h) Cedências da parte de sociedades zoófilas;
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas.

3 — Na categoria B incluem-se os cães de caça que perten-
cendo a indivíduos habilitados com carta de caçador actualiza-
da, como tais sejam declarados pelos donos.

4 — Na categoria C incluem-se os cães não incluídos nas ca-
tegorias anteriores.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento
Os detentores ou proprietários de cães são obrigados a pro-

mover o seu licenciamento em cuja área seja o domicílio ou sede
dos interessados ou onde se encontrem os bens a cuja guarda
os animais se destinem.
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Artigo 3.º

1 — A mera detenção, posse e circulação de cães com um ano
ou mais de idade carece de licença, sujeita a renovações anu-
ais, que têm de ser solicitadas na Junta de Freguesia pelas pessoas
interessadas em Junho e Julho de cada ano.

2 — Para os animais adultos, eventualmente não licenciados,
e para os que atinjam os 12 meses de idade, a licença e suas
renovações anuais têm de ser solicitadas pelos detentores no prazo
de 30 dias a contar da sua posse ou da data em que aquela idade
for atingida.

3 — As licenças e suas renovações anuais caducam em 31 de
Julho do ano imediato e só são emitidas mediante a apresenta-
ção dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação do animal, cujo registo é efec-
tuado na Junta de Freguesia;

b) Prova de vacinação anti-rábica dentro do prazo de vali-
dade, que é feita pelo selo anual colocado no cartão de
identificação, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 26.º do
Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, quando seja de-
clarada a vacinação anti-rábica obrigatória, nos termos
do artigo 22.º do mesmo diploma;

c) Declaração da junta de freguesia ou carta de caçador ac-
tualizada, consoante o cão seja classificado, respectiva-
mente, na categoria A ou categoria B.

4 — A prova de vacinação anti-rábica referida na alínea b) do
número anterior poderá ser substituída por atestado de isenção
de vacinação anti-rábica elaborado nas condições previstas no
artigo seguinte.

5 — A declaração da junta de freguesia só é de exigir para o
licenciamento de cães da categoria A e, nos casos a seguir in-
dicados, só será passada mediante apresentação:

a) Para os cães utilizados como guias de pessoas deficien-
tes — caso não seja solicitada directamente pelo interes-
sado — de documento comprovativo da deficiência que
justifique a utilização do animal para aquele fim;

b) Para os cães de guarda de estabelecimentos do Estado,
dos corpos administrativos, de beneficência e de utilidade
pública, de documento comprovativo pela respectiva di-
recção;

c) Para os cães de guarda de propriedades rústicas e urba-
nas — incluindo estabelecimentos industriais e arma-
zéns — de declarações dos seus proprietários ou respon-
sáveis pelas mesmas;

d) Para os cães de guarda de rebanhos, de declaração dos
proprietários ou responsáveis pelos animais;

e) Para os cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo da profissão e declaração dos interessados no licen-
ciamento;

f) Para os cães destinados a comércio, de declaração escrita
e assinada pelos comerciantes respectivos, acompanha-
da de documento comprovativo do exercício legal daquela
actividade;

g) Para os cães recolhidos por sociedades zoófilas, de de-
claração escrita e autenticada das respectivas direcções.

Artigo 4.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 — Reconhecendo-se estar contra-indicada a vacinação anti-
-rábica dos animais incapacitados por doença ou inferioridade
física, será passada pelos médicos veterinários encarregados da
vacinação ou médico veterinário escolhido pelo interessado uma
declaração ao respectivo dono ou responsável, que terá a for-
ma de atestado de saúde individual, com a assinatura do clíni-
co escolhido reconhecida pelo notário, do qual constará o nome
e residência do dono do animal, número de registo, se o tiver,
resenho completo do animal motivo da incapacidade para ser
sujeito à vacinação anti-rábica e tempo durante o qual se de-
verá manter.

2 — O atestado de isenção referido no corpo deste artigo carece
de visto dos serviços veterinários das direcções regionais de
agricultura e a dispensa da vacinação por período superior a seis
meses carece de despacho de concordância do director dos Ser-
viços de Higiene e Defesa Animal da respectiva direcção regional
de agricultura.

3 — Terminado o prazo de isenção fixado nos termos do nú-
mero anterior, a vacinação anti-rábica deverá ter lugar no de-
curso dos primeiros 15 dias que se lhe seguirem.

Artigo 5.º
Caducidade das licenças de posse e circulação; transferência

de concelho ou da propriedade dos cães
1 — A morte ou desaparecimento do cão implica a caducidade

da licença, devendo a participação do facto, por escrito, ser efec-
tuada pelo titular, nos 15 dias seguintes à sua ocorrência, na junta
de freguesia.

2 — No caso de transferência de propriedade mantém-se a va-
lidade da licença se houver pedido escrito e simultâneo dos in-
teressados, devendo ser feito o averbamento no cartão de iden-
tificação do animal.

3 — Sempre que a mudança de domicílio dos interessados ou
a transferência dos animais implique alteração de freguesia com-
petente para o licenciamento, têm os titulares de participar o facto
no prazo de 15 dias à junta de freguesia onde o animal esteja
licenciado, a qual, no prazo de oito dias, oficiará à câmara que
passou a ser competente, comunicando-lhe a ocorrência.

Artigo 6.º
Quantificação das taxas de licença de detenção,
posse e circulação; seu agravamento e isenções

1 — As taxas devidas pelo licenciamento de animais da es-
pécie canina cobradas pela junta de freguesia, de acordo com
o disposto no n.º 4, n.º 3, alínea a), da Lei n.º 23/97, de 2 de
Julho, e fixadas anualmente, nos termos da alínea m) do n.º 2
do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, pela
Assembleia de Freguesia, sob proposta da Junta, são quantificadas
da seguinte forma:

Licenciamento por cada cão:
Categoria A — 300$;
Categoria B — o dobro da licença da categoria A;
Categoria C — o triplo da licença da categoria A.

2 — Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova da esterilização
ser feita por atestado médico veterinário.

3 — A renovação anual das licenças de detenção, posse e cir-
culação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento da
respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

4 — Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guarda
de estabelecimentos do Estado, dos corpos administrativos, de
beneficência, de utilidade pública, comércio, sociedades zoófi-
las incluídas na categoria A e, bem assim, os animais perten-
centes aos efectivos de caça da Direcção-Geral das Florestas são
isentos de taxa de licença de detenção, posse e circulação, de-
vendo a Junta de Freguesia exarar a palavra «isento» e auten-
ticar o facto na parte do cartão destinada ao recibo.

5 — Os cães pertencentes às autoridades militares, militari-
zadas ou policiais e os encerrados em laboratórios e reserva-
dos a estudo estão dispensados da licença de detenção, posse e
circulação.

Artigo 7.º
Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 — As infracções ao disposto no artigo 3.º, na parte que diz
respeito à falta de licença de detenção, posse e circulação de cães,
serão punidas com coima correspondente ao dobro do valor esta-
belecido para a licença de animal da categoria C da respectiva taxa.

2 — A primeira reincidência das infracções por falta de licença
de detenção, posse e circulação de cães será punida com coima
correspondente ao triplo do valor estabelecido para a licença da
categoria C e as reincidências seguintes com o sêxtuplo do mesmo
valor.

Artigo 8.º
Processo a seguir na aplicação das coimas

1 — Para as coimas previstas neste diploma legal aplica-se o
disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

2 — As contra-ordenações previstas neste diploma legal são
punidas nos casos de mera negligência.

Artigo 9.º
Omissões

Em tudo o mais que este Regulamento for omisso rege o dis-
posto no Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e no Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.
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JUNTA DE FREGUESIA DE REFÓIOS DO LIMA

Aviso n.º 5260/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, torna-se público que a Assembleia de Freguesia de Refóios do Lima, concelho de Ponte de Lima, em sessão extra-
ordinária de 3 de Junho de 2000, deliberou, por unanimidade, aprovar a seguinte alteração do quadro de pessoal, sob proposta da Junta de Freguesia, aprovado em reunião de 2 de Junho
de 2000.

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira/Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar Total

Pessoal auxiliar..................................................Auxiliar administrativo...................................... 115 125 135 145 160 175 190 205 0 0 1 1

5 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Carlos Alberto Silva Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DE SACAVÉM

Aviso n.º 5261/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da lei se torna pública a cessação dos contratos de trabalho a termo celebrados, respectivamente, em 3 de Agosto de 1998 e 2
de Novembro de 1998 com:

Maria Isabel Nunes Vaz de Melo — auxiliar de serviços gerais.
Raul Rosa da Silva Felício — cantoneiro de limpeza.

Ambos com efeitos a 31 de Maio de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DO SALVADOR

Aviso n.º 5262/2000 (2.ª série) — AP.  — Humberto Inácio da Encarnação, presidente da Junta de Freguesia de Salvador:
Torna público o seguinte, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se toma

público a alteração ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Salvador, aprovada por deliberação da Assembleia de Freguesia, em sessão ordinária de 26 de Abril de 2000, por pro-
posta da Junta de Freguesia de Salvador, aprovada em reunião ordinária de 6 de Abril de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Humberto Inácio da Encarnação.

ANEXO I

Quadro de pessoal

Escalões Lugares Alteração
Total

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria do Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Criados Ocupados Vagos A criar A ex- quadro
vações

tinguir

Administrativo Assistente administrativoAssistente administrativo 260 270 285 305 325 – – –
especialista.

Assistente administrativo 215 225 235 245 260 280 – –
principal.

Assistente administrativo . 190 200 210 220 230 240 – – 3 2 1 – – 3
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Escalões Lugares Alteração
Total

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria do Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Criados Ocupados Vagos A criar A ex- quadro
vações

tinguir

Auxiliar .......... — Auxiliar administrativo.... 115 125 135 145 160 175 190 205 2 1 1 – – 2

Auxiliar dos serviços gerais 115 125 135 145 160 175 190 205 – – – 1 – 1

Motorista de pesados....... 140 150 165 180 195 210 225 240 1 – – – – 1

Motorista de ligeiros........ 130 140 150 165 180 195 210 225 – – – 1 – 1

Cantoneiro de limpeza..... 145 155 170 185 205 220 – – 1 1 – 2 – 3

JUNTA DE FREGUESIA DE SESIMBRA (CASTELO)

Aviso n.º 5263/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal. — Torna-se público o quadro de pessoal aprovado em reunião de Junta de Freguesia efectuada a 16 de
Maio de 2000.

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, António Augusto Vieira Gomes.
Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira Observações

T O V C

Administrativo........................... Assistente..........................................Assistente administrativo especialista.......
Assistente administrativo principal............ 4 3 1 Dotação global.
Assistente administrativo............................ Vertical

Auxiliar ...................................... Auxiliar técnico............................... Auxiliar técnico de BAD............................ 1 1 Horizontal —

Auxiliar de serviços gerais......................... 1 1 Horizontal —

JUNTA DE FREGUESIA DE SINES

Aviso n.º 5264/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, nas datas abaixo indicadas, entre a Junta de
Freguesia de Sines e os seguintes indivíduos:

Albina da Purificação Pereira Almeida Lourenço — auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Fevereiro de 2000.
Ana Lúcia da Silva Venturinha — assistente administrativa, pelo prazo de seis meses, com início em 24 de Maio de 2000.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, António Gonçalves Correia.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 5265/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público que pelo despacho n.º 71/CA/00, de 30 de Maio, do presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados de Almada, foi autorizada (nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho), a renovação do contrato de trabalho a termo certo na categoria de técnico profissional principal (construção civil), celebrado com o candidato Pedro Miguel
Fernandes Gomes.

A referida renovação tem a duração de seis meses e início em 10 de Julho de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Contrato (extracto) n.º 482/2000 — AP.  — De harmonia com o estabelecido no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que o conselho de administração destes Serviços em reunião ordinária de 31 de Maio, deliberou renovar pelo período de seis meses os contra-
tos de trabalho a termo certo celebrado com, Maria Luísa Ferro Picado da Silva, com a categoria de auxiliar administrativa, a partir de 11 de Julho de 2000, e os contratos de trabalho a
termo certo, celebrados com, Francisco Manuel dos Reis Rosa e Luís Miguel Candeias, ambos com a categoria de pedreiro, do grupo de pessoal operário qualificado, a partir de 4 de
Julho de 2000. Deliberou também o conselho de administração destes Serviços na mesma reunião, não renovar o contrato de trabalho a termo certo celebrado com, António José Almeida
Ramos, celebrado em 3 de Janeiro de 2000, com a categoria de operador de estações elevatórias.

31 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, José Manuel da Costa Carreira Marques.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Anúncio n.º 32/2000 (2.ª série) — AP. — Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-se a relação das empreitadas adjudicadas no ano de 1999.

Adjudicatário Obra Valor Forma de adjudicação

Construções Aquino & Rodrigues, S. A. Pintura do edifício sede dos SMAS Leiria em São Romão.................................... 1 581000$00 Ajuste directo com consulta.
António Domingues & Filhos, L.da ........ Execução de colectores doméstico e pluvial na Rua de Serpa Pinto em Leiria ........ 2 900000$00 Ajuste directo com consulta.
Niviplana, L.da...........................................Infra-estruturas da zona histórica da cidade de Leiria — reabilitação das redes de 21 761 700$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.

águas e esgotos da zona circundante da igreja da Misericórdia.
Construções Aquino & Rodrigues, S. A. Drenagem de águas residuais da piscina da Caranguejeira..................................... 11 270190$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.
António Domingues & Filhos, L.da ........ Remodelação e ampliação da rede de abastecimento de água a Marrazes............ 17 970000$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.
Cimalha, Construções da Batalha, L.da..... Despoluição integrada da bacia hidrográfica dos rios Lis, Lena e Seiça — sanea- 49 635 930$00 Concurso público.

mento doméstico dos Pousos (B5) — 2.ª fase — Andrinos e Azabucho.
Construções Aquino & Rodrigues, S. A. Abastecimento de água à zona norte-sector da Bajouca — fase B — conduta ele- 173 576 755$00 Concurso público.

vatória R1 (EE2)-R2(R3) — reservatório R2, torre de pressão (TP) e rede dis-
tribuição R2 e R3 (TP).

António Domingues & Filhos, L.da ........ Saneamento doméstico — sistema dependente da ETAR de Olhalvas (parte restan- 69 500000$00 Concurso público.
te) — rede drenagem de águas residuais dos lugares de Vidigal de Baixo e Vi-
digal do Zambujo.

Cimalha, Construções da Batalha, L.da..... Execução das infra-estruturas de água e esgotos na Rua da Malaposta — Cruz 3 938 720$00 Ajuste directo com consulta.
d’Areia.

António Domingues & Filhos, L.da ........ Execução de 800 ramais de ligação domiciliários de água e extensões de redes 47 000 000$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.
existentes.

Litobras, L.da .............................................Abastecimento de água à zona norte do concelho de Leiria — instalações de ori- 41 750 000$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.
gem — Paúl — Monte Redondo.

Litobras, L.da .............................................Execução da estação elevatória de águas residuais domésticos em Caranguejeira 4 900 000$00 Ajuste directo com consulta.
Sondalis......................................................Execução furo pesquisa e eventual captação água para substituição furo JK 12 5 699 900$00 Ajuste directo com consulta, nos termos da

em Machado, Boavista, Leiria. alínea c) do artigo 136.º do Decreto-Lei
   n.º 59/99, de 2 de Março.
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88Adjudicatário Obra Valor Forma de adjudicação

Construções Aquino & Rodrigues, S. A. Execução de fossa séptica de três compartimentos em Caranguejeira — Leiria........ 4 883750$00 Ajuste directo com consulta.
Pasolis, L.da ............................................... Construção dos compressores do posto de transformação e da desidratação de lamas 16 648105$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.
José Marques Grácio, L.da ....................... Saneamento doméstico do concelho de Leiria — sistema dependente da ETAR de 18 482 723$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.

Olhalvas — emissário E 7.1 (parte).
Equipur, S. A............................................ Fornecimento do equipamento de desinfecção de água por ultravioletas para a ETA 11 895 000$00 Concurso público.

de Leiria.
Pasolis, L.da ............................................... Execução dos caminhos de circulação e vedação na ETAR de Olhalvas — Leiria 19 334 900$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.
António Domingues & Filhos, L.da ........ Abastecimento de água à zona norte do concelho — sector da Bajouca — conclu- 34 900000$00 Concurso público.

são — fase A — conduta elevatória EE1-R1 e rede de distribuição R1.
José Marques Grácio, L.da ....................... Saneamento doméstico dos Pousos e Ponte dos Pousos — passagem do emissário 19 794 800$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.
a ..................................................................na ribeira do Sirol.
António Domingues & Filhos, L.da ........ Execução de 550 ramais domiciliários de água........................................................ 18 570000$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.
Pasolis, L.da ...............................................Execução do edifício de cogeração e aquecimento de lamas.................................. 19 746075$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.
Sondalis, L.da .............................................Execução de dois furos de pesquisa e eventual captação de água destinada ao re- 4 389500$00 Concurso limitado sem publicação anúncio.

forço do abastecimento à zona sudeste e zona da cidade.

5 de Junho de 2000. — Pela Directora-Delegada, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE OEIRAS E AMADORA
Aviso n.º 5266/2000 (2.ª série) — AP.  — De acordo com o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º

409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação do conselho de administração de 18 de Abril de 2000, foi autorizada a seguinte celebração de contrato a termo certo, nos
termos previstos na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com António José
Piedade Franco, com a categoria de cabouqueiro, remunerada pelo escalão 1, índice 127, com início em 22 de Maio de 2000, pelo prazo de seis meses.

2 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 5267/2000 (2.ª série) — AP.  — De acordo com o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º
409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação do conselho de administração de 18 de Abril de 2000, foi autorizada a seguinte celebração de contrato a termo certo, nos
termos previstos na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Luís Alberto
Correia Cruz, com a categoria de canalizador, remunerada pelo escalão 1, índice 132, com início em 8 de Maio de 2000, pelo prazo de seis meses.

2 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE
Aviso n.º 5268/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se faz público que o conselho de administração destes Serviços Municipa-

lizados, na sua reunião de 19 de Maio de 2000, deliberou renovar por mais seis meses os contratos a termo certo, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 302, apêndice n.º 162,
de 30 de Dezembro de 1999, com os seguintes operadores de estações elevatórias e tratamento:

Índice 132, remuneração de 77 100$:

Com data de início em 22 de Junho de 2000:

Gilberto Manuel Silva Chagas.
Paulo Jorge Abreu Sousa.
Rui Jorge Camilo Fernandes.

Com data de início em 1 de Julho de 2000:

Ângelo Miguel Ferreira Marques.
Carlos Miguel Conceição Baptista.
João Luís Mira Sales.

29 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, João Paulo Oliveira Teófilo.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.

N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 139, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
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